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1 - A P R E S E N T A Ç Ã O 



O Instituto Universitário de Pesquisas do Rio 

Janeiro (IUPERJ) é a unidade acadêmica de Investigação e 

no de pós-graduação em Ciências Polfticas e Sociologia da 

- Sociedade Brasileira de Instrução (Conjunto Universitário 
d ido Mendes). 

3 

de 

ensi 

SBI 

Cân 

Constituido em 1963. consolidou-se no biênio 1968/ 

1969 quando, a partir da iniciativa de sua entidade mantenedo 

ra, a SBI, e da Fundação Ford, pôde nao so ampliar suas areas 

de pesquisa como dar início aos seus programas de pÕs-gradu~ 

ção, desde então credenciados pelo Conselho Federal de Educa 

ção (CFE) e prestigiados pela Coordenação do Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento CientTfico e Tecnológico (CNPq). 

Com o continuado apoio de entidades públicas e prj_ 

vadas nacionais e internacionais (Anexo IV.I), e com o estímu 

lo da comunidade científico-sociológica (Anexo IV.2), vem in 

tentando realizar uma vocação de trabalho atualizado, nao par~ 

quial, pluralista e cientificamente fundado, no campo das Ciên 

cias Sociais. 

Esta publicação oferece, numa primeira parte, uma 

descrição de seus programas de pós-graduação, ora em nível de 

mestrado, mas cuja consolidação se planeja configurar em futu 

ro programa de doutoramento. 

tes aos trabalhos de tese já 

elaboração por estudantes do 

AÍ aparecem informações pertine~ 

realizados e aqueles em fase de 

programa pós-graduado. 

Em capítulo subseqUente, detalhada descrição das 

pesquisas já realizadas e em andamento permitirão aos interes 

sados conhecer os esforços de investigação a que a Instituição 

se vem dedicando. A partir de tais esforços e dos planos de 

pesquisa ora em elaboração (Anexo IV.3) já pode o IUPERJ defi 

ni rum conjunto de linhas prioritárias de trabalho futuro que 

virão a incluir áreas tais como: elites estratégicas e rela 

ções entre Estado e Sociedade; a sociologia das organizações 

complexas; e estudos de estratificação, mobilidade social e hie 

rarquicas de classe. 

D e s d e 1 9 6 6 , vem o I U PER J p u b I i e ando a revista 

DADOS, com a qual não só dá publicidade aos trabalhos de seus 



. dores e alunos, mas também - e de 
professores, pesquisa - - fo,. 

. - fca. mantem um foru m permanente l'tld 
constante e s,stemat _ de d· 

- h - d ma t 5 reteva n te na pro d u ç a o d O s . 1 v u 1 gaçao do que a e e, en t. ..._ 

sociais do país. 

Procurando manter e fortalecer a necessãr;a 

gração entre ensino e pesquisa, o IUPERJ pretende 

com esta publicação, os elementos necessários para 

ções crít-icas e as contribuições construtivas 
a Que se 

sempre exposto. 

, s tas 

,. 



11 - O PROGRAMA DE PÕS-GRADUAÇÃO 
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O Programa de Mestrado do IUPERJ, criado em 

tem por objetivo a formação de cientistas polfticos e 
1969, 

socioló 
gos capazes de elaboração acadêmica Independente, e hábeis 
na produção e análise dos dados necessários à criação intelec 
tual • Estima-se que o mestre formado pelo Programa esteja 

tante qualificado para o desempenho de funções docentes de 
vel superior. 

bas 
, 

n1 

A execução do Programa de Mestrado baseia-se na 

atividade docente e de pesquisa, de um corpo de cientistas p~ 

1 Íticos e sociólogos de comprovada competência profissional e 

permanente interesse na formação de novos investigadores. Além 

de oferecer a maior variedade possível de cursos à escolha do 

aluno, o programa procura manter, como norma de formação, o 

plural ismo intelectual indispensável à constituição de uma ati 

tude científica não paroquial, sendo os alunos altamente esti 

mulados a exercerem sem reservas seu espírito crítico, assim 

como a desenvolverem os estudos que consideram mais adequados 

à sua inclinação intelectual. Fundado numa perspectiva liberal 

da educação, o Programa de Mestrado busca promover a competê~ 

eia por meio do único critério de avaliação legítima no univer 

so acadêmico - a persuasão racional. 

CURRICULO 

O Programa de Mestrado oferece cursos semestrais 

sobre diferentes temas dentro do campo da Ciência Pol Ítica e 

da Sociologia e matérias conexas. 

O currículo envolve um numero de matérias objetl 

vas em ambas as áreas de concentração (Teoria Política Clássi 

ca e Contemporânea, Teoria Sociológica Clássica e Contempori 

nea, Lógica da Investigação Social, Estatística), bem como uma 

ampla série de cursos opcionais em ambas as áreas. A título de 

ilustração, pode-se citar: (1) na área de Ciência Política: Ani 

lise Política, Políticas Públicas, Relações Internacionais, 

Cultura e Ideologia Política, Partidos e Grupos de Interesse, 

EI ites e Teoria do Estado; (2) na área da Sociologia: Estrati 

ficação Social, Teoria das Organizações, Sociologia 

Sociologia Rural, Relações Raciais, Sociologia da 

Sociologia CI Ínica. 

Urbana, 

Família e 

j 
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o Programa permite também a realização de cursos 
na área de conccntraçao menor, em outras instituições de alta 

d .. 1 tais como, por exemplo, o Mu 
qualificação aca em ca, seu Nacio 

na 1 . 

Técnicas didáticas envolvem cursos 

laboratórios de pesquisa, leitura orientada e 

orientação de tese. 

e seminários 

um seminário de 

o Programa é credenciado pelo Conselho Federal de 

Educação e vem recebendo apoio tanto de instituições públicas 

- como a CAPES e o CNPq - como doações de entidades privadas, 

cin particular a Fundação Ford. 

CORPO DISCENTE 

Cento e cinqUenta e dois (152) estudantes cursaram 

ou estao cursando o programa do IUPERJ. Os quadros apresent~ 

dos a seguir revelam a Universidade e os cursos de origem dos 

estudantes. 

1 



QUADRO 

CURSO DE GRADUAÇÃO 

CURSO DE GRADUAÇÃO 1 9 6 9 1 9 7 O 1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 7 3 1 9 7 4 1 9 7 5 T o T A L 

< 

Ciências Sociais 20 1 O 7 25 14 22 16 1 12 

História 1 - 1 3 3 5 2 15 

Administração Púb 1 i ca 2 1 1 - - - 1 5 

Pedagogia - - - 1 - 2 1 4 

Psicologia - 1 - - - 1 1 3 

Direi to - - - 1 2 - - 3 

Economia - - - - 2 - 1 3 

Filosofia - - - - 1 - 1 2 

Nutrição - - - - 1 - - 1 

Física - - - - - 1 - 1 

Biblioteconomia - - - - - - 1 1 

T O T A L 23 12 9 30 23 31 24 152 



• QUADRO li 

UNIVERSIDADE GRADUAÇÃO 

1969 19 7 O 

PONTIFÍCIA UNtVEIISIDAOE CATOLICA • IIJ li 1 

HUHINENSI - -
UNIVEIISIOADl FEDERAL 

UNIVUSIDADE FEDERAL ºº IUO DE JANEIRO 7 3 

UNIV[IISIDADE FlOUAL DE NINAS GtllAIS 2 ,. 

UNIVEIISIDADE•ESTAOUAL DO RIO DE JANEIIIO - 1 

ESCOLA IIIASILEIIIA DE ADN I N I ST RAÇÃO OE EMPRESAS• FGV 2 1 

UNI VEII S I DAD[ HDERAL DO CEAIIA - . 
UIIIVUSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 00 SUL - 1 

UNIVEIISIDADE fEDEIIAL DE JUIZ OE f'ORA - -
UIIIVEIISIDADE FEOEIIAL DA IIAHIA - -
Ul'IVEIISIDADE D[ FILOSOF'IA AIIAQUARA · SP 1 -
UNIVEIISIDADE f'EDHAL DO PI AU 1 - -
UNIVERSIDADE NACIONAL IIIASILEIRA - -
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO - -
UIIIVEIISIDADE DE SÃO PAULO - -
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA . . 
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QUADRO 111 

SITUAÇÃO OCUPACIONAL, POR TURMA, DE ESTUDANTES DO IUPERJ EM 1975 1'1 

1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 TOTAL 

En s I no Superior Público 4 4 - 4 1 3 4 20 

Ensino Superior Privado 4 - 2 8 7 7 5 33 

Ensino Médio - - - - 1 1 2 4 

Pesquisa, setor público 3 - 1 3 4 3 2 16 

Pesquisa, organizações privadas 9 1 2 8 5 12 4 41 

(Pesquisa IUPERJ)il'il (6) ( -) ( 1 ) (4) (3) ( 1 O) ( 2) (26) 

TOTAL 20 5 5 23 18 26 17 1 1 4 

Obs.: * A Tabela refere-se a 96 estudantes, o total (114) sendo maior em virtude de eventual acumula 
ção de cargos. Em relação aos outros 56 estudantes, nao há info.rmação sobre 43 e 13 nao trã 
balhavam em 1975, 

Me Quantitativos incluídos na categoria "pesquisa, organizações privadas" e, pois, nao agregados 
ao total. 

1 

\D 

......til 
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SITUAÇÃO OCUPACIONAL DO CORPO DISCENTE 

No que se refere a situação ocupacional do corpo 
discente do Instituto. os dados apresentados ac: f ma , embora 
Incompletos. permitem uma aval lação prel !minar do impacto da 
põs-graduaçio do IUPERJ sobre o mercado de trabalho. 

D os 1 os. estudantes sobre os q u a I s f o i p os s T v e I c ~ 
lher Informações. 96 ocupavam. em 1975, -114 posições de ensino 

ou pesquisa, sendo que 53 no ensino superior das ciências soc:i 

ais na área do Grande Rio e 57, em Instituições públicas e prJ_ 
vadas de pesquisa. 



li 1 - O PROGRAMA DE PESQUISA 



Desde o infcio de suas atividades sistem1ticas, em 

1964, o IUPERJ desenvolveu uma série de I inhas de pesquisas que 

envolvem, até o momento, 34 projetos Ji conclufdos e 17 em an 

damente. 

1 
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1 1 1. 1 - PESQUISAS REALIZADAS 



1 - Formação Profissional da Mão-de-Obra 

T~cnico Responsivel: Mirian Limoeiro Cardoso 

Assistentes: Angela Maria Xavier de Brito 

Flora Abieu Henrique da Costa 

Jurema Bolshaw Gomes 

Colm~r Verçosa Mangueira 

Luiz Antonio Machado da Silva 

Orgão Convenente: Hinistirio da Educação e Cultura - De 

partamento Nacional de Educação 

(HEC-DNE) 

Relatório Final: 1964 
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A fim de fornecer ao Ministério da Educação e Cul 

tura elementos capazes de nortear um planejamento global de in 

vestimenta pÚbl ico em larga escala e de orientar o investimen 

to privado no setor da educação teórica, este estudo foi desen 

volvido dentro de dois objetivos fundamentais: 

l) Levantar as necessidades de mão-de-obra, através da anál i 

se da situação dos setores econômicos, em função do desen 

volvimento econômico, e do mercado de emprego e o da forma 

ção profissional de mão-de-obra no Brasil; 

2) levantar as principais necessidades para a implantação de 

uma política global de formação profissional. 

A análise das contas nacionais demonstrou que a 

expansão dos setores econômicos, especialmente a indústria e o 

comércio, não é acompanhada por uma expansão paralela do empr~ 

go, o que resulta num contingente de mão-de-obra desempregada, 

ou, quando muito, subempregada, com tendência a se acentuar se 

nao houver interferência externa que aja sobre suas causas. 

No que se refere ã formação profissional, a pe~ 

quisa demonstrou que a formação profissional de que se dispõe 

está muito aquém das necessidades brasileiras e se dirige, em 

maior proporçao, aos setores em que é menos necessária. Portan 

to, o hiato formação-necessidade de mão-de-obra existente no 

Brasil não é observado apenas em termos quantitativos, pela 

parcela pequena que atende da população que deveria atender, 

mas também em termos qualitativos, pelos ramos a que se dedica 

em maior escala e pela forma de ensino de que se compoe. Este 

hiato só poderá ser superado quando o investimento público ou 

formação profissional atender às prioridades reclamadas pelo 

desenvolvimento econômico e for programado dentro do plano g~ 

ral de investimentos. 



2 - Estereótipos da Memória Social Brasileira 

Técnico Responsável: Cândido Mendes de Almeida 

Õrgão Convenente: Ministério da Educação e Cultura- De 

partamento Nacional de Educação 

(MEC-DNE) 

Relatório Final: 1964 
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A partir da análise de uma amostra de operários e 

de estudantes universitários e secundários do antigo Estado da 

Guanabara procurou-se determinar o grau de conhecimento que os 

indivíduos possuem acerca dos principais problemas apresent~ 

dos pela atual sociedade brasileira. 

Neste sentido, a pesquisa _revelou que: 

1) Os estereótipos negativos tendem a se desenvolver com maior 

intensidade, do momento em que as relações mantidas pelos 

grupos são relações conflitantes; 

2) Os estereótipos positivos tendem a se desenvolver a partir 

da cooperação existente entre os grupos; 

3) A formação dos estereótipos na memória social de um indiví 

duo depende da sua posição na estrutura social. Através do 

relacionamento social mantido pelo indivíduo, que e condi 

cionado pelo seu status sócio-econômico, ele ampliará e 

formulará suas imagens e elaborará idéias e crenças a res 

peito dos seres e dos eventos que o cercam; 

4) Em relação aos grupos de fora, os estereótipos nao possuem 

sempre um conceito negativo e desfavorável, já que, fre 

quentemente, através da racionalização e da estereotipação 

e que partes conflitantes ou competidoras podem coexistir. 

Logo, os estereótipos, no caso, amortecem as relações in 

tergrupais; 

5) O indivíduo mais exposto aos meios de comunicação, aprese~ 

ta um maior numero de Imagens estereotipadas já que, prov~ 

velmente, ele está mais aberto à sua influência, e, com i~ 

to, a partir da sua perspectiva diante da sociedade,amplia 

seus estereótipos, atualizando-os constantemente; 

6) Os veículos de comunicação sao escolhidos a partir dos es 

tereótipos já possuídos pelo indivíduo, estereótipos esses 

que dependem do seu status sócio-econômico; 

7) Os meios de comunicação so conseguem difundir novos estere 

ótipos no momento em que recombinem elementos estereotip~ 

dos já existentes; 
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8) O conh . relaça-o ao5 problemas s,2 ec,mento de um indivfduo em 
eia is - t• · a que o seu status , esta condicionado pela perspec ,v 
s 5 cio-econSmico lhe confere diante da realidade, que O to~ 

na mais ou menos aberto aos conflitos e aos problemaS, e 

tambim, a fatores como o tipo de educaçio-formaçio cultu 

ral que este status tende a d-el imitar; 

9) O conhecimento é estereotipado em maior ou menor grau em fun 

çio da percepçio e da exposiçio do indivfduo a conf1 itos e 

problemas. Quanto mais nftida e~ta percepçao dos conflit~s 

existentes na sociedade, mais intensa a formaçio dos este 

reótipos. 



3 - Demanda de Engenheiros: Expansão das Novas Unidades Produ 

tivas, 1966-1973 

Técnico Responsável: Equipe do IUPERJ 

Õrgão Convenente: Ministério da Educação e Cultura - C~ 

ordenação de Aperfeiçoamento de Pes 

soal de Nível Superior - (MEC-CAPES) 

Relatório Final: 1966 



25 

Através do levantamento dos projetos então em cur 

soe/ou programados para o perfodo 1966-1973, nas principais 

agências do desenvolvimento industrial no pafs, procurou-se e~ 

tudar a estrutura provável da demanda de engenheiros, segundo 

o setor econômico gerador dessa demanda nos estados de Minas 

Gerais, Guanabara, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, 

tarina e Rio Grande do Sul. 

Santa Ca 

De uma maneira geral, a pesquisa revelou que: 

1) Das 217 empresas amostradas, 71 revelaram necessidades adi 

cionais de engenheiros para o período 1966/73, tendo sido 

pesquisadas, em cada setor, além das mais representativas, 

todas aquelas em que as características dos projetos a se 

rem desenvolvidos indicavam prováveis necessidades de eng~ 

nheiros; 

2) As pequenas e médias empresas, em geral, indicaram nao ne 

cessitar de novos engenheiros além dos que já dispõem, sen 

do para elas suficiente adicionar mão-de-obra de nível me 

d io; 

3) Das empresas que irão necessitar de engenheiros, no âmbito 

da pesquisa, 11 localizam-se em Minas Gerais, 14 na Guana 

bara e Rio de Janeiro, 33 em São Paulo, 1 no Paraná, 

Santa Catarina e 8 no Rio Grande do Sul; 

4 em 

4) A demanda de engenheiros no período considerado (1966/1973) 

e nas unidades da federação abrangidas foi estimada em 

3.412 engenheiros para o período 1966/1973, sendo 1.337 ~ 

letricistas, 561 mecânicos, 162 químicos, 267 metalúrgi 

cos, 226 de operação, 225 de manutenção, 420 civis e 214 

"outros" engenheiros sem especialização definida. 



4 - Populações Faveladas do Rio de Janeiro 

Técnicos Responsáveis: Renato Raul Boschi 

Rose lngrid Golds c hmidt 

Õrgão Convenente: Conselho de Desenvolvimento das Comuni 

dades da Companhia Progresso do Estado 

da Guanabara (CODESCO) 

Relatório Final: 1970 

• 
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A vizual ização da problemática da favela demons 

trou que esta deve ser vista como um ambiente social integr~ 
dor - antes que desintegrador - para os indivíduos que ai i se 

encontram ou que para ali se dirigem, uma vez que a favela si~ 

nlfica Integração econômica para o indivíduo, num estágio ini 

ela!, representando a eliminação de custos com habitação e, em 

estágios sucessivos, investimentos em habitação, serviços comu 

nitãrlos etc. Do ponto de vista sócio-político, a favela tam 

bêm representa integração uma vez que os valores que poderiam 

caracterizar um tipo de vida urbana se aplicam com igual corre 

ção ao favelado. 

O favelado, além da Integração com o meio urbano 

que se dá em termos econômicos, é um indivíduo que participa 

da vida da cidade em todos os seus aspectos, apresentando os 

valores típicos da sociedade em que se insere, sofrendo os efei 

tos da comunicação de massa da mesma forma que os integrantes 

de outros setores sociais. 

Do ponto de vista político, pode-se observar que 

o comportamento do favelado não difere substancialmente do de 

outros indivíduos de setores urbanos de baixa renda, ou seja, o 

seu comportamento pol Ítlco é coerente com os seus interesses, 

participando intensamente em função de fatores que estão mais 

próximos de sua experiência cotidiana. 

Quanto à adequação de tipos de política para a a 

tuação governamental frente a favelas, observou-se que não p~ 

derá haver 2.! atuação ou política adequada em si mesma. Serão 

necessárias diversas alternativas segundo os diversos estágios 

de Integração em que se encontram os Indivíduos. 



5 - Aspirações Profissionais dos Estudantes de Nível Médio na 

Guanabara 

Técnico Responsável: Sonia Camargo 

Õrgão Convenente: Secretaria de Educação e Cultura do 

Estado da Guanabara 

Rela tó r I o F I na 1 : 19 70 
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Este estudo preliminar baseia-se em um survey dos 

estudantes de 2, e 3, séries do ciclo colegial da Guanabara re 

alizado em 1969 e foi desenvolvido dentro de quatro linhas bá 

sicas de observação: (1) as aspirações de carreira dos estudan 

tes em termos de seu conteúdo, nível e consistência; (2) a dis 

tribuição destas aspirações na estrutura social; (3) o relacio 

namento entre o contexto social e a distribuição de certos fa 

tores que facilitam ou dificultam o acesso ãs carreiras e a re 

alização das aspirações; (4) diferenciais de classe i-.,portan

tes para as aspirações profissionais. 

No que se refere ao primeiro item - o nível de as 

pirações dos estudantes, ou de "ambição", e o grau de consis 

tência que manifestam - a pesquisa revelou que as aspirações 

estão relacionadas à estrutura social, nao tanto pelo conteúdo 

das escolhas mas, antes, pelo nível de ambição que revelan. Ob 

servou•se, ainda, que o nível de ambição e um dos principais 

deter■ inantes do grau de consistência dos planos de carreira, 

que é o aspecto do problema mais diretamente ligado a ~otiva 

çio educacional. A análise das origens sÕcio-econômicas dos es 

tudantes unfversltirlos brasileiros, nos diversos estados~ e , 

todos 01 raaos de ensino, demonstrou que o nível de ambição e 

■otfvaçio dos estudantes de origem sócio-econômica inferior 

que se dlrfgp ao ensino superior e consideravelmente superior 

•o nfvel aédlo de seu estrato de origem. 

Quanto i distrlbulçio destas aspirações sociais, 

Mbora •• tenh• encontr•do pequena dlverslflcação no que se re 

fere i expressio de 11plr1ções ocupacionais em abstrato, veri 

ficou-se qu~ (1) nio hj diferenças aulto acentuadas no que con 

cerne 10 nfvel de •splraç~es; quase todos os entrevistados ex 

,ressara• o desejo de realizar um curso universltirio e de se 

h t •9 r Ir 1 1:UH prof ts s io d e P r es t í g i o e 1 eva d o ; ( 2 ) na me d i d a 
N qu• •• pode observar diferenças quanto ao nível - e há alg~ 

... •fttr• 01 estratos e entre os sexos - elas se relacionam ao 

tr•w d• ~onslstincla d11 escolh11 e planos de carreira. 



,. 
~,."ado - a a•illse d•s j i• ~ o terceiro aspecto Ou 

r.pre1entad• .. ,te estudo so• o P~ ~ 
ranças entre os estrato,. 
to de vista de recursos - • revelou, pelo NM• • •
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io Caracterfsti=•~ 9lobal, u•• tendênc1• para sua concentraç • 
cOt10 o adlanta■ento ou atraso• relação i ••••• aoda1, 0 r•- ; 

de ensino escolhido no segundo clclo, o perceatll de Q•ociente 

Intelectual•• que se situa• os aluno1, • .. aao certas percei 

ções quanto à ~aneira de organizar o t•po eatre o e1twdo e ) 

trabalho, assocla••se e•• lnter•penetrN. S•,ontto••• que , 
curso e f ent r f f co representa uaa "vaatag_.. • - • o•••r•o.••• q .J, 
o é. pelo menos no tocante is proporções•• e••• ,e,ceAtll d~ 

~uoclente Intelectual que entra■•• sua coe,osliio. , pode-\~ 

aftraar que todos esses recursos acha■••• a1soclat1cas - for~• 

con~ergente, ~rovavel ■ente tornando "•ores•• prot.a,lll~adei 
de exito academlco e proffsslonal dos ••trato I f 

• • • erlore•. oo 
,ervou-se, ainda, que a correlaçao entre• .-SI • 

- 1 - ~- •oclal e ~ adoçao de certos va ores sera ■ais forte•• ,or 
serão aalores as diferenças entre as elas, coase1ulnte, 

••• •••to .. ,. o~ valores se referirem• irees concretas pare 
O Ct"'-q 

Indivíduo. tort-.ato do 

renças conslderivel1 entre 
çio de certos valores ■as, 

que•• poss• falar na 

ao universo• 

sltárlo. 

fechados 



6 - Elites e Desenvolvimento 

6. 1 - O Setor Financeiro no Brasil: Aspectos Históricos 

Técnico Responsável: Carlos Hasenbalg 

Assistentes: Clovis Brigagão 

Fernando José Leite da Costa 

Convênio: Fundação Ford - Sociedade Brasileira de 

Instrução (SBl)/lnstituto Universitário 

de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ) 

Relatório Final: 1970 

6.2 - Elite Administrativa e Desenvolvimento 

Técnico Responsável: Edmundo Campos Coelho 

Assistentes: Eli Diniz Cerqueira 

Maria Regina Soares de Lima 

Convênio: Fundação Ford - Sociedade Brasileira de 

Instrução (SBl)/lnstituto Universitário 

de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ) 

Relat5rlo Final: 1970 
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Este projeto foi desenvolvido no sentido de anal i 

sar grupos estratégicos para o desenvolvimento do país. A sei~ 

ção dos grupos que integram este projeto obedeceu ao critério 

de sua proximidade relativa aos centros de poder e de tomada 

de decisões referentes a política econômica-financeira. Desta 

forma, foram escolhidos dois grandes grupos: os empresários fi 
nanceiros, compreendendo os diretores das cem maiores empresas 

financeiras privadas do Brasil e os administradores públicos 

de alto nfvel, pertencentes aos principais órgãos responsáveis 

pela formulação e execução da polftica econômico-finan~~1,u j0 

Governo Federa 1 • 

O projeto teve três finalidades básicas. Em pri 

meiro lugar, caracterizar os grupos selecionados em termos de 

sua inserção na sociedade brasileira, origem social, padrões 

de recrutamento e mobilidade, e aspectos gerais de sua forma 

ção. Em segundo lugar, analisar os padrões de interação e comu 

nicação intra e inter-elites, canais de comunicação e níveis e 

tipos de participação polftica. E, finalmente, estudar atitu 

des frente ao processo de desenvolvimento, seus objetivos e 

atores. 

ELITES FINANCEIRAS 

A primeira parte da pesquisa, referente ao setor 

financeiro, foi desenvolvida com o objetivo de sistematizar in 

terpretativamente os dados levantados sobre a evolução do sis 

tema bancário no Brasil, especialmente a partir do segundo lm 

pério, a fim de se poder analisar suas relações estruturais com 

o resto da economia. 

Em função da evolução observada no setor financel 

ro durante esse perfodo, que pode ser dividido em dois sub-p~ 

rfodos, tendo como marco divisor a crise de 1929, procura-se 

analisar, inicialmente, a situação geral da economia antes e 

d~pois de 1930 para, então observar o crescimento e as funções 

do sistema bancário nesse processo. 
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A pesquisa revelou que, até 1930, a economia agr~ 

exportadora operava em função dos ciclos de desenvolvimento, 

podendo-se destacar os do algodão e do açucar no Nordeste, da 

agropecuária no Rio Grande do Sul, da borracha no Norte, do fu 

mo e do cacau na Bahia e, finalmente, a do café no Vale do Pa 

raíba e São Paulo. A partir da economia cafeeira é que se ini 

ciou a criação de um sistema de inter-dependência regional, de 

um mercado interno nacional com um mínimo de integração, e a or 

ganização e o funcionamento do sistema bancário como fonte de 

capitalização e alocação de recursos financeiros. A forma pr! 

dominante de constituição e integração do capital inicial para 

a criação de novos bancos derivou, no século XIX, possivelme_!! 

te, de reuniões de empresários urbanos, predominantemente e~ 

merciantes. Os bancos, bem como as companhias de seguros, com~ 

çaram, então, a se organizar em uma forma mutualista de oper! 

ção, evidenciando a existência de coligações comerciais. 

No que se refere à composição inicial do setor ba_!! 

cãrio, a pesquisa revelou, ainda, uma certa predominância de 

comerciantes brasileiros e portugueses. Quanto à organização 

regional e operativa do sistema, observou-se que, apesar do 

aparecimento de outros centros bancár'1os, 0 R'io de Janeiro era 

o principal centro urbano e comercial, e que atê O final da 2~ 

Guerra Mundial inexistiam empresas ba - · ncar1as privadas de âmbl 
to regional ou nacional Até 1930 . da _ · e, particularmente, na segun 

metade do seculo XIX, o crescimento do sistema bancário fo~ 
bastante abalado por diversos fat ores como: o Impacto das crl 
ses externas, as oscilações da polfttca econo~mica - interna, a 
atuaçao exercida pela atividade b _ ancaria para investimentos de 
natureza especulativa e f 1 ª ª ta de controle e f 

d 
lscalização por 

parte o governo central. 

A crise de 1929 acarretou duas · l alterações substa_n 
eia s na economia brasileira· a d -\ . re uçao do pod d d 
exportações primárias elo er e compra as 

. - p mercado Internacional 
medidas economicas capazes d e a adoção de 

e conter as importa -
que se pudesse manter os nfv . . çoes a fim de 

eis internos de renda. 

Em função dessas alt -eraçoes qu . 
plantação da atividade• d . ' e eS t lmularam a i~ 

in ustr1al • a pauta de exportações do 

finais para cons~ 
pafs foi modificada; as importa -çoes de bens 
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mo cederam lugar a importações de equipamentos, matérias P r l 
mas e outros insumos para o novo setor industrial. 

No que se refere ao crescimento da rede bancária, 

a pesquisa revelou que até o final da 2~ Guerra Mundial o sis 

tema bancário se caracterizava pela pouca concentração de uni 

dades bancárias. A multiplicação das agências foi acompanhada, 

em ritmo ainda mais acelerado, pela criação de novas empresas 

1 igadas ao setor. Neste período de relativo fechamento da eco 

nomia nacional, o sistema bancário se vinculou estreitamente 

ao movimento do mercado interno que estava passando por uma fa 

se de dinamismo da industrialização substitutiva. A partir de 

1945 se evidenciou uma nova variante do crescimento bancário, 

onde a multiplicação das agências continuava, mas desta vez a 

companhada por um processo de concentração do capital 

rio. 

Ainda neste período, o Banco do Brasi 1, no 

bancá 

seu 

crescimento, se transformou no principal concorrente do siste 

ma bancário particular, sendo também o principal agente do se 

tor pÚbl ico e o principal ponto de apoio financeiro do 

agrícola. 

setor 

Na década de sessenta se evidenciou a desacelera 

çao do ritmo de crescimento e o descontrole do processo infla 

cionário no sistema econômico brasileiro em função do esgot! 

menta histórico do modelo de desenvolvimento por substituição 

de importações. Cristalizou-se, então, uma nova situação deno 

minada "internai ização" do mercado interno que implicou na re 

definição das relações com os centros hegemônicos 

c~pitalista. 

do sistema 

A contra partida financeira deste processo de i n 

dustrial ização se expressou pelo acréscimo de geração de po~ 

pança do sistema, convergente com o estreitamento das oportunJ_ 

dades de investimento, o que levou ao aparecimento de novos me 

canismo e instituições financeiras (mercado de capitais) com a 

função básica de defender o mercado para a capacidade produtJ_ 

va já instalada através do financiamento da procura. 

Frente a esta perspectiva de marginalização do 

sistema bancário convencional e após intensos processos de con 
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financeiras e bancos .- .

5 
de associaçao com o 

raus var1ave1 
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. 1· localizado. 
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ELITE ADMINISTRATIVA . 

1 igado aos 

expandir 

da econo 

A segunda parte do projeto procurou analisar a es 

trutura e açao dos administradores públicos no Brasil. 

Para tanto, foram analisados três grupos de admi 

nistradores públicos selecionados de acordo com o seguinte cri 

tério: "elite administrativa" nível A e B que correspondem, 

respectivamente, a funcionários com amplo poder de decisão na 

polftica geral da instituição e pessoas do staff técnico, com 

possibilidades objetivas de influir nas decisões da organiz! 

ção, reformando-as ou obstaculizando-as; e "funcionários admi 

nlstrativos" nfvel C que, de acordo com a estrutura formal da 

organização, não têm poder de exercer influência nas decisões 

do Órgão. 

A análise das caracterfstlcas de base revelou ce~ 

ta homogeneidade entre os nfveis A e B, em termos de idade e 

educação - a maioria está na faixa de 41 a 50 anos (enquanto 

quase a metade dos funcionários de nível e tem menos de 30 

anos) e o nível educacional é relativamente alto. Entretanto, 

tanto para os altos administradores como para os funcionários 

de nfvel técnico não se pode falar em homogeneidade quanto a 

origem social, uma vez que a pesquisa revelou que estes funci~ 
njrlos provim de diferentes camadas sociais. 

A caracterização dos entrevistados quanto a ca~ 

reir• e iltu•çio funcional, abrangendo considerações a respei 
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to da vida profissional dos funcionários, demonstrou que a ex 

periência fora do Serviço Público ê comum à maioria dos funcio 

nários entrevistados, o que ê um dado relevante para a análise 

do comportamento do indivíduo dentro da organização. 

Em termos de avaliação da situação e expectativas 

em relação às condições gerais de trabalho. a pesquisa obser 

vou que os funcionários de nível administrativo são os mais in 

satisfeitos e os que revelam maior disposição de deixar a org~ 

nização. Nos outros níveis, constatou-se elevado grau de sati~ 

fação com as condições gerais de trabalho no Órgão. Os princl 

pais fatores que poderiam estar determinando o surgimento de 

tais condições estão relacionados à natureza do cargo ou fun 

ção que estes funcionários exercem e à importância 

ao Órgão em que trabalham. 

atribuida 

Estas observações, aliadas a outros dados fornecl 

dos pelos funcionários entrevistados, permitem caracterizar a 

elite administrativa brasileira nos seguintes termos: 

a) sua composição social e predominantemente de classe média; 

b) foi recrutada predominantemente nos estados de São Paulo e 

Guanabara, isto ê, nos estados economicamente mais fortes; 

c) é composta, basicamente, de indivíduos que nao ultrapass~ 

rama casa dos 45 anos; 

d) predominam os Indivíduos com formação profissional 

sitárla; 

uni ver 

e) sua mobl l Idade horizontal (entre Órgãos do setor público e 

entre este e o setor privado) ê baixa; 

f) predomina um sentimento de forte lealdade para com a org~ 

nlzação: isto se deve à predominância de indivíduos satis 

feitos com as condições profissionais de trabalho ofereci 

das pelas respectivas organizações; 

g) predomina a çrença de que a competência de 

mais Importante que sua representatividade; 

um governo e 



h) predo•ina o suposto de que O desenvolvf■ento nacional deve 

ser tratado fundamenta1Mente ea ter■os de fatores econômi 

cose educacionais, e certa neglfgênclà e■ relaçio aos fa 

tores de ordem política; 

1) • ■alorla dos componentes da elite ad■ lnfstratlva brasilei 

ra considera os "industriais", os "banqueiros e financfs 

tas" e as "classes produtorasº coao os principais agentes 

do desenvolvimento econômico; estes são os grupos que, na 

opiniio de pouco mais da metade dos co■ponentes da ellte 

administrativa, têm maior tnfluêncla nos ôrgios considera 
dos. Sio, tambim, os grupos co■ os quais a ■alorfa dos co■ 
ponentes do extrato superior da ellte adlllfnlstratlYa a 
vel A interage com maior freqUêncla e aantea relações 
amizade. 

• nt 

de 
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7 .- Empresário Brasileiro e Filantropia 

Técnicos Responsáveis: Ana Lúcia Halan de Almeida 

Wilma Figueiredo 

Convênio: Fundação Ford - Sociedade Brasileira de lns 

trução (SBl)/lnstituto Universitário de Pes 

quisas do Rio de Janeiro (IUPERJ) 

Relatório Final: 1970 
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Com o objetivo de estudar nao a filantropia de um 

modo geral, realizada para quaisquer pessoas, mas aquela desen 

volvida por um grupo específico - os empresários de alta renda 

- , foi desenvolvido o presente trabalho que revelou uma ten 

dência à confirmação das seguintes hipóteses: 

1) os empresários que percebem tensões como ameaça à sua em 

presa tendem a fazer filantropia em educação mais do que 

em qualquer outro setor; 

2) os empresários que percebem seu papel como nao sendo I ig~ 

do exclusivamente à empresa tendem a fazer mais fi !antro 

pi a; 

3) os empresários que percebem seu papel como nao sendo I ig~ 

do à empresa tendem a fazer filantropia em educação mais 

do que em qualquer outro setor; 

4) os empresários que encontram estímulos específicos para 

efetuar doações tendem a fazer mais filantropia; 

5) o empresário imigrante tende a perceber seu papel como nao 

sendo estritamente vinculado à empresa e tende a ter maior 

racional idade filantrópica que o não imigrante; 

6) o empresário mais cosmopolita tende a ter maior racional i 

dade filantrópica; 

7) quanto mais alto o nível de instrução mais o emrres~rio 

tende a perceber seu papel como não sendo ligado exclusiv~ 

mente a emnresa e a ter maior racional idade filantrópica; 

8) os empresários com mais alta rei igiosidade tend~m a ter 

maior racional idade filantrópica; 

9) o empresário afiliado a entidades de classe tende mais a 

perceber seu papel como não sendo restrito a empresa e ten 

te a ter racional idade filantrópica; 

10) os empresários mais vinculados à empresa tendem mais a pe! 

ceber as tensões que ameaçam as suas atividades e a ter 

maior racionalidade filantrópica; 
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11) 01 empresários de empresas que efetua• maJor volume de Yen 

das para o Estado tendem mafs • perceber seu papef co.; 
restrito aos limites da empresa. 
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Esta pesquisa revelou que a profissão jurídica 

configura-se como uma ocupação que já atingiu seu alto grau de 

profissionalização. Mesmo assim, observou-se que o Direito es 

tá passando por um período de crise, percebido a partir de: 

1) a dificuldade de absorção do advogado pelo mercado ocupacl 

onal obrigando-o, freqUentemente, a manter um padrão de 

atividade múltiplas e, muitas vezes, pouco integradas; 

2) a percepção generalizada, entre os profissionais do Direi 

to, de um declínio no prestígio da profissão e da sensação 

de que algumas de suas funções vêm sendo usurpadas por ou 

tras ocupações, sobretudo as de caráter técnico. 

O nível crescente de educação da população, cujos 

efeitos sao contraditórios, também contribui para esta crise 

que a profissão vem passando. Por um lado, este nível crescen 

te dota os usuários dos serviços profissionais de maior capacl 

dade crítica em relação ã atuação dos próprios profissionais; 

por outro, consolida uma tendência no sentido da intensifica 

çao da utilização dos serviços profissionais. 

Paralelamente, a profissão jurídica vem sofrendo 

o confronto crescente de novas ocupações, cujo processo de pr~ 

fissional ização é extremamente mais rápido. Em breve, alegando 

competência, algumas dessas novas profissões passarão a recla 

mar para si atuação exclusiva em áreas onde os advogados exer 

ciam algumas funções, nem sempre 1 igadas ao seu tipo de forma 

ção acadêmica, mas para as quais se sentiam razoavelmente habi 

1 itados. A partir daí, a demanda em relação aos serviços do ad 

vogado tende a se restringir às áreas de sua competência técni 

ca. 

Por outro lado, na medida em que passe a ser con 

siderado como um simples técnico em determinada área, o advog~ 

do deixa, progressivamente, de ser requisitado para liderar m~ 

vimentos, entidades de caráter humanitário etc., o que, de cer 

ta forma, reflete sobre o prestígio da profissão. 
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~ st e projeto foi desenvolvido no sentido de carac 
terizar O usuarlo tTpico das praias do extremo litoral sul d~ 

Guanabara, Barra da Tijuca e Gávea, a fim de se poder determi 
nar quem frequenta as pra· ias, por quanto tempo, com~ regul~ 
ridade e em companhia de quem. 

De uma maneira geral, observou-se que as praias 

do extremo litoral sul, congregando Gávea, Barra da Tijuca, es 

tendendo-se ate o Recreio dos Bandeirantes, são vistas pelo ca 

rioca como programa para um dia inteiro de lazer, e se consti 

tuem em centros máximos de interação para todas as camadas so 

ciais da metrópole, devido a sua situação estratégica tanto p~ 

ra os habitantes da Zona Sul quanto para os da Zona Norte do 

Rio de Janeiro. O acesso a estas praias tem sido função do de 

senvolvimento da rodovia e dos transportes urbanos, o que se 

expressa no crescente número de seus usuários. Além do fator 

disponibilidade de vias de acesso e transporte público, estas 

praias vêm absorvendo os excedentes de usuários das praias tr~ 

dicionais, hoje congestionadas, da Zona Sul. Neste sentido, as 

vias de acesso a estas praias, aliadas evidentemente ao desen 

volvimento da rede de transportes coletivos, foram considera 

das como fator importante, na medida em que determinam as po~ 

síbilidades de decisão dos seus usuários. 
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Esta pesquisa teve como objetivo principal e s tu 

dar as expectativas dos estudantes de nível médio quanto a con 

tinuação dos estudos e às preferências por profissão de nível 

superior. No decorrer da anãl ise, foram consideradas, 

outras variáveis dependentes, tais como: escolha dos 

tes ramos de ensino médio, padrões de escolaridade, 

também, 

diferen 

exercício 

de atividade remunerada e importância atribuída aos diferentes 

meios de informação. 

O estudo se baseou em uma amostra de 1964 estuda~ 

tes dos vários tipos de curso do segundo ciclo do sistema esco 

lar de nível médio de duas capitais estaduais - Belo Horizonte 

e São Paulo. 

A pesquisa revelou que o status sócio-econômico do 

estudante é particularmente significativo como fator 

nante da escolha dos diferentes tipos de curso de nível 

determi 

médio 

técnico - cientffico, clássico, normal, técnico industrial e 

comercial; dos padrões de escolaridade observados - faixa etá 

ria, reprovação e interrupção dos estudos; da necessidade de 

recurso ao trabalho remunerado e, finalmente, das expectativas 

de continuação dos estudos. 

Quanto à escolha de cursos observou-se uma tendên 

eia no sentido de um recrutamento mais amplo e diversificado 

para o ensino médio. A expansão do ensino médio, apos 1962, 

possibilitou a seleção de uma parcela das camadas de status só 

cio-econômico mais baixo. A relativa expansão da escolaridade 

de nível médio aos estratos inferiores sofre variações signifl 

cativas em função das diferenças quanto à origem sócio-econôml 

cada clientela de cada ramo de ensino. t, sobretudo, através 

dos ramos profissionais - curso normal, para os estudantes do 

sexo feminino; cursos técnicos comercial e industrial, para o~ 

alunos do sexo masculino - que se verifica o acesso das 

das inferiores a este nível de ensino. 

cama 

Constatou-se, ainda, uma relação significativa e~ 

tre status sócio-econômico do estudante e atraso na escolarida 

de. Os alunos das camadas superiores concentram-se na 

dos 15 anos aos 18 anos, enquanto os que provêm dos 

faixa 

estratos 

inferiores estão acima da "idade ideal". De forma 

incidência de aprovação, bem como a interrupção 

análoga, a 

dos estudos, 

aumentam entre os alunos provenientes dos estratos inferiores. 
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Quanto às expectativas de prosseguir os estudos, 

1 • 1 ssr1vel realizar um curs a proporçao de a unos que JU gam po o su 

perior aumenta a medida em que se eleva o nível sócio-econômi 

co da família de origem. Por outro lado, a preferência por di 

ferentes cursos de nível superior não varia em termos das con 

dições sociais dos estudantes. 

Observou-se, ainda, que as preferências dos estu 

dantes acham-se concentradas nas profissões das areas técni 

co-científicas, destacando-se Engenharia, Arquitetura, 

na, Psicologia e Biologia. 

Mediei 

No tocante a percepção de possibilidade de ascen 

der à universidade, é importante destacar o papel do status so 

cial da escola como fator de atenuação dos efeitos da origem 

sócio-econômica. Neste sentido, verificou-se que os alunos de 

baixo status sócio-econômico, que frequentam escolas de status 

alto, tendem a perceber maior possibilidade de acesso à univer 

sidade. 

Por outro lado, a pesquisa oferece uma instância 

negativa de teste à hipótese sobre determinantes psico-sociol~ 

gicos da escolha de carreiras de nível superior, geralmente ti 

dos como muito bons preditores. Quando foram introduzidas as 
escalas de propensão ao risco e tradicionalismo-modernismo, 

procurando relacioná-las com a preferência por profissões de 

nível superior, não se observou variações significativas. 

Finalmente, verificou-se um baixo nível de i nfo_!: 

maçao em geral e, especificamente, sobre carreiras de nível m~ 

dio, em que mais da metade dos estudantes não tem nenhum conh~ 

cimento acerca de determinadas profissões como técnico agríc~ 

la, técnico em eletrônica, químico Industrial, desenhista t~~ 

nico, mecânico/eletricista e auxiliar de enfermagem. Quanto as 

carreiras universitárias, também mais da metade não revelou cE 
nhecimento sobre profissões, tais como: físico, engenheiro qul 
mico e estatístico. 

1 
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Este trabalho teve por objetivo levantar subsí 

dias que permitam acompanhar o comportamento real da oferta e 

demanda de profissionais e estabelecer uma política de inter 

venção no lado da oferta. 

A fim de se poder abranger ao máximo as a rea s de 

concentração de pessoal de nível altamente qualificado -os pr~ 

fissionais de Direito, Engenharia, Economia e Administração -o 

desenho amostral para avaliação da absorção desses profissi~ 

nais foi elaborado no sentido de incluir tanto o setor público 

como o privado, em vários estágios (unidades da Federação era 

mos representativos), tomando como unidade de análise as gra~ 

des empresas. 

A análise geral das empresas demonstrou que os r~ 

mos que mais absorvem, no total, os profissionais observados 

sao o setor industrial e o setor de comércio e serviços. Obse~ 

vou-se, ainda, que a absorção dos profissionais em estudo e 

mais elevada nos estados com maior concentração de pessoal de 

nível superior, e corresponde também aos estados com maior de 

senvolvimento econômico. 

cação constitui, ainda, o melhor investimento em países 

A pesquisa chama atenção para o fato de que a edu 
com o 

grau de desenvolvimento obtido pelo Brasil. Neste sentido, tor 

na-se necessário ressaltar que nenhuma política 
setorial, no 

c a s 
O 

a p 
O 

1 í t J c a e d u c a c i o n a 1 , p o d e p r e e n e h e r d e f a t o- a s n e e e s s J.. 
dades sociais se as decisões quanto a ampliação, estabilização 

ou redução das matrfculas não forem consideradas dentro de um 

contexto geral de política governamental 
latu sensu. 
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Partindo-se da premissa de que o tempo físico e 

igualitariamente distribuído, mas desigualmente gasto, resol 

veu-se realizar, através deste projeto, um estudo do orçamento 

de tempo, que permitisse aduzir à forma pela qual uma 

ção gasta as 24 horas do dia, como medida exemplar da 

de de sua vida social. 

popul~ 

qual ida 

Neste sentido, orçamentos de tempo realizados em 

diferentes contextos permitem a avaliação da qualidade de vida 

dentre as diversas culturas, uma vez que a percepção das dife 

rentes alocações e a demonstração dos seus diversos usos perml 

tem inferir gêneros de vida específicos e distribuições de ati 

vidades como função de características sociais. 

Este projeto resultou em três trabalhos: "O uso 

do Tempo e Mudança Social", 11 Alocação de Tempo e Reações Psi 

cossomáticas: Teste de Algumas Hipóteses 11 e 11 As 24 Horas do 

Dia do Carioca 11
• 

Inicialmente, procurou-se demonstrar como a pop~ 

lação da Guanabara aloca suas 24 horas diárias, dentre diver 

sas atividades, como: trabalho, transporte, compras, cuidados 

pessoais, sono, cuidados domésticos, cuidados com crianças, la 

zer ativo e lazer passivo. Isto posto, procurou-se estudar se 

o tempo destinado a essas atividades varia de acordo com o ní 

vel de renda, faixa etária e escolaridade dessa mesma popul~ 

çao. 

A mensuração do Tempo físico, foi realizada atra 

ves de Orçamentos de Tempo, que registram a utilização do Tem 

po físico, de forma pormenorizada, visando medir a atividade 

social dos indivíduos. 

Os estudos de Orçamentos de Tempo sao comparáveis 

na medida em que há uma padronização na seleção da 

no tipo de dados que são coletados. Os instrumentos 

na coleta de dados obedeceram a um modelo universal 

obter informações sobre a alocação do tempo dentre 

veis atividades que uma população pode desempenhar. 

Orçamentos de Tempo foram registrados através de um 

amostra e 

utilizados 

e buscaram 

as possi_ 

Assim, os 

questionl 

rio, onde foram especificados uma série de comandos destinados 

a cada tipo de entrevistado e outra comum a todos os entrevis 
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Diário de Tempo, que e uma especie de livro Con 

tadOSt e de um 

tâbil onde sao 

divíduo. 

registrados os gastos diários de tempo de ur, ,~ 
' 

Os resultados obtidos representam a análise 

d
'd d d nça soc,·aJ Neste sentido pode-se 

do 

Ob 
tempo como me I a e mu a • 
servar uma distribuição razoavelmente uniforme sobre 

mentos de Tempo abordados. Assim é que, os indivíduos 

os Orç~ 

residen 

tes nos grandes centros urbanos tendem a obedecer a uma padro 

nização no seu ritmo de vida, dedicando seu tempo a atividades 
contextos ob que nao diferem substancialmente nos diferentes 

servados. 

Sendo assim, sono, trabalho regular, preparo da 

arrumar casa, ,g,~ alimentação, vertir-se, refeições em casa, h. · 

• 'ª• minutos (20 horas e 7 minu ne e banho, ocupam em méd" 1244 
tos), das 24 horas do dia Este · panorama torna-se bastante me 

lancólico quando sabemos que eS t as atividades sao quase que 

obrigatórias no cotidiano. 

O que impressionou nos re 1 
a 

-1· d . su tados obt·d 
na ,se os dados, fo, a distrib. _ , os com 

u,çao do t 
zer Este f · empo ded,·cado a 

a 

La 
• o, conceituado como" tempo sem 

quanto que o "tempo dedicad nada para fazer", en 
" . . o ao cultiva d 

to fo, considerado como t ª mente do espír.i_ e 
empo dedicado -

pode ser significativo no sentid a cultura, 

1 
• o de prop . 

vo v,mento espiritual ao lnd·,vr orc1onar duo, como maior 
como tempo dedicado a consu Pode ser mo, se essa 

que tanto 

desen 

confundido 

pelos valores sociais Obs cultura lh . erve-se, ainda e foi Imposta 
volvidas apresentam um · • que ritmo de vida socfedad desen 

- _ semelhan es 
por as suas populações habltos de vld te e tend 
po padronizados. Assim - ª e distr · em a e que, os indivíd •buições de 

uos d 
tempo com trabalh essas 

o remune 

im 

tem 

sociedades 
o conceito "trabalho rado Pessoal" cuidados 

tendem a gastar seu 

pessoais (segundo 

consumo, enquanto o tempo dispendºd de ' o com laz linder) 

m t d 
,, . er 

en e e o esp1r1to, no sentido de d e • . . . esenvolvime c ultivo d 
vem d1m1nu1ndo gradativamente. Esse - 1 • nto e a - u timo tempo Spiritua1 
ve~ sendo ta~bem utilizado em consumo d . "'en 1 • - - e informa - e ona 
çao, uma vez que apropria sociedade exig Çao e do 

. 1· e que os f educa 
se espec1a ,zem e os obriga a se tornarem ndi"r -mais ªPtos a duas 

f j"' 
de 

e 

poderem competir num mercado limitado. 



Assim sendo, pode-se concluir, nao de forma a nao 

dar margem a que novas especulações sejam sugeridas, que a p~ 

pulação da Gua.nabara ainda não se encontra nesse estágio de "fo 

me de tempo", próprio das sociedades desenvolvidas. Isso 
Pº.!:. 

que o Orçamento de Tempo da ~uanabara demonstrou que sua popu 

lação não apresenta determinados comportamentos com gastos de 

tempo que sao característicos das sociedades capitalistas de 

senvolvidas. 

Estas populações tendem a dispender um período de 

tempo significativo com consumo de bens, extraindo, assim, um 

tempo precioso que poderiam estar dedicando ao lazer ou ao cul 

tivo de seu desenvolvimento espiritual. 

Através dos orçamentos de tempo observados na Gua 

nabara, verificou-se que, nas sociedades em desenvolvimento, 

ainda se dispende um tempo significativo com consumo de bens. 

Uma segunda inferência que se pode fazer refere-se ao pouco 

tempo, quase insignificante, que se gasta com atividades cultu 

rais, do tipo' "ir ao cinema", "ir ao teatro", "leitura de li 

vros" etc. A Única atividade de peso, dentre as realizadas no 

período dedicado ao lazer, é a televisão. A população desse ti 

pode sociedade não foi ainda convocada a sentir necessidade 

de uma maior especialização para precisar responder aos apelos 

do sistema. 

O que se quer dizer com isso e que o Estado da 

Guanabara se encontra numa posição intermediária, entre as cul 

turas com "excesso de tempo" e aquelas com "fome de tempo". As 

sociedades situadas nessa posição são normalmente denominadas 

de culturas com ••afluência de tempo". 

Lamenta-se no entanto, com base na análise dos da 

dos, que os indivíduos que ainda podem dispor de uma certa 

quantidade de tempo para si, não o utilizam em atividades mais 

produtivas que trariam um maior desenvolvimento de sua própria 

personalidade. Isso se deve, talvez,ao fato de, apesar de tais 

sociedades ainda se encontrarem em um estágio privilegiado 

quanto ao tempo médio disponível (332 minutos dentre da amos 

tra total), elas se inserem dentro de um sistema capitalista, 

e, portanto, estão de certa forma influenciadas pelos 

de comportamento que regem tais sociedades. 

padrões 
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d V efculos mais importantes 
A televisão como um os 

- também contribuindo para uma uni 
dos meios de comunicaçao, vem 

· · Isto -significa que apena s os 
formização dos costumes soc1a1s. _ .. 

valores que acarretam uma meno r 
criatividade sao transm1t1dos, 

enquanto os demais, como educaçao, 
fnformação e cultura, de um 

modo geral, ainda não foram internai izados pelas populações 

que se enquadram nesse estágio cultural• 

Procurou-se demonstrar, ainda, em que medida s a s 

variáveis renda, idade, ocupação, sexo, tempo dedicado a trab~ 

lho, tarefas domésticas, tarefas caseiras, cuidados com crian 

ças, necessidades pessoais, viagens, estudo e participação, co 

municação de massa e lazer contribuem para a concorrência de 

sintomas de tipo insônia e tensão (nervosismo), 

da Guanabara, representada pela amostra adotada. 

Esta análise foi feita em conjunto 

na 

e 

população 

isoladamen 
te, o que permitiu avaliar a influência de cada uma das variá 
"eis independentes acima mencionadas, com 11 insônia•• e"tensào''. 
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Estudos realizados anteriormente têm revelado que 

0 volume das migrações internas no Brasi 1, atê bem recentemen 

te, era relativamente pequeno. A transferência da capital par; 

Brasil ia serviu para aumentar o volume das migrações da elite 

que, de uma maneira geral, influenciam ou antecipam as movimen 

tações da população. 

A comparação dos dados obtidos através de quest..!_ 

onário enviado a 1006 membros das elites brasileiras, com da 

dos censitários indicou que: (1) as elites, além de bem mais 

móveis que a população em geral, se distribuem, quanto ao lo 

cal de nascimento, pelas regiões mais desenvolvidas e mais fa 

voráveis (migração progressiva); (2) a distribuição da popul_! 

çao geral, que até recentemente se concentrava nas regiões m~ 

nos desenvolvidas, não acompanha a da elite observada; e, (3) 

que a antecipação da migração da população geral, em função da 

migração da elite, não pode ser vista como um processo natu 

ral. Apesar da tendência geral da população se distribuir de 

acordo com o P.adrão de migração das elites, pode-se observar, . 
pelo menos até 1960, um movimento para fora da região central 

do país onde a elite apresenta maior índice de concentração. 

No que se refere às causas da migração interna p~ 

de-se formular que, quanto menor a cidade de origem, maior a 

probabilidade de migração. 

As conclusões gerais da pesquisa foram as segui~ 

tes: 

1) As elites brasileiras, além de mais móveis que a população, 

antecipam, de uma maneira gera 1, os movimentos desta pop~ 

lação; 

2) Os f_atores geográficos inferenciam estas migrações mais que 

qualquer outra variável; 

3) Os efeitos dos fatores geográficos - localização e tamanho 

da cidade de origem - diferem de acordo com o tipo de mi 

gração (entre cidades, interestaduais e inter-regionais). 

De uma maneira geral, o fator 11 tamanho da cidade" exerce 

menor influência quando as migrações são a nível inter-regi~ 

nal. Entretanto, nos movimentos migratórios para areas 
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mais distantes, 0 tamanho da cidade torna-se mais importan 

te uma vez que as cidades "médias" estão mais próximas dos 

pontos de destino que as cidades "pequenas". 



i 
1: f . 

r 
! 

14 - Menores Infratores na Guanabara: 1964-1971 

Ticnico Responsável: Josefina Figueira 

Orgão Patrocinador: Instituto Universitário de Pesqui_ 

sas do Rio de Janeiro (IUPERJ) 

Relatório Final: 1973 (2 volumes) 



53 

A primeira parte do trabalho procurou descrever 

as caracterfsticas dos menores infratores e determinar sua ti 
picidade e os padrões associativos que se formam. Neste senti 
do observou-se, basicamente, que a motivação (características 

dos infratores), a oportunidade (características das ofensas) 

e a rotulação (caracterfsticas do processamento) formam grupos 

de variáveis que definem simultaneamente cada caso e que têm 

potencialmente padrões diferentes de associação interna em ca 

da tipo de ofensa. 

O levantamento realizado no Juizado de Menores, 

onde os fatos são processados, revelou o seguinte perfil gl~ 

bal dos infratores: o menor processado pelo Juizado e tipic~ 

mente maior de 15 anos, do sexo masculino, de qualquer uma das 

raças, alfabetizado, natural da Guanabara, conhece seus pais, 

provem de famtl ias legalmente constituídas e vive pelo menos 

com um dos progenitores. Este menos freqUentemente trabalha 

em biscates e está consciente da infração cometida. t importa~ 

te registrar que a maioria das ofensas cometidas são contra o 

patrimônlp, seguidas das ofensas contra a pessoa. 

No que se refere aos padrões associativos, obser 

vou-se que, de um modo geral, as contravenções sao de pouca 

gravidade, ofensas primárias, ocorrendo sobretudo na via pÜbll 

ca e raramente causando vítimas. 

Finalmente, esta primeira parte do estudo indicou 
ºb · ra a prevenção da criminal i medidas que poderiam contr1 u1r pa 

dade e reabilitação de menores infratores, tais como as estuda 

das. 

0 segundo aspecto abordado na pesquisa procurou 
d menores infratores no analisar o sistema de processamento e 

Estado da Guanabara. 

Os dados referentes aos processos de menores in 

fratores do Juizado de Menores do Estado da Guanabara fornece 

ram oito indicadores do sistema de processamento, que podem 

ser classificados da seguinte forma: 

1 ) 
t or ••contato com a Justlça 11

, 
Subsistema policial - compos O P 

- • · · ão do processo, e ã 11 a tuação da p~ que se refere a ,n,ciaç 



1Ícia11 , que está relacionada à atitude e ao comportamento 

assumido pelas autoridades policiais após ª detenção, quan 

do os menores são levados à delegacia. 

2) Subsistema Judicial - composto por "tempo contato-aud i ên 

eia", que compreende o perrodo entre a detenção do menor e 

a audiência no Juizado; "tempo contato-sentença", que cor 

responde ao período de tempo entre a detenção e o pronun 

e lamento da sentença; "tempo contato-arquivamento", que é 

o período do histórico de cada processo, desde a detenção 

do menor até o arquivamento do caso; "tipo de sentença", 

que pode ser liberdade definitiva, condicional ou interna 

mento; e, finalmente, "extensão da sentença", relacionada 

às sentenças de extensão superior ou inferior a 3 meses. 

3) Subsistema Institucional - que se refere ao "desligamento" 

das instituições onde o menor foi internado por autoriza 

çao e ordem do Juiz de Menores e que estuda, ainda, os ca 

SOS de 11 jugo11
• 

A análise da variação e associação destes indica 

dores revelou que quanto mais severa a sentença, mais tempo 1~ 

vara o processo para ser arquivado; que a fuga dos tratamentos 

mais severos é sistemática; e, que a atuação da polícia, a de 

cisão da sentença e o número de menores processados são indic~ 

dores de uma certa autonomia dentro do contexto do sistema. DE 
servou-se, ainda, que o subsistema funcional mais 

e o que se refere à "eficiência do processamento". 

consistente 

A análise das variáveis geográficas demonstrou 

que, na maioria dos casos, o menor comete a infração pela qual 

foi processado dentro da zona em que reside, ou pelo menos, na 

zona imediatamente vizinha. O resultado mais notável desta an~ 

lise foi a verificação que soas zonas central e periférica 

apresentam características distintas quanto à forma de proce~ 

sarnento dos menores infratores e que O subsistema policial 
mais ativo no centro. 

. 
e 

No que se refere às associações entre as caract! 
rísticas do infrator e f ' ª 0 ensa, observou-se que as caracter 1~ 

ticas da ofensa qualificam mais O contato com a justiça do que 

as características do menor. Neste sentido, observou-se, ainda, 
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que as ofensas i~significan~es têm, normalmente, soluções mais 
• "das Quanto as caracter1sticas do infrator d rap 1 • po e-se dizer 

quando há responsáveis naturais com quem O m que enor coabite, 
e estando este estavelmente ocupado, pressupõe-se que O menor 

pode ser reabilitado e nao ameaça a sociedade, ficando no seu 

meior normal. 

A caracterização do sistema como um todo levou às 

seguintes observações: e um sistema reabilitativo - "deterren 

te", que parece considerar com maior benevolência menores que 

assumem a responsabilidade pela ofensa e cuja infração não foi 

grave nem contra o Patrimônio, e tem pai ou mae como respons~ 

vel; e, com grau de consistência baixo, que varia nitidamente 

entre os subsistemas. Observou-se, ainda, grande variação qua~ 

to a consciencialização da complexidade dos casos processados 

assim como posição relativa quanto à orientação 

ou 11 deterrente 11
• 

reabilitativa 

Esta caracterização identificou, ainda, os segui~ 

tes pontos de disjunção dentro do sistema de processamento: 

1) o contato com a Justiça e mais ativo a infratores isolados 

nas atuações da política em relação a infratores em grupo; 

2) o tempo contato-arquivamento é mais reduzido em relação 

3) 

4) 

· t nte estes menores aos menores mais novos, mas sao JUS ame 

os que menos freqUentemente sao desligadosª pedido; 

a Ser mais curto em relação o tempo contato-sentença tende 
os menores 

a menores sem responsável, mas são juS t ªmente 
• leves e curtas 

com responsáveis que recebem sentenças mais 
~ • s freqUentemente 

e que quando internados são desl iga~os mai 

a Pedido; 

os menores que cometeram ofensas mais graves 
- pedido contrariamente 

sao mais freqUentemente desligadosª infrator e s 
ao t ~ • · benévolo que ratamento caracter1st1camente 
de f tras fases de proces s~ 

0 ensas não graves recebem em ou _ . tempo 
m tato-audienc1a, 

ento (atuação da política, tempo con ) 
e tensão de sentença . 
ontato-arquivamento, sentença e ex 

sao os que 



15 - Abertura Política: Antecipações e Estimativas 

Técnicos Responsáveis: Isabel Gôrnez de Souza 

Wanderley Gu i lherme dos Santos 

Õrgão Patrocinador: Instituto Universitári o de Pesq u.i_ 

sas do Rio de Janeiro (IUPERJ ) 

Relatório Final: 1973 



57 

Esta investigação teve como meta final estabele 

cer O provável perfi I do futuro próximo brasileiro tendo em 

vista, sobretudo, as alternativas que implicariam em maior ou 

menor descompressão do sistema político. 

Para tanto, procurou-se obter, através de um que~ 

tionário, as opiniões de analistas e cientistas políticos, so 

bre a epoca em que determinado evento deverá ocorrer e sobre a 

intensidade do acordo entre os especialistas a respeito da ~ 

corrência, a fim de se poder suscitar um prognóstico quanto a 

ocorrência futura de certos eventos, em torno dos quais os es 

pecialistas venham a concordar entre si. 

Da análise dos resultados globais, o perfil maior 

que se impõe~ o da permanência do status quo, com alteraç6es. 

apenas incrementais, cujo impacto seria mantido sob controle 

dado a sua natureza marginal na estrutura central do sistc111a 

político. Na análise dos resultados parciais, o prognóstico 

dos cientistas políticos antecipa a institucionalização do au 

toritarismo, o que não implica em maior enrijeci111ento do si'>l~ 

ma nas diversas áreas consideradas. Existe razoável expectali 

va quanto â possibilidade de descompressão relativa, a p,irtir 

de 1975, sobretudo no que se refere a concessao de prerroq<1Li 

vas ao Congresso. o grupo de analistas políticos apresenta 
e(• r 

ta h · ·d d f"l f t ro relativarnenle con omogene, a e quanto a um per , u u 
sistente: prevê, como primeira alteração política, a in s. tituci 

onalização do sistema autoritário e possíveis mudança•, no se n 
tido de instrumento<, coere ili se abandonar paulatinamente os 

vos ora uti I izados, 0 que daria um cunho de abertura 

ma. 

ao 

cienli~tas 

e 1 · cenários con'>idera 
ana istas políticos permitiu estimar os 

d iniciará em 1977-

A análise dos prognósticos feitos por 

os mais plausíveis para o período que se 
Neste sentido, o primeiro ponto considerado refere-se a apare~ 

t~ concordância em que a eventual 1 iberal ização ou des.compre~ 

sao do ·,nev·,tavelmente, pela institucionaliza 
regime passará, 

ção do autoritarismo. 

',(: 

A doutrina oficial vigente no país e a de que 

vive um momento de transição, sobretudo econômica e social' du 

rante o qual certas características democráticas do regime p~ 
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Con dições gerais da 
- ue as 

ficar suspensas ate q sistema democrático 
lítico deverão to de um 

. 0 funclonamen O autoritarismo 
sociedade permitam ortanto que 

- t·co e estável. Afirma-se p Inevitável, do ideal 
auten 1 - •o embora 
atual constitui desvio temporar1 ' f que o principal es 

meta polftlca, Da -
aceito como tenha sua caducida democratico 1 - Al-5 -

d sistema atua 
tatuto regulador O m que O sistema o considerar 

1 momento e 
de prevista para aque e colhidos neste estudo, 

• - 1 Os prognósticos 
d I spensave • nessa perspectiva. 

d ça importante 

entretan 

Prevê 

estruturo to, antecipam uma mu an incorporado a 
á de alguma forma, 

se que o Al-5 ser'.. listas políticos estimam que tal 
legal "normal" do Pais. Os ana 

- - até 1973 enquanto os cientistas 
institucionalizaçao ocorrera ' . 

t- 1974 Assim todo problema políticos estabelecem um prazo a e . 
- . - d a remoção completa e simples de descompressao deixara e ser 

dos freios que, presentemente, impedem o funcionamento de uma 

sociedade formalmente organizada segundo padrões 

para se transformar em modificações incrementais 

autoritário institucionalizado. 

democráticos 

num sistema 

-A partir da inauguração do novo governo e que se 

iniciarão as medidas tendentes ao abrandamento do regime, sob 

a égide, entretanto, do Al-5. As primeiras áreas alcançadas P! 
-la nova etapa seriam: a Imprensa, cujo comportamento sera me 

nos rigorosamente controlado (os analistas políticos prevêem a 

extinção da censura para 1974), e o Congresso, ao qual seria 

concedido maior desafogo no ritmo do trabalho pelo aumento do 

prazo em que se deve pronunciar sobre propostas do Executivo. 

co IS t o em 1974. Em 1975 admitem ainda os analistas políticos 

mo provável a 1 i beraça~o do · · d - · l volta do s 1 _s t em a p a r t I a r I o p e a 

si
st

ema multipartidário, e a imposição de restrições na aplic~ 

ção do AI-S. Em aparente de me 
movimento compensatório, cerca 

tade dos cientistas polrticos prevê, para o período, maior co_!: 
trole no comp t u· eia, 

or amento da Imprensa. Até 1975, em conseq en 
antecipa-s 1 . ão de 

e o a argamento da arena polftica pela readm1ss ' 
dois atores - Congresso I analistas pol~ 

e mprensa, segundo os 
ti cos' ou de l dos 

• • apenas o Congresso, de acordo com boa parce a 
e ' e n t ' s tas p o l í t i c os • Ate· 1 9 7 6 C o n g r e s s o e orn~ 

a readmissão do 1 
ator político seria reduzida rn,.. 

totalmente realizada, segundo ·vo 
noria de cientistas Legis1ac1 
do polfticos, pela devolução ao ·rnerne~ 

poder de a unan1 
umentar despesas o que e·, entretanto, ·1rnafil 

te neg d , est 
a o pelos ana1·1stas 1• todavia, 

po 1ticos. Estes, 

J 
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que O voto direto dever~ ser restabelecido para essa epoca, se 

guindo-se, em 1977, a extinção do Al-5. 

Verificou-se, portanto, que os dois grupos anteci 

pam estados finais diferentes a partir de um ponto inicial _ ~ 
institucionalização do Al-5. Para os cientistas políticos O re 

gime tende a permanecer basicamente autoritário, com a lmpre~ 

sa sob contr~.le e, para uma minoria, aperas com o Congresso r~ 

cuperando, p~lo menos formalmente, sua canacidade de definir 

despesas a prazos de decisões. Esta aparente autonomia do Po 

der Legislativo, entretanto, estará na realidade controlada e 

supervisionada pela permanência do Al-5, o qual, ainda que mi 

tigado, constituirá o cerne nao mais provisório do sistema. Já 

os analistas políticos tendem a ver um processo de descompre~ 

são constante estabelecendo-se após um período de instituciona 

lizaç::o do autoritarismo, culminando, segundo uma minoria de 

analistas, com a -própria eliminação do Al-5. 

As previsões de política econômica diferem igua_! 

mente de maneira importante. Enquanto os cientistas políticos 

dividem-se quanto ao estilo do processo de intervençao do Esta 
m que a intervenção setor do na economia, os analistas prevee 

- - dei ·1berada, e não apenas pragmática e con nara sistematica e 

ª
·inda, fundamentalmente, quanto ao tratame~ 

ju~twral. Divergem 
Cap ·ital estrangeiro. Os cientistas polítJ. 

_ço que será dado ao 
estimulado, • 1 estrangeiro sera cos 3ntecipam que o capita 

r acreditam que a orientaçao 
quanto os analistas pol1ticos 

no sentido de controlá-lo. 

en 

sera 

. • tema institucionalizadamente autori 
Assim, um s1s . 

. . aberto ao capital estrangeiro, ou um 
tário, intervenc 1on 1st ª e - . . -d omprimido ate sua 11beral 1zaçao 
sistema progressivamente esc . 

.. ta e desconfiado do capital 
completa, intervenc1on1s 

estrangeJ. 

alternativos vistos como os 
os futuros ro, parecem ser 

- d realizarem até 1977. 
provaveis e se 

mais 
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A comp~ração dos pr ogramas de re~oçào 

d fave las de Cordo••,'I e rle •Jrb,1n i 
zaçio as • e Mata Machado ~ demonstrou 

m
bora é remoçao possa, potencialmente qJ~. e , ser unia "soluça-o" 

1 
V <l I Í 

d
~ ·p· ara o prob ema da favela, o atual P -a rograma n O •at· f -, 1<, ill ai:; 

necessidades dos favelados. Na maioria das -• renoçoes surGe . GS 

problemas das lon91nqUas transferências Que afastaM os favela 
dos de seus mercados de trabalho habituais. Tal fato, e e r t, ,, e n 

te acarreta custos econômicos e sociais em t • ermos d e a ur, t> n r r 

de uso de transporte, e eventualmente poderá provoc .:1r a [lerd " 
do emprego, particularmente para as mulheres e • os J:>vens, com 

a sua conseqUente diminuição da renda familiar. Alim disso, os 

dados analisados mostram que até mesmo nas remoções em que es 

ses problemas foram evitados, em que as distincias em relaçio 

ao trabalho não foram aumentadas e em que a renda familiar nao 

sofreu baixa, o favelado ainda está insatisfeito e ainda é in 

capaz de pagar as habitações proporcionadas pelo governo. 

Qualquer programa de remoçao de favela deveria se 

iniciar com uma avaliação cuidadosa dos critérios utilizados 

para aferlr a capacidade de pagar, e as prestações mensais de 

veriam, evidentemente, ser fixadas em termos dessa capacidade . 

O atual plano de amortização dos apartamentos da COHAB supera 

claramente a capacidade econômica da maioria dos favelados . Ade 

mais, os critérios usados pela Coordenação de Habitações de ln 

teresse Social da Ãrea Metropolitana do Grande Rio (CHISAM), p~ 

ra designar habitações, continuam a remove; um grande nu me ro 

de indivíduos para os conjuntos, sem que tenham a menor possl 

bilidade de realizar os pagamentos previstos pelo plano. Do 
substanc i almente 

mesmo modo, as taxas de atraso poderiam ser 
reduzidas se o programa de remoções se conformasse ao preceito 

básico, estabelecido pelo estudo do Banco Nacional de Habit~ 
- Habitacionais (BNH-CENP HA), 

çao - Centro Nacional de Pesquisas 
em 1 9 7 O , d e q u e a 1 i v r e e s c o 1 h a d o t i P o e d a 1 0 c ª 1 

i z ª ç i 
O 

d ª m ~ 
radia, para a qual o favelado seria removido,. deveria ser res 

. de remoçio, esse pr e 
peitada. Obviamente, em qualquer programa -

• - d ' d Entretanto, se '1 

ceqo nao pode ser inteiramente obe ecr 
0

• 
- . - de baixo custo ofere • e~ 

agencia proporcionadora de habitaçoes . 
d 

h bit-ção em uma va r1:: 
se uma variedade de tipos diferentes e ª 

0 

. de removido s co n~, J~ 
dade de localizações, um número bem maior p r o b I e lll J d e ' . '' ,· , l 
raria mais satisfatórias as soluções para seu 

dia. 
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A urbanização seria, talvez, a alternativa mais 
viável â remoção das favelas, uma vez que superaria a 

dos problemas que acompanham a remoçao. Os favelados, 
ma i O ria 

nesse ca -
50 , não seriam transferidos e, portanto, nao se defrontaria" 

com O problema de aumento de custos de transporte e de ameaça 

de perda de emprego. Alim disso, como a urbanizaçio_ -e menos 

dispendiosa do que a remoção, poderia ser amortizada em menos 

tempo, com os recursos limitados do favelado. Assim, a urbani 

zação ofereceria vantagens de habitação higiênica, adequada e 

bem construída, sem as desvantagens da remoção para longas dis 

tâncias. 

Nesse sentido, deve-se observar, ainda, que mui 

tos dos favelados do Rio de Janeiro desenvolveram infra-est~ 

turas eficientes de esgotos, água, eletricidade e, até mesmo, 

arruamento, e apresentam uma proporção elevada de casas de ti 
J·olos, algumas nas qua,· d · s com 01s ou mais andares, a despeito 
da insegurança quanto à posse do terreno. Conquanto, nem todos 
os favelados contam com 1 ºd ª 1 erança necessária para organizar 
essas benfeitorias, nem com uma sit - -

_ uaçao topografica a elas f2, 
voraveJ, sem o auxfl io de uma substanc· 1 • - • • 'ª ass1stenc1a interna, 
os exemplos de desenvolvimento existentes 

sao bastante signifi 
cativos para encorajar a interpretação 

de Que o procedimento, 
relativamente simples e barato d 

velas. 

• e prover posse se ura 1 1 
do terreno para os invasores urb g e ega 

anos, poderia r 1 
Jhor habitação e melhor infra- esu tar em me 

estrutura corr 
espondente, nas fa 

Finalmente, resta ressalt 
d . - ar que o f 

eterm1naçao e muitas hab·1·d d - avelado tem a 
- ' , a es necessarias 

sua situaçao. Na medida em para melhorar 
que o governo est· 

b • •ver d. orar, Juntamente com o favel d •sposto a Ja 
. a o, para a obten -

radia e melhores condições d ºd Çao de melhor me 
e v' a em gera 1 1 ., d - , o "p b ve a po era, afinal, ser solucion d ro lema da fa a o. 
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Os trabalhos realizados visand 'd .• 
o , entrfrcar focos 

divergência e de consenso a respeito do in t· 
de s 'tuto da corre 

- monetária revelaram que, até 1967 pratic çao · ' amente nao se fa 
Java, na câmara, sobre a correção monetária (CM) no Plano Naci 

Onal de tiabitação (PNH), o que também e· va-1 ld 
o para a imprensa 

em g e r a l. N e s t e s e n t i d o , p o d e - s e a f i r ma r q u e soa partir de 

1967, três anos depois de generalizada a CM, e que se começou 
a perceber suas implicações econômicas, sociais e políticas. 

Antes desta data, provàvelmente ainda nao ocorrera a articula 

ção dos interesses dos compradores de im6veis financiados pelo 

Banco Nacional de Habitação (BNH), dada a natureza atomizada 

do mercado consumidor. 

A análise dos editoriais, dos artigos assinados e 

dos discursos pronunciados, revelou que as referências à CM le 

vavam sempre em consideração parâmetros mais amplos; referiam 

se à CH no Plano Nacional de Habitação, na pai Ítica econômica 

e financeira do governo etc. 

Neste sentido, observou-se que em muitos poucos 

casos se propoe a extinção da Correção Monetâria. Um dos arg~ 

mentos utilizados era o de que, sendo a concessão de moradia 

uma das funções do Estado, este não poderia onerar especialme~ 

te as camadas de mais baixo poder aquisitivo com o peso da CM 

imposta nos planos habitacionais. 

1 naº Se e ncontrou nos artigos a~ De maneira gera , 
· n~1veis. Ainda aqueles que s1nados a defesa da CM em todos os 

d - todas as esferas econômicas e no efendiam a sua manutençao em _ 
BNH, admitiam a necessidade de que houvesse uma reformulaçao 

na sua sistemática. 

bros da ARENA quanto os do 
Na Câmara, tanto os mem 

S
er alterada. Mesmo nos pronu~ 

HDB, afirmavam que a CM deveria 
defesa int~ se encontrou uma 

aplicada, isto porque 
ciamentos oficiais da ARENA não 

9 ra1 da CH tal como vinha se nd0 
a uma defesa da 

estes 

polítJ. 
Pronunciamentos 

ca habitacional 

·to mais referiam-se mui 
~ f o r m a s cJe i m p I em e n t a ç a o . 

Um t odo do que as como 

os editoriais assi . da que todos 
Observou-se, a1n • - ritérios e taxas de 

formulaçao nos c -
naJaram a necessidade de re taram manifestaçoes 

que apresen 
torreçio monet~ria. Mesmos os 
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de apoio ao BNH, ao PNH, e à política econômica financeira do 

governo, enfatizaram esta necessidade de reformulaç3es. 

A manipulação do material analisado demonstrou 

que os jornais, mesmo os de maior prestfglo, apresentavam vari 

ações nas opiniões emitidas. 

várias hipóteses podem ser levantadas acerca de 

tal tendência: a mudança de opinião pode ser fu~ção de pressões 

e/ou de conjugação de interesses de vários tipos (econômicos, 

sociais, po!Íticos, pessoais etc.); ou funçio do grau de expe~ 

tativa do público do jornal; ou função da presença de alguns 

ou de todos esses fatores. 

Outro aspecto apontado refere-se aos argumentos 

mais freqUentemente empregados pelos jornais. 

a) Alguns dão mais ênfase a problemas de bem-estar social. Ao 

criticarem a CM, afirmam que ela i desumana, já que o BNH, 

ao aplicá-la, não leva em conta as necessidades e a situa 

ção objetiva das camadas de mais baixo poder aquisitivo, 

asfixiadas pela política da contenção salarial. 

b) Outros utilizam, de modo mais freqUente, argumentos que le 

vam em conta a racional idade econômica do BNH. Discutem os 

efeitos inflacionários da CM e a necessidade de se levar 

em conta as condições objetivas do mercado: para que o BNH 

tenha viabilidade econômica tem que observar as poss1bi1J. 

dades efetivas de pagamento de cada camada de renda isol~ 

damente. Segundo estes jornais, 0 BNH deveria aproveitar a 

experiência da iniciativa privada em todos os planos e 

construção, lançamento, venda de moradias etc. 

c) Ainda levando em consideração a racional idade econômica do 

BNH, outros jornais admitem a necessidade da manutenção da 

CH. Assumem que as alterações a serem realizadas na sua 

sistemática se prendem. especificamente, a ajustamentos 

ticnicos, tarefa esta que o Governo já estaria realizando, 

Quanto ao material da câmara, vale ressaltar urna 

conclusão interessante sobre a posição dos dois Partidos -

ARENA e HDB - e a CH. 



O Partido da oposição realmente aparece como for 

mulador da maior parte das críticas que se fazem ao BNH e ã 

CM. Assina la, com grande ênfase, o que se chamou de 11 aspectos 

manipulativos do BNH", bem como o fato de ser a CH um lnstru 

mento gerador de injustiças e desigualdades sociais. 

No entanto, a posição dos representantes da ARENA 

de modo algum pode ser pensada como antagônica à do HDB, ou se 

Ja: não se encontrou, por parte da ARENA, uma defesa slstemâtl 

ca do BNH ou da CM. Em vários pontos os dois partidos assumem 

posições bastante semelhantes quando reclamam o atendimento 

aos objetivos sociais do BNH; apontam o privilegiamento de ou 

tros grupos em detrimento das camadas de mais baixas rendas e 

e r i t i c a m a p o I r t i c a s a I a r i a J e a d e fasa g em ex i s t ente e n t r e os 

fndices da CM e os aumentos salariais. 

Observou-se, ainda, que grande parte da matêria 

publicada na imprensa referente ao BNH, PNH e CM diz respeito 

ã declarações, opiniões e reivindicações dos grupos envolvidos 

com a política habitacional. Os editoriais e artigos assina 

dos, freqUentemente tomavam a defesa dos interesses desses gr~ 

posou criticavam as reivindicações formuladas pelos mesmos. 

Estas manifestações foram agrupadas em duas cate 

gorias diferentes: 

a) Manifestações de intermediários do Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH) e de empresários e sindicatos ligados ao 

Setor d - · · 1 A • ~es de Cre·d i to lmobi I iá e construçao c1v1 : ssocaaço -
rio e Poupança, Associações Comerciais, Sindicatos de ln 

dústria e Comércio. 

b) Manifestações de consumidores e representantes de assalarl 

ados: Sindicatos de trabalhadores, representantes de con 

J• de ex-favelados. untos residenciais, representantes 

q ue os represe~ 
Neste sentido, pode-se observar 

"deradas enunciavam opl cada uma das categorias consa tantes de 
niões 

diferentes. 

reivindicavam aumento do 
f· Os do grupo!!_ 

•nanciamento e diminuição dos juros, ampliação das 

prazo de 

faixas a 
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serem atendidas pelo SNH, maior liberdade à iniciativa privada 

(no que se refere às operações), racionalização da mâquina bu 

rocrática dos agentes financeiros, manutençao da CH. -

Por outro lado, sugeriam: revisão das faixas de 

financiamento do BNH, juros mais baixos, adaptação do sistema 

aos nfveis de renda regional, elevação dos tetos de financia 

mento, dispensa da exigência da poupança, diminuição dos cus 

tos de financiamento (sobretudo nos financiamentos concedidos 

aos empresários). 

As reivindicações dessa categoria se corporific! 

vam em sugestões concretas e que se ligavam fundamentalmente à 

atividade que desempenhavam: referiam-se aos custos operaci~ 

nais e à rentabilidade e dinâmica da máquina empresarial. A fl 
gura do mutuário como recebedor dos beneffcios gerados apar! 
eia raramente. 

Já os que se situam na categoria 
aspectos sociais da polftica habitacional, a 

! enfatizavam os 

defasagem entre 
os Índices da CM 

cente, o aumento 

as conseqUências 

e 05 aumentos salariais, o saldo devedor cres 
relativo que a CH 

produz no custo de vida, e 
negativas da CH para _ o mutuario. 

Este grupo sugeriu poucas medidas 
monstrou a concretas,· de penas sua insatisfação . 

. . Perguntando q -t e o b e n e f , e I a r i O d a p O 1 r t . u em e r e a J me n -

ou os intermediários 
ciãrios do PNH. 

ica HabltacionaJ: se ele. mutuário, 
e empresários que seriam 

os reais benefi 
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Através da utll ização de h . 
. con ec1mentos d 

ia e da Antropologia Social e Clfnica ª Sociolo 
g · , procurou-se 

analisar u~ aspecto da religiosidade nordestina, tal como 
na literatura de cordel. s~ apresenta 

O estudo desenvolvido refere-
se a crenças religi~ 

sas; todavia, não diz respeito ao lado afetiv d 
o estas crenças, 

embora este exista. Procurou-se, principalmente, analisar 
O 

la 

do lógico e objetivo da 1 iteratura popular sobre 
metamorfoses 

de pessoas ou animais. Enquanto 1 idando com O sobrenatural, is 

to é, geram medo, culpa e ansiedade. Suas ''estórias" pertencem 
• d • • 

à categoria o totem1smo, pois se referem à relação entre natu 

reza e cultura. O mundo animal e, normalmente, representado em 

termos de relações sociais semelhantes ao da sociedade humana. 

A anâl ise das 11 estórias 11 do Nordeste revelou que 
os elementos mais enfatizados são a religiosidade, o carnaval, 

a sexualidade e o casamento. O estudo do relacionamento destes 

elementos, entre si e dentro de um contexto mais amplo do qual 

participam outros elementos como a local idade, a atividade exer 

cida, situação econômica etc., resultou em duas generalizações 

importantes: as estór.ias sobre metamorfose versam sistematic~ 

b · 11 t- · 11 maltratar os ani 111ente so re incesto; e, nestas es or,as , 

•ais é um sinal demoníaco de perda de razão; entretanto,maltr~ 

tar um bicho que é do domfnio do mal, não traz nenhuma conse 

qUencia malévola. 

realização Segundo se pode observar, a popular 

.- institucionaliz~ nordestina, embora se misture com a rel ig,ao 
d - - 1 • a se aproxima ª• não tem uma igreja. A rellgiao cato ,c dela 

Par - - - 'b ",do pelos fiéis aos sace..!:_ ª atrair fiéis, porem nao e atr1 u 
d t eza humana' a ponto Otes desta igreja um poderio sobre a na ur . _ 
d 1 a igreJa e a própria e metam.orfose-â-la. Na religião popu ar, 

s criaturas humanas natureza, bem e mal sao alternativas que a 
O homem pode pa~ 

e
111 

sua caminhada pela vida têm que enfrentar. 
t . ho escolhido ua r e - . 0 e am I n om Deus ou com o Oemon,o- e o bem e 
f . quebrantas. 
ormas de contornos e retornos, encantos e 

encantamento ou 0 111
ª 1 

são formas idealizadas, conS t ituem um realidade, o d i a 
uma f t ções há• na lntasfa. Oposto às represen ª 
1 

dta, o profano. 

possui 
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Estas questões, situam-se em um nível que, gerai 

mente, é negado no que se refere ã experiênc;a cotidiana da: 
sociedades urbanas. Postula-se, contudo, que o sagrado e o de -monfaco fazem parte da experiência de todos, mesmo dos membros 

soffstfcados da sociedade urbana fndustrfal, multo embora sua 

re 1 evânc ia varie de pessoa para pessoa. Todavia, e f reqUente 

que os episódios messiânicos sejam transferidos da expressão 

p~blica que tomam em pequenas comunidades para a sala do psic! 

nalista nas sociedades complexas. 

Outra re1evâncfa clínfca desta análfse consiste 

na ilustração de caminhos exfstencfafs cultural ■ente favoreci 

dos e diiemas que a mesma cultura estabelece. Quando O abismo 

entre os do!s domfnlos for muito grande, as necessidades c1fni 

cas tornar~se-ão maiores, em prol de uma maior tolerincfa com 

a amblgUid.ade e .-uma amp1 fação da gama de escolh r . · as po s s v e Is na 
combfnatórla do sagrado e do demoníaco q _ 

· ue se apresenta as pes 
50 ~ 5 em seu cotfdfano. -

l 
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Este trabalho é, na realidade, um ensaio sobre a 

relação·social entre atividades indust r iais • e agr1colas no Ca 

riri cearense. 

A pesquisa fo't desenvolv"d t a no sentido de estuda r 
os aspectos não técnicos das técnicas, isto e, 

entre homens e máquinas na transformação de 

advém da natureza. Como esta relação pode ser 

a or gani za çã o 

um produto que 

resolvida de f or 

mas diversas em local idades onde há duas estações do ano forte 

mente demarcadas, a análise se concentrou, prin c ipa l mente , 

contabilidade temporal do trabalho em toda sua varied a de 

na 

para 

a confecção de produtos no Cariri. 

A análise da situação dos estabe l eci me n to s , segun 

do o tipo de ocupação, revelou a predominincia do r eg i me de 

parceria. Esta forma de remuneração do trabalho co nsi s t e nur 

contrato de sociedade em que o proprietário entra com a 

e o parceiro com o trabalho. 

-e 

te r r a 

f r eq Ue..:::_ Nas pequenas propriedades, entretanto, 

te o contrato de trabalho temporário, que pode ser por er7pre__i_ 

tada ou pago. Com o trabalhador por empreitada, acerta-se que 

um determinado trabalho precisa ser realizado, combinand o - se o 

preço da realização do serviço, em dinhei r o. 

Ainda com relação a ocupaçao, a pesquisa obs e rvo u 

que, quanto maior a propriedade, meno r a possibilidade de co n 

tratar mão-de-obra permanente. As propriedades maiore s , co m 

mais recursos, fixam mais a mão-de-obra, embora nao u t ili zem 

plenamente a força do trabalho. A desvinculação da mão-de-o bra 

acentua-se pelo fato da produção substancial da área consistir 

em culturas temporárias, afetadas pelas estações do ano fort e 

mente demarcadas, oferecendo anualmente, na maioria das c u ltu 

ras, apenas uma safra. 

Quanto as formas de exploração da ar ea, obser vo~ 

se que, além do arrendamento por produção, é freqUente o arre~ 
- d t f rmas de arrendamento damento por dinheiro. Atraves es as o 

não há vinculação com a terra, ma s com o plantio, o que torna 

1 -vel as injunções do clima. o trab~lhador vu nera 
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A produção agrícola da região - basicamente arroz 

algodão, cana, feijão, mandioca, milho, fava e fumo -constitu; 

matéria prima para a indústria. A sazonal idade desta produção 

bem como 
O 

desemprego rural, são fatores que afetam as ativid~ 

des industriais. A vinculação dos trabalhadores à agricultur; 

se reproduz na indústria, também afetada pelas estações, e com 

excesso de oferta de mão-de-obra em determinadas épocas do ano. 

Outra atividade importante da area e o artesana 

to. Incentivado pelo Padre Cícero como forma de ocupação dos 

romeiros que acorriam à região, os tipos de atividades artesa 

nais são inúmeros, podendo-se destacar: a tecelagem de redes, 

artesanato de cestarias, chapéus, vassouras, cerâmicas, couro, 

armas, tijolos e telhas etc. Existem, ainda, artesaos de resí 

duos de produtos industriais, como latas usadas e pneus velhos 

que sao transformados nos mais diversos produtos. 

O presente estudo foi composto por um período de 

observação participante e um período de survey, o que possibi

litou o conhecimento detalhado das atividades produtivas dese~ 

volvidas no Cariri. A análise do conjunto destas atividades r! 

velou que o processo de industrialização não provocou o rompl 

mento com a estrutura tradicional da sociedade. Neste sentido, 

observou-se que as atividades rurais no Cariri são,geralmente, 

elaboradas em grupos familiares, a unidade doméstica sendo fr! 

qUentemente uma unidade de produção. Nas atividades manufat~ 

reiras também se observou uma ampla estrutura familiar. 

O eS t udo das pequenas fábricas de diferentes pr~ 
dutos, dos art ve esanatos diversos e das grandes indústrias re -
lou que, com excessão d d - de ml as uas empresas de transformaçao 
lho existentes, o número de parentes e- bastante por indústria 
elevado, o que revela . • tiVÍ ª importancia da vida fami I iar nas ª -
dades produtivas. 

O estudo emprrico permitiu lançar uma série de 
perguntas com o propósito de f ex1·stenteS re ormular os modelos 
sobre os efeitos da industrial. - se e~ _ izaçao. O que normalmente 
pera e que a introdução de . d- . m o ,n ustr,as modernas liquide co,. 
artesanato, devido ao seu - Jo9 1 

eS t agio de desenvolvimento tecno -
co inferior deste Último, que - de sE, nao possuiria capacidade 
brevivência em virtude de q f me 0 

ue aparece ou desaparece con or 
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tempo. Isto leva à vinculação ou de 
1 

_ 
sv ncularao de _ 

- Y meo-d de acordo com a epoca do ano. A estr t •·obre 
u ura analisada 

to, é bem mais complexa, uma vez que n- _ • ' entrete!!. 
- ao sao so •tlvid 

zonais que são alternadas. Há toda uma vi 
1 

_ •des '! 
- . . r . • ncu açao entre •s for mas de produçao agr,cola, industrial e art -

- esanal. Estas for• de integraçao das variedades de produção constltuena uma d:: 
mais importantes perguntas sobre a estrutura social brasilel 
ra. 

A pesquisa adotou uma estratégia de verificação 

sobre as formas de adaptação aos problemas impostos pela nat! 

reza, a tecnologia entrando apenas como uma variâvel,oque pe! 

mitiu observar as combinações de diversos fatores componentes 

de sistemas de produção e apreender a parte agrrcola das indús 

trias e dos artesanatos e a relação entre o artesanato e a in 
dú s t ri a. 

Cabe lembrar, para concluir, que toda t11orla de 

mudança possui, irnpl lei tamente, uma noçao de tempo. Com a mu 

dança, o tempo se acelera. O tempo tecnicamente acelerado en 

d 1· ·t os efeitos contra , e orno obstá eu 1 o, a natureza , que e I m I a 
·pria natureza desta transforrnaçio ticnica, a não ser que a pro 

- . · - sta em que se opera seja transformada pela tecn,ca, ocasrao e 
- de produção No presente est! uma passagem para outros canones · _ 

trabalho do homem e do de tecnologia, o tempo alocado para O _ de 
equaçao resultam fixado por estes dois parimetros. De sua sul 

rro pleno emprego com semprego, emprego parcial ou tempora ' :- .
0 

eco? 
- m caráter temporari , 

contratação da mão-de-obra tambem e rural. 
. - . esanal com emprego binaçao de emprego industrial e art 



10 - Absorção de Técnicas de Previsão ao Processo Decisório Em 

presarlal 

Técnico Responsável: lsàbe1 R. O. Gômez de Souza 

Assistente: Maria Helena O. Hijrtinho 

--•--,----.. 

Convênio: Programa Nacfona1 de Treinamento de Executi 

vos(PNTE)/Sociedade Brasileira de lntroduçio 

(S81)/lnstituto Universitário de Pesquisas 

do Rio de Janefro(IUPERJ) 

Relatório Final: 1974 

-· - . -~ ----·- . - .. -



r 73 

de uma análise crftlca das principais téc 
Atraves 

- xistentes, procurou-se destacar as que me 
e previ sao e . . . 

nicas d . m ao meio empresarial bras1le1ro. Para tanto 
daptaria ' 

Jhor seª . uma bibliografia sobre o assunto e foram rea 
tabelec1da 

foi es ·stas com os coordenadores dos cursos de pos-gr_a entrevi 
1iz3~asem nível de Administração Pública e de Empresas a fim 

duaçao em técnicas e métodos prospectivos 
de detectar experts que 

d 5 5 
em i n d i c ar , através d o que s t i o n ã r i o e n v i a d o , o n í v e 1 d e 

pu e ~ 
d utilização de tais metodos. conhecimento e e 

As modalidades de previsão selecionadas para estu 

do foram agregadas dentro de duas categorias. 

- 1rcNICAS INTUITIVAS - Técnicas de previsão que requerem 

não mais que a intuição de especi~ 

listas para sua utilização. 

1 - Brainstorming - e um exercício criativo baseado na 

premissa de que um grande número de idéias implica em 

algumas boas idéias. 

2 - Utopia e Ficção Científica - sao construções mais ou 

menos intuitivas de futuros possíveis. 

3 - Delfos - é uma tentativa de se obter consenso sobre a 

probabilidade de ocorrência de eventos futuros com ba 

se na opinião de experts. 

4 - Cenário - e uma seqUência cronológica de eventos que 

têm uma relação lógica entre si e se destinam a escla 

recer uma situação futura hipotética. 

li - TECNICAS OE PROJEÇÃO E TECNICAS DECISIONAIS 

11.A - TECNICAS OE PROJEÇÃO - partem do pressupoS t º de que 
a area a ser prevista é passivei de um conhecim~~ 

mu ·,tos casos, quantificável. Sao to objetivo, e em 

elas: 

1 • 
• pacto de uma 

Analogia Histórica -com base no ,m 

d ProJ"eta-se o impacto pr~ 
inovação no passa o, 

no presente ou fut~ 
vável de inovação análoga 



2. 

ro. - que a história Nao supoe se repita, 

sim que existam, 

classificatória, 

como em qualquer 
atividade 

e s t r u t u r a i s ou semelhanças 

mais entre eventos. 

-
de Tendências - e a projeção Projeçao 

for 

de esta 
dos futuros de aspectos do presente, com base 

na premissa de coeteris pari bus. Existem diver 

sos modelos que podem, inclusive,abranger mais 

de uma variável, considerando-se taxas incr,ns 

tantes de mudança. 

3. Análise Morfológica -e o detalhamento de todos 

os efeitos oriundos de uma mesma causa, ou ain 

da, todas as soluções lÕgitas para um determi 

nado problema. Não considera a taxa ou a dire 

ção de mudança. 

11.B - rrcNtCAS DECISIONAIS - se orientam diretamente para 

a tomada de decisão, mantendo um caráter antecip~ 

tório, no sentido de alertarem para possibilidades 

futuras e conseqUências prováveis de um 

dado de escolhas. Assim: 
conjunto 

1. Árvore de R~levância - é uma rede lógica de 

2. 

eventos ou ações, destinada a elucidar o grau 

de importância de vários inputs para um objet~ 

vo definido de forma geral. 

Simulação - é uma construção de um modelo que 

simula determinados processos, obtendo ª sol~ 

ção Ótima de realização de certas atividades-

Para q _,, - irn 
ue estas tecnicas possam ser utilizadas e -

prescindfvel que as em r e que 
Pesas considerem-nas relevantes, 

conheçam esta tecnolo ••a p _ _ ama 
• 

9 
· ortanto, e necessario que o Progr 

Nacional de Treinamento d E . este c,9_ 
e xecut,vos {PNTE) difunda 

nhecimento, o que poderia ser f de pó~ 
eito através dos cursos 

Graduação de Administração de v'ista urna 
Empresas, tendo em 

atuação mais a longo prazo. A nte 
curto prazo, seria interessa 

pensar em cursos de treinament • - de aut,9. 
0

, sem1narios, packages 
treinamento etc. Condição . _ - disP.9. 

para este tipo de difusao, eª 
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nibilidade de textos (artigos, 1 • 
ivros, apostilas) 

na formalização de uma pol rt ica (d' 0 que impl_i 
ca rreta ou . 
blicação pelo PNTE, tendo em vista a indireta) de P~ 

~ escassez dos mesmos 
portugues. em 

De uma maneira geral, existem d 
uas formas 

r d • pelas quais uma emp esa po e incorporar estudos • _ 
. . . . antecrpatorios 

sua rotina. A prrmerra seria O uso de co 1 na 
nsu tores externos 

empresa, com as vantagens e desvantagens comuns 
a 

pode consultoria. A segunda, a criação d 
a qualquer ti 

, entro da própria em 
presa, de uma atitude favorável ao uso de técnidas de previsão. 

Neste sentido, sugere-se que se incentive a modificação das uni 

dades de Pesquisa e Desenvolvimento (R e D) ·· b , Ja astante difun 

didas no meio empresarial brasileiro, de forma tal que possam 

incluir em seu âmbito de atividade todo tipo de pesquisa ante 

cipatória. 

O pessoal responsável dentro da empresa pelas pr~ 

visões econômicas e fi.nanceiras estaria potencialmente apto a 

absorver técnicas mais abrangentes de análise antecipatõria. 

Entretanto, para que tal análise possa ser eficaz, é impresci~ 

dível'a presença de cientistas sociais que, gerando um enfoque 

multidisciplinar, permita evitar previsões com severas 

las de coeteris paribus. 

cláusu 

O tamanho da empresa é uma variável chave na ado 
aproximação, 

brainstor 
çao de procedimentos tecnológicos. Numa primeira 

pode-se sugerir que as empresas pequenas uti 1 izem 
0 

- . - - de relevância, posto 
~ as tecnicas de proJeçao e as arvores . 

( - exigem muito 
- . ·mples nao 

que sao as menos custosas, as ma I s 51 • - 'das (is 
. h 'das e mais rapr -

preparo do especialista), as mars con ecr balho). Se e~ 
t - tempo de tra 0 e, o resultado é obtido com pouco . - podem usar 
ta 'd de de prevrsao, 

s empresas dispuserem de uma unr ª . a operacional 
aind - 11 (usando a pesqurs ª o 11 delfos e a simulaçao 

com assessoria externa). 

d unidades de 
e disponham e - . 

As empresas grandes, qu 
O 

uso de tecn1 
P • t das para - . 
revisão, não estão a priori' 1 imr a - ·,cas mais facers 

'~~---- . cecn cas ·merro as 
• Obviamente, deverão usar prr 

e mais f. - . con Ia v e, s. 
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Em certo sentido, os cenários, as utopias 
- ' a anaJo 

gia hist5rica e anillse morfológica sio as tecnicas mais 
corn 

plicadas para o uso na empresa porque exígem a manipulação -
de 

variãveis sócio-polrticas, um tanto estranhas ao conhec;m 
ento 

presumido da burocracia empresarial . Portanto, sua t· u i}ização 
ficaria dependente do uso de consultores externos a n~ 

' ao ser 
que a empresa c·ontasse com a unidade multidisciplinar de 

Previ -sao. 



REQUISITOS HÍ 
NIMOS E ES N C? de PECIFICI 

DADES Especial i~ 
tas 

TECNICAS 

UTOPIA l 

CENÃRIO 1 

BRAINSTORMING 2 a 1 O 

-:.': 

DELFOS 20 > X > 100 

SUMARIO DE REQUISITOS E ESPECIFICIDADES 

DAS TECNICAS INTUITIVAS 

Tempo para Custo Areas Utilidade 
a implemen (baixo, médio onde se para o Pia 

tação - ou elevado) aplica nej amen tÕ 

Depende do Baixo Qualquer Fraca especialista 

Depende do Forte, mas 

especialista Baixo Qualquer pouco es-
pecífica 

Forte, mas 
3 horas Baixo Qualquer pouco es-

pecífica 

Duvidosa para 
6 meses Médio previsões p~ Forte 

líticas 

Uso da Confiabi 
Computação lidade -

Não Baixa 

As vezes Média 

Não Média 

As vezes A 1 ta 

* O numero deve ser suficientemente elevado para permitir uma análise estatística dos dados, mas nao 

deve ser excessivo, já que afeta o tempo para aplicações. 
-..J 
...... 
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ANALOGIA HISTÕRICA 

PROJEÇÃO DE TENDrNCIAS 

ANÃLISE MORFOLÕGICA 

ÃRV.ORE DE RELEVÃNCIA 

Jogos 

S\HULAÇÃO 

\ Pesquisas 
Operacionais 

SUMARIO DE REQUISITOS E ESPECIFICIDADES 

DAS T~CNICAS DE PROJEÇÃO 

E T~CNICAS DECISIONAIS 

N'? de Custo Ãreas Utilidade 
Especial i~ (baixo, médio onde se para o P 1 a 

tas ou elevado) aplica nejamento 

Equipe inter- Médio Qualquer Fraca 
disciplinar 

Qualquer (mas 
1 Médio o enfoque d.!;_ Forte ve ser ao n, 

vel macro) 

1 Baixo Qualquer Forte 

1 Médio Qualquer Muito Forte 

Equipe Médio Qualquer Forte 

Equipe A 1 to 

\ 
Qualquer Muito Forte 

Uso da 
Computação 

Não 

As vezes 

Não 

As vezes 

As vezes 

Sim 

Confiabi 
lidade 

Baixa 

Alta 

Alta 

Alta 

Média 

AI ta 

J 

-...J 
00 
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Originalmente o projeto teve por f' l'd 
rna, ade o acom 

panhamento dos programas de pós-graduação em Administração de 

Empresas, visando a (1) estudar as condições de aprovação dos 

candidatos aos cursos de pôs-graduação no ano de 197 3 ; (2 ) ana 

lisar as características sócio-econômicas dos alunos e obser 

var se o curso preenche suas necessidades; e (3) estimar 

pacto do curso na vida profissional do pós-graduado. 
o im 

Os trabalhos iniciais, realizados em novembro e 

dezembro de 1973, sugeriram, entretanto, um estudo mais deta 

lhado do assunto o que resultou em algumas modificações no ºÉ. 

jetivo inicial do projeto e na sua sub-divisão em duas partes: 

1 - Caracterização dos candidatos e alunos de cursos de po~ 

graduação em Administração de Empresas. 

2 - O pós-graduado da EAESP e o curso de pós-graduação em Admi 

nistração de Empresas. 

CARACTERIZAÇÃO DOS CANDIDATOS E ALUNOS 

Esta primeira parte do projeto estudou as segui~ 

tes questões: 

a) 

b) 

condições de aprovação dos candidatos, do ano de l9?J, aos 

programas da Universidade Federal do Rio Gra nd e do Sul 
d Fundação 

(UFRGS), Escola de Administração de Empresas ª 
- dos Programas 

Getúlio Vargas (EAESP-FGV-SP), Coordenaçao 
d d Federa I do . da Universi a e de Pós-Graduação em Engenharia de Mi 

• 'dade Federal 
Rio de Janeiro (COPPE-UFRJ) e Unrvers• 

nas Gerais (UFMG). 

d ~5 -gradua 
Programa e po _-

C ; - • ·alunos do aracterrzaçao dos atuars EAESP-FGV quanto as 
- - d E resas da çao em Administraçao e mp ·Jatar em que 

curando aqui 
suas expectativas e dema nd as, pro _ ue o p~bl! 

d (ou nao) ao q 
medida o referido programa aten e 

cc espera. 

. d questões que 
- da reJevãncra e -

surgiram 

Em funçao 
f de observaçao: 
oram incluídos mais dois temas 

1 
- Política de pós-graduação; 

2 - R andidato e ede de atendimento ao e 
desempenho. seu 
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Em função dos obJ·etivos da pesquisa, os 
resulta 

dos obtidos, bem corno algumas sugestões capazes de impl ~ ementar 
os objetivos do Programa Nacional de Treinamento de Execut· rvos 
(PNTE), foram apresentados dentro de duas linhas básicas de ob 

servaçao: (1) descrição do público candidato e do atendimento 

nos Programas de Administração de Empresas; (2) análise da de 

manda efetiva do pós-graduado e a extensão em que as políticas 

de atendimento formuladas absorvem este público e suas deman 

das. Em urna terceira etapa foram analisados os fatores condici 

onantes e determinantes das oportunidades de aprovaçã o nos cur 

sos de mestrado em Administração. 

O PÔS-GRADUADO DA EAESP 

Esta segunda etapa intentou pesquisar as caracte 

rísticas dos pós-graduados em Administração de Empresas pela 

EAESP, os tipos de empresas que os absorvem, suas opiniões em 

relação ao Curso de Pós-Graduação (CPG); quais e de que tipo 

são as empresas que recrutam os atuais ocupantes dos postos de 

cisórios que passaram pelo CPG da EAESP. 

O universo pesquisado se 1 imitou a EAESP -uma amo~ 

tra de pós-graduados que terminaram o CPG no período 1965/1971 -

uma vez que os demais programas de mestrado auxiliados pelo 

PNTE só iniciaram seus cursos em 1974. 

As conclusões mais gerais desta etapa foram as 5! 

guintes: 

1) do ponto de vista social, o CPG em Administração de Empr! 

2) 

3) 

sas não atuou como instrumento de ascensão social para 
os 

g r o d e 9 r~ up s que o cursaram e tem atendido a interesses 

duados de altos e médios estratos sociais; 

no que se refere à dimensão educacional, o CPG nao 

guiu constituir-se na etapa seguinte de aprofundamento 

formação universitária· 
' 

quanto as características ocupacionais de sua dema ndª• 

da 

o 

já 
CPG serviu para ampliar o conhecimento de pessoas que 

. r n,9. 
trabalhavam em postos administrativos e para introduzi . 

• f - 'reas, 
vas tn ormaçoes a profissionais inseridos em outrasª 



4) 

5) 

6) 

7) 

8) 

8 l 

durante o período em que o CPG da EAESP 
_ _ manteve 

lio da preparaçao de mao-de-obra alta 
mente 

0 monopi 
especializada 

o curso atendeu fund 
em administração de empresas, 

mente à demanda da capital do amental 
estado de São Paulo; 

em sua maioria, os pÕs-graduados 
ocupam, atualmente, 

posições hierarquicas nas empresas em que trabalham. 
altas 

Estas 
posições foram obtidas, possivelmente, através 

da competê_!l 
eia profissional, pois são pouquíssimos os que possuem vfn 

culos de parentesco com os donos das empresas ou que man 
têm relação de propriedade com a empresa; 

a comparação entre a abrangência de poder decisório dos 

cargos ocupados pelos pós-graduados antes e depois do cur 

so, indica a estabilidade dos altos postos de decisão, o 

incremento de cargos de mêdio poder decisório e a diminui 

ção de postos de baixo poder decisório. Em conseqUência s~ 

gere-se que a influência âo CPG em Administração de Empr~ 

sas foi po$sivelmente maior para a aquisição de posições 

de médio poder de decisão; 

os pÕs-graduados da EAESP são recrutados, 

pelas grandes empresas privadas nacionais, 

ramos industriais e de serviços; 

principalmente, 

sobretudo pelos 

ESP d u uma imagem ba1 de um modo geral, oex-alunodaEA e .. 
curso prop1c1ou, 

tante satisfatória do CPG uma vez que 0 

' .. - l lgadas à administr2_ 
a especialistas de diversas areas nao 

- - eclmentos, contribuindo para 
çao, a aqulsiçao de novos conh . - de empresas e 

"' - l I nadas a gestao 
o exerc,cJo de funçoes re ac O lnamento e que 0 

ursos de tre 
foi mais importante que os e - rofissional e 0 

sua ascensao P 
treinamento no trabalho para 

I
ão foi, no enta~ 

Sua contrlbu ç 
desempenho de suas tarefas. e 

O 
formado pe~ 

• de trabalho, qu 
to, Inferior à experlencla - atual. 

sua posiçao 
cebe como fundamental para 
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A análise comparativa de diverso 
s centros de for 

- de executivos, no Brasil e no exterior 
1 ,açao ~ . • resu tou em reco 

dações de po11ticas específicas para cursos 
1 Geo equ valentes mi 

nistrados ou a serem mt n i st rados no eras i 1. 

B a s I c ame n t e o P r o J e to s e e o n s t i tu f u de d f uas ases: 
( 1 ) contatos com escolas de administração e (2) anâllsedos cur 

sos oferecidos no Brasil. 

Os resultados desta pesquisa apresentaram uma con 

densação dos aspectos mais relevantes dos objetivos e caracte 

rfsticas das diferentes escolas pesquisadas; a estrutura dos 

currículos e dos programas dos cursos; dos critérios adminis 

trativos e educacionais das instituições; e, do relacionamento 

de cada uma com o meio social em que se situa. Observou-se, 

ainda, alguns aspectos que se evidenciaram como capazes de nor 

tear políticas educacionais na área administrativa. 

A anáJ ise das informações obtidas sugeriu o se 

guinte conjunto de conclusões: 

1. O binômio formação/treinamento 

se Destacou-se, inicialmente, a importancla de 

classificarem os conceitos de formação e de treinamento em ad 

ministração, tal como evidenciados na análise realizada. Proc_l:!. 

rou-se identificar como são compreendidos esses conceitos 
las diversas - 1 o relacionamento existente en institulçoes e qua 
tre eles. 

a formaçao e o 
Essencialmente, concluiu-se que _ . _ di 
- ob'etfvos propr1os 

sao processos paralelos com J •sam ter 
treinamento 
ferenc I d a .. os, ainda 
de 1 1 rn J t 

ão - e que prec• 
q u e com i n t e r Pen e t r ª ç a t u J r . 

ectfvamente 
Se a 

ado o campo onde podem e devem resp mercado 
- demanda do 

de t 
educação unlversit~ria correspo nd e 8 ·namento ~~ 

raba 1 ho 
restrfngJ -
f • ra 

, ss i ona ·, s 

f fs o tre1 
e às expectativas empresar ª ' _ d 

5 
quadros pr~ 

à sua missão básica de atual fzaçao 
0 

do pafs. 
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2. O perfil do executivo 

o tópico que se acaba de considerar poe 
o observa 

dor diante de duas questoes interligadas. A primeira enf .... 
a t I za 

ria a necessidade de determinar a que tipo de instituição ... 
POde 

ou deve ser atribuída a .incumbência de. treinar para el eva r 
0 

nível de aptidões profissionais dos executivos. A segunda 
ques 

tão consistiria em saberem que grau da hierarquia se pode -
elas 

sificar um indivíduo como "executivo" para treiná-lo. -

A pesquisa responde de forma indireta a essas 

questoes. Verificou-se, no que se refere ao primeiro ponto, a 

tendência do treinamento se caracterizar, cada vez mais, como 

uma atividade eminentemente universitária. Isto decorre, em 

grande parte, da conscientização não só da empresa como da es 

cola, de que esforços conjugados atenderiam mais efetivamente 

às necessidades de aperfeiçoamento e atualização na area admi 

nistrativa. Acresce ainda que, desta forma, a ação educativa 

estaria sendo ministrada com resguardo de l e g i t i m i d a d e, uma 

vez que entregue à Universidade, instituição credenciada. 

Os programas educacionais para executivos exi st ~ 

tes em muitas instituições da amostra são exemplo do que se 

afirma. Ressalva-se, ainda, que tal tendência tem sido motiv_! 

d • · amento a por experimentos anteriores, em que o ''simples" tretn 

não atingiu os objetivos desejados. 

t pela Fruto do treinamento promovido conjuntamen e 

empresa e a escola é o surgimento do empresário/professor 
ou 

do professor/empresário, uma duplicidade de papel cujo desemP! 

nho tem sido positivamente praticado. 

'to de 
Quanto ao segundo aspecto, alusivo ao conce• 

li _ • s de execut· 11 o ivo 'observou-se, através da análise dos criter• . 
admissão aos - s eX

1 

cursos de pós-graduação que as instituiçoe -
gem c h · ' d'ciorrª'" · on ecimentos práticos e/ou teóricos, mas não con 1 

d . - • u-se, 
a a m1ssao ao status profissional do candidato. Verifico 

- . e n to 
porem, pelos critérios seletivos de conhecim , que o grau 

1 0 u 
exigido corresponde, normalmente, a um estágio intelectua ·no 
vivencial em que o indivídu - . ded'1car-se ao ens• 

~ - o - se na o v a I ern 
ou a pesqu' - se, 

. _ isa - e st n normalmente situado, ou vai situar- s 

pos,çao com responsabilidade de assumir ou assessorar tomada 
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de decisões que produzam reflexos sobre 

componentes do corpo funcional ou sobre 
o trabalho de 
os destinos da 

outros 

organJ. 
zaçao. 

Assim, seja formado pela ·t· pra 'ca, seja portador 
de g rau universitário, o execut'1vo co m que as Instituições ana 
lisadas se preocupam éum profissional que, situando-se indife 

r e n tem e n te em q u a 1 que r n r v e 1 h i e rã r q u i c o , p a r t i c i p e de d e c ; s ô e: 

de certa relevância para a entidade em que atue. Um executivo 

nio seria, portanto, um indivfduo que, embora com formaçio 

perior, nio tivesse influência na expediçio de normas ou 

dens, mas se 1 imitas.se apenas a cumprí-las. 

su 

or 

Por outro lado, parece que, o objetivo expl Ícito de 

várias escolas é preparar o aluno para se tornar um "agente de 

mudança", indivfduo que não só reage adequadamente as situa 

ç~es com que se defronta, mas que, atravis de visão antecipada 

dos problemas existentes, age precocemente, decidindo e deter 

minando o rumo dos fatos. 

Uma vez que os setores administrativos est10 in 

terrelacionados e interagindo dinamicamente com os demais seto 

res do pafs, é de se esperar que a formação dos 
11

agentes de mu 

dança" seja norteada pelos mesmos valores e objetivos que de 

terminam a política global de desenvolvimento. 

.. 'd d h' t- · a dos processos A espec1f1c1 a e 1s or1c 
diversos tipos de 

nacio 

admi 
nais de desenvolvimento reflete-se nos 

~ a historícidi 
nistradores existentes em cada pafs. ~ eS t ª mesm 
de que determina também qual o modelo de adminiS t rador que de 

- atender a·s exigências das diferentes si 
vera ser formado para 

- O seu perf'1l é ditado pela própria soei! 
tuaçoes conjunturaJs. 

dade que se forma e se transform~. 

3. Filosofia e objetivos educacionais 

a possibilidade de os cur 
Há que se atentar para insti 

- - atingirem os objetivos 
sos de pos-graduaçao, no Brasl 1, d res de empresa, 

'tar administra o 
tucionais propostos, de capaci e mestres em 

e fo
rmar pesquisadores 

no setor privado e público 

administração. 
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A tendência americana e britânica de f • azer 

grama de doutorado a via para o maglsterio e de deixar 

mestrado a tarefa de formar administradores de alto 

ve ser examinada em suas vantagens e I imitações. 

do Pro 
Para ' 

o 
nível 

' de 
' 

Por outro lado, cons fdera-se a necessidade de con 

e e n t raça O eu r r i cu I a r em te r mos d e a t i v f d a d e s te õ r i c a 5 e d e pe; 

quisa. requisitos Indispensáveis ao futuro professor. No enta; 

to, tal programa pode correr o risco de se divorciar do meio 

empresarial, formando um tipo de professor nao identificado 

com as questões administrativas rotineiras e com os envolvimen 

tos externos e internos que condicionam e impulsionam a ação 

administrativa. 

Verificar em que medida pode ou nao um mesmo pr~ 

grama alcançar propósitos diversos é aspecto evidenciado nesta 

análise e merecedor de atenção na tarefa de definir a filoso 

fia educacional dos cursos de pós-graduação no Brasil. 

4. Os programas de ensino 

Sobre os programas de mestrado em administração, 

observou-se a variedade de tendências e de enfoques. Além do 

orograma de Administração de Empresas, mais comumente encontr! 

do, outros visam à pós-graduação em Ciência Administrativa, em 

Ad'11inistração Industrial, em Pesquisa Operacional etc., refl! 

tiocio O empenho desta ou daquela escola em canalizar o intere1 

se do estudante para determinadas areas de conhecimento. 

E nítida a proliferação de novos cursos em muitos 
dos programas analisados. A lnclusa·o d • e v~rlos temas correspo~ 
de a certo "modismo", como ocorre . . • P o r ex em p I o • com a I g um a s d i 1 
c,pl ,nas quantitativas e com alguns aspectos de questões sE 
ciais, urbanas, ecológicas etc. 

5. A concorrência estudo/trabalho 

Entre os vários aspectos apontados 1 
há quem d"t pe a análise. 

e • ar sobre as condições de real. -
d 

1zaçao em r 

esenvolvimento, de cursos d - _ _ • pa1ses em e pos g raduaçao • que e.x 1 • 
no, talvez utoplcamente a d d. _ Jam do alu • e ,caçao de tempo Integral. 
sibl !idade de d d. - A pos e ,caçao exclusiva à atividade -escolar estii di 



ncntc vinculada a conccs~~n ~ b l r!ta , e o sa::. rJr, f"tuJ - -, rr,. f,,,,,, ,,,,r 
z ~ u ria p r éJ t i c ,1 'l u e ', e cone r e t ·1 7 a _ . •· 

s u a v e · ' na ,., •.: <J , •l i1 e•· 

f O 
r ma ,, a O .-:i d rn i n í s t I a t i v a , em 'J e r a 1 ,, a r,, e _ . 'J 'J ': ;, 

' - J ' 'J r a ,J u iJ ,: ri 'J º r ' a t • l · , - ,, r , 
cu 1 a r , 5 e tornam um v a o r s o c i a 1 rn e n ,_ e í n c 0 r pr, r ,:i ,1 r, r, r , 

t ..., J J 'J ,.. r., t., 

5 
e r v a na s i n s t í t u i e: Õ e s d rJ s E s La d 0 s IJ n i rl r> 5 e ri a • 

ln9lat-:::-ra. l1<;~ 

mo no caso de a empresa financiar o cstudv d~ seu 
f u n e í '1 n á ,- i 'J 

e d e a r c a r com o s Ó n u s d e u ,n investimento i1 m~d,·~ r 1 - J J IJ <; n ':}', 
-zo, e í nd i spens,.Ívc 1 verificar-se até que pr,r·,t_'J r.J • • 

J , r !é '1 'J , •, , , '-' 

tempo i n te g r a 1 
-e e pode ser cumprido no Brasil, 

como, ern cada área geogrifica onde os pro~ra ~as 

esta exig~ncia merece ou não reformulaçio. 

rF:alíz3 • , 

-O conceito de tempo integral e questa0 í~Dortant~ 

a ser avaliada no regirne escolar brasileiro. É ír·prescíndí,el 

a j u i z a r d a v a I i d a d e d e s t a i n s t í t u i ç ã o em f u n ç ;j ,, d :, n ;, t u r e z ;, d 0 

curso, das características próprias de un país ~- desenvolvi 

rn e n t o e d o e u s t o q u e r e p r e s e n t a p a r a s e q u 1:: ' , t í '.J r, -:1 r -; o b r e a t e 

que limites seria necessário e possível assu r•, ír Ônu s semelha_!:l_ 

tes aos que os países desenvolvidos sust e nta ffi co~ tal final ida 

de. 

6. Sistemas de aval íaçao 

d aval íac_ão arJ0 Merece realce especial o siste r a e 
da 

tado pelas escolas norte-americanas, se~undo O 1ual , 

aferição pelos professores, 
:f • t de ,:. ada 

isoladamente, 0 ren ,nen ° 
aluno é apreciado pelo corpo docente em conjunto. 

No Brasil, experiências esparsas 
·d feitas ten s1 o 
mecanis r" OS 

ne t - de ensino e 5 e sentido, através de coordenaçoes s ígni 
semelhantes. Entretanto, ainda produzem resultados pouco ín 
f'1 . para uso mais a~plo e 

cativos e não têm sido difundidos 

tercâmbio de processos didáticos . 

• 0 pro 
expressiv -

1 ganharia 
A produtividade escoar _ J'unta, Norra~ 

g 1 ·açao con 
resso com a adoção generalizada da ava, ndo prejudíc~ 

d estar se 
0 aproveitamento de um aluno po e defasagem 

didáticas ou -
em determinada disciplina por fal hªs ~. roblema san,!!_ 

no a d - mater1as, p . -

mente, 

do 

n amento da ministraçao de outras na ava1,açao-
VeJ d fessores, 

se houver trabalho conjunto os pro 
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7. da açao educativa A expansao 

E relevante o fato de que a açao educativa 
, até hã 

pouco tempo monopólio da escola, venha sendo expandida, 
e que 

a responsabi I idade de formação esteja passando a ser comparti 
lhada por entidades não educacionais. 

Os encargos do sistema universitário, crescentes 

em termos quantitativos e qualitativos, tendem a ser divididos 

entre outras instituições, principalmente entre as que incorp~ 

rama mão-de-obra. t preciso, porem, distinguir a entidade nao 

educa c i o na l que se d e s t i na apenas a o t r e i na me n to de c a rã ter d e s 

continuado, sem substituir-se ã escola, daquelas que, como a 

tcole Nationale d ' Administration (ENA) e o Instituto para el 

Desarrollo de Ejecutivos en la Argentina (IDEA) 

grau específico, mas, em real idade, são escolas 

nao atribuem 

de formação, 

com características universitárias. Estas Últimas, ainda que 

nao estejam v i nculadas a uma instituição universitária, devem, 

latu sensu, ser consideradas como entidades educacionais de ní 

vel superior . 

Esta constatação suscita o ponto mais relevante 

dentre as fórmulas praticáveis para acel,!rar as respostas que 

se e~peram da Universidade do sentido de suprir a demanda: ª 
integração escola/empresa/governo . 

Sob e st e aspecto, a pesquisa ressaltou diferenças 
significativas . no que se refere ao interesse e apoio empres~ 

riais ã formação de administradores. 

Na comparação, observou-se que o Brasil carece de 
contribuição empr . 1 de admini.! 

esar1a mais expressiva no ensino 
tração, se· - nos 

Ja at r aves da concessão de bolsas (como ocorre 
Estados Unid ) estuda!!, 

os • seja pelo oferecimento de estágio ao 
te ou por outras f 

· ormas de cooperação. 

A par t · · -1 c I paçao da empresa na 
do administrador b . . -

ri a 
- • e r si t! 

formaçao univ 

de · rasile1ro - condiçao 
quadros capazes d . 

O P
aís dispor_ 

para 
.. trat.!. 

o ••esti 1011 adm1n1s 
vo necessãrio ao 

e criar e difundir 
·un 

sido estimulada J-: 
p ri nc.!. 

intensidade desejável, talvez 

desenvolvimento - não tem 
to ao empresariado co 

promovi das 

, m a 
paimente em razão de f 

P 1 - alta de med i das interativas 
e o proprio setor 

educac iona J. 



A nível 

culo efetivo entre a 

de graduação, nao 

escola e a empresa. 

que se tem denonstrado sensível quanto à 

pe s s O a l a d m i n i s t r a t i v o q u a l i f i c a d O , p O d e 

se observou nenhum vin 

A iniciHiva privada 

necessidade de f ormar 
ser incentivada a in 

vestir IT'ais e a longo prazo. 

A nível de pos-graduação, no Brasi 1, os cursos de 

mestrado en administração foram criados, incentivados e apoid 

pelo Programa Nacional de Treinamento de dos financeiramente 

Executivos (PNTE). No momento oportuno, 

a ser cha~ada a colaborar. 

poderá a empresa vir 

Por se tratar de cursos de criação recente e por 

atingir -uQ nu,ero reduzido de alunos, ainda não desencadeou o 

efeito-demonstração indispensável para tornar tal nível educa 

cional um valor institucionalizado. t certo, no entanto,que ao 

tomar a si o encargo de estimular a formação universitária pó~ 

graduada, o governo precisará ta•bém evitar o retreinamento da 

empresa privada, sensibilizando-a para o interesse oficial em 

se obtere~ os benefícios mútuos da integraçao. 

cabe atuaçao 

incentivadora do Estado, motivando, por exemplo, os eS
t
abelec~ 

· do e afere 
mentos públicos de ensino a procurar o empresaria • 

1 · mais estreito a 
cendo a este algumas contrapartidas pe O apoio 

Nos dois níveis de ensino, portanto, 

formação e aprimoramento dos administradores. 
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Dada a elevada taxa de fraca 
sso de planos urb • 

srasi 1, o estudo de um caso de pl . an12_ 
ticos no aneJamento b 

d e 't'b · em suce _ como o e ur1 1 a - , Justifica-se pl _ 
didO _ . enamente por 

1
• ações tanto teor1cas quanto práticas E b suas 

imP 1c · m ora não se 
neraJizar, com segurança, o padrão curit'b po2_ 

s a g e - • ano a outros s i s 
urbanos, pode-se compara-los aos que v h -temas en ama ser codif' 

d 5 
e definidos e, desta comparação extrair 1 

1 

ca o ' os e ementas co 

muns capazes de nortear a formulação de uma teoria brasileira 

de planejamento. 

Em suas conclusões, a pesquisa faz algumas reco 

mendações capazes de reduzir a taxa de fracasso dos planos ur 

banísticos, locais ou municipais, no Brasil. 

Na elaboração do trabalho, foram consideradas duas 

ordens de fatores não excludentes, mas que, ao contrário devem 

ser tomadas em conjunto. 

Inicialmente, admitiu-se como primeira hipótese, 

que os fatores condicionantes do sucesso - ou fracasso - do pl~ 

n e j a me n to u r b a no sã o d e na t u r e z a 1 oca 1 , i s to é , s a o s u s c e p t J_ 
veis de controle pelos decisores locais. Neste sentido, a ado 

ção dos seguintes mecanismos, instrumentos e estratégias insti 

tucionais ofereceria, a outros planejadores, um incremento s~ 

bstancial das probabi J idades de sucesso em experiências de pl~ 

nejar o desenvolvimento urbano local: 

1 ) 

2) 

3) 

U t técnico local. 
tilizar, de forma preponderante, o elemen ° 

O d d de pessoa I técnj_ 
5 municípios carentes de número a equa 0 

0 p ropósj_ 
co deveriam contratá-los em outros mercados com 

to de equipar suas assessorias de planejamento, 

Nos m • , . un1c1p1os onde a 
1 J·amento comporte a 

magnitude do pane na 

e r · -iaçao de uma agência do plano 
'dade distinta 

como ent1 

e st rutura administrativa, esta deveria 

e st rutura consolidada da adminiS t raçio 

l ·zar-se fora da 
]oca • 

municipal. 

urbanísticas dev! 

A fiscaltzaçio da obediincia as normas de ~ a execuçao, 
ri, o-rgão de linha; 

· ser competêmcia de~ 

outro cu outros. 
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5) 

6) 

7) 

Õrgãos colegiados com representação pol ftica deveriam 

• entados como instrumentos de formação de Ser 
exper1m consenso 

Institucionalizar a prática das sondagens de opinião 

Para aferir as necessidades e preferências da população ou 

confrontar umas com as outras. 

Recomenda-se ao planejador local 

na estratégia de planejamento. 

o máximo 

Para 

de flexibilidade 

Em seguida, admitiu-se, como hipótese alternati 

v a , que os f a tores c o n d i c i o na n te s d e v e r i a m se r d e te c ta dos ao n í 

vel onde se formule a política nacional de planejamento urbano. 

Para os propósitos deste trabalho, identificou-se este nível 

no Ministério do Interior. As recomendações seguintes visam a uma 

maior eficácia na formulação e implementação de políticas de 

desenvolvimento urbano local: 

1 ) 
Investimento em pesquisa como instrumento de produção de 

informações para ai imentar o processo decisório . 

2) Levantamento e avaliação de pesquisas e estudos já existe~ 
tes. 

3) Estabelecimento de um sistema efetivo de absorção e proceJ. 

sarnento de informação gerada por pesquisas e estudos cond~ 

zidas diretamente pelo MINTER ou por ele contratadas. 

4) 

5) 

6) 

7) 

8) 

A divul - d 1 o·rgãos gaçao e estudos e pesquisas rea I i zadas pe os 

do MINTER ou por ele contratadas. 

A implementação de um sistema de avaliação 
de programas d 

de desempenho 

e desenvolvimento local. 

A avaliação da ·- Habitação 
, experiencia do Serviço Federal de ·pa 

e Urbanismo (SERFHAU) partiCI -
- no que diz respeito a sua 

çao no PAC (Programa de Ação Concentrada do MINTER)-

A avaliação do . 
SIS t ema de coordenação do PAC. 

Uma ava I ia ã 
. ç o das premissas de 

ca nac,onaJ d 
e desenvolvimento 

, ti 
pol 1 -

valor que orientamª 

1 oca 1 • 
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Problemas de formação de professores e investig~ 

dor e 
5 

em e I ê n c I a s S o c I a l s i a p r o d u ç ã o d e c o n h e c i me r t O s a t r a v é 5 

das atividades de pesquisa; e, finalmente, as tentativas de ar 

titulação na área de Ciências Sociais no sentido da constitu i 

ção de associações para a definição de parâmetros próprios de 

investigação e ensino, foram o objeto deste trabalho. 

A produção científica de uma matriz institucional 

iniciou-se em 1930 e culminou com o advento das escolas de pó~ 

graduação no Brasil. As universidades, antes restritas a esco 

las determinadas com impacto regional, abriram-se para minis 

trar aos seus formandos os métodos e técnica de investigação 

cientifica obtidos no exteri~r, através dos quais se procura 

associar tradição a conhecimentos da real idade nacional . Estes 

conhecimentos passaram a ser gerados em um contexto institucio 

na!, através dos programas de pós-graduação que, a partir de 

1965, apresentaram um crescimento bastante acelerado. 

A análise dos professores e sua formação demons 

trou que, em sua grande maioria, foram formados no exterior e 

que as especialidades que os professores obtêm em seus doutora 

dos, possivelmente opera na escolha dos programas de cursos ofe 

recidos pelas instituições. Observou-se, ainda, que as linhas 

de pesquisa estabelecidas pelas instituiç~es não coincidem, n~ 

cessariamente, com as 1 inhas de desenvolvimento dos currículos 

de cursos. 

- - dução·de conhecimentos, a pesqui 
Com relaçao a pro 

sa constatou que 
O 

principal objeto de interesse das análises 
s· · 'd 

O 
Estado Nacional, sua const i tuição, 

oc,o-polfticas tem s1 o _ 
. 'd de suas relaçoes com setores s~ 

sua clientela, sua rac1onal 1 ª ' 
. , . sua representatividade, sua 

clais, com estados e mun 1c 1P 1º s ' 

responsabilidade relativa a tomada de decisões, ~s alternat i 

sua disposiçao, 
vas políticas colocadasª 

de arbitrariedades 
e fechamento, os graus 

os graus de abertura 

ou autoritarismo. 

_ de produção de conhecimentos está inti 
A questao d . . d funcionamento as pesqu, sas c1en 

mamente 1· d ao problema o - -19a a . 1 diversos orgaos que patrocinam si~ 
• . no sras• • 

tif1cas. Existem, • i s Entretanto os cientistas 
Ciências Socia . , 

tematicamente as deparam com o problema de distinguir 
mente se 

sociais freqUente - •,as financiadoras, o status d~ pes 
- s agenc -

claramente, juntoª 



. . ntífico do status de consultor. Relacionados qu1sador cIe 

e s t ã O O s d i r e i t o s s o b r e o s d a d o s da s p e s q u i s a s esta questao 

tratadas. Os dados são sempre um direito do investigador, 

corn 

con 

nao -
t nto a-s f1"nanc i adoras, a nao ser que O con pertencentes, por a , 

trato de trabalho tenha uma modal idade não acadêmica, e a rela 

ção seja de consultor ou de funcionário da ent idade contratan 

te . Outro direito que os cientistas sociais se reservam é o de 

tornar os dados da pesquisa de I ivre acesso ao público, não ad 

mitindo modalidades de pesquisa que possam receber a categor i a 

d e ma t é r ia c 1 as s i f i cada , i m p u b 1 i cá v e I ou se c r e to . 

Finalmente, procurou-se explicar a tentativa de 

se constituir, a nível de pós-graduação, associações pluri-d i~ 

ciplinares, com o objetivo básico de defender um alto nível de 

profissional de ensino e favorecer o intercâmbio entre profe~ 

sore s , a troca de idéias e a discussão de problemas comuns ao 

ensino. Para t t · - 1 d ano, intentou-se criar a Associaçao Naciona e 

Programas de Po-s-Graduaça-o e·- · · como em 1encIas Sociais que teria 
final idade a · -

integraçao de atividades interdisciplinares, con 
gregando não ap l ' 

enas programas de pôs-graduação em Ciência Po .!. 
tica Soe· 1 • 
p- ' 

10 
og,a e Antropologia, como também em Administraçao 

ublica, Planejamento 
Urbano e Psicologia Social. 

Esta forma d · - d in e assoc1açao segui ria os moldes a 
tegração de várias dis . 1. 
t· c,p inas em contraposição a uma perspe_s 

iva excessivamente es .. 
ge pecializada, procurando uma meta-lingu~ m que p · ermita a com . -
ramos d unicaçao e cooperação entre os diferentes 

o conhecime t 
ciona n º· Est a perspectiva multi-disciplinar rei~ 

o acesso 
.. e a ampliação do so 

c10Jog - mercado de trabalho para o -0 ªqualidade d 
cessid O trabalho pôs-graduado, enfatizando a ne ade de se • 
r organizar ums· t - u ar alta . is ema de excelencia para asseg_ 

Qua 1, dade dos prog ram d -
as e pos-graduação. 
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Investigar as condições para a . - . 
ex1stenc1a de eco 

·as administrativas de escala em empresas . d . 
0 om 1 1 n u s t r I a i s e . • , e s 

ificar e sugerir o impacto das relações entre t 
pec amanho versus 
complexidade, supondo-se que estas variáveis interagem 

quanto 

aos seus efeitos, foi o foco teórico que orientou esta . pesqu Isa. 

Os t raba 1 hos foram desenvolvi dos no quadro de duas 

linhas básicas de observação: (1) à existência de economias ad 

ministrativas de escala e (2) o grau de intensidade administra 

tiva com que operam as empresas. 

Em outras palavras, procurou-se, inicialmente, uma 

relação entre a taxa de crescimento do pessoal administrativo 

das empresas e a taxa de crescimento do pessoal operário . Pos 

teriormente, foi observada a proporção de pessoal administrati 

vo existente numa empresa, tomando-se como base o numero de 

pessoal operário. 

As informações foram obtidas através de question~ 

rios enviados a 69 indústrias com sede e fábrica no ex-estado 

da Guanabara pertencentes às seguintes categorias, definidas a 

partir de critérios de tecnologia: indústria química, i ndúst r ia 

têxtil, indústria mecânica e indústria de material elétrico e 

comunicação. 

O questionário consta de dados sobre tamanho e es 

trutura da empresa, dimensões do componente administrativo (e 
· s categori suas sub-divisões), despesa com pessoal nas diversa 

as f da na empresa. 
unclonais e dados sobre a tecnologia emprega 

Quando as conclusões, con st ªtou-se: 

1 ) . de escala; 
ª existência de economias administrativas 

2) quadro de su 
a exist-enc·,a de . dministrativas no economias a de direção. 
Perv· d do pessoal 

•sores e chefes e no qua ro de escala; 
tas - economias 

economias, no entanto, nao sao 

Es 

3) nível do quadro 
que deseconomlas administrativas surgem ao total; 
d administrativo 

0 Pessoal de • d quadro escri torio e o 

4) os ef. na Intensidade 
eitos negativos de Tamanho 

tiva das empresas; 

administr~ 



S) que estes efeitos de Tamanho sobre intensidade administra 

tiva não são independentes dos efeitos de outros fatores ,-, 

6) que, com relação ao quadro de direção, os efeitos de Tama 

nho sao, em escala significativa, independentes dos efei 

tos de outros fatores; 

7) que o fator de maior peso na produção de um quadro de e~ 

critério e de supervisão e chefia é o grau de intensidade 

do capital empregado; 

8) a coexistência de formas burocráticas e -nao burocráticas 

de organização e coordenação do trabalho; 

9) como efeito da dimensão burocrática da coordenação, quan 

do os quadros de escritório e de supervisão e chefia se ex 

pandem, o quadro de diretores é liberado das tarefas de co 

ordenação direta, pessoal, que são assumidas pelos outros 

dois; 

10) uma correlação de -0.17 entre Tamanho da empresa e particl 

pação percentual das Despesas com Pessoal Administrativo 

no total das despesas das empresa - • • Jto s , o q u e n a o e mu I to a • 
embora o sinal da associação s • • • • um po_n eJa s1gn1f1cativo de 
to de vista substancial. 

Finalmente, resta r 
_ essaltar que a abordagem estr~ 

tural das questoes tratadas nest • ª pesquisa deve ser consider_! 
da apenas como uma etapa preJ im• 

inar de uma investigação mais 
aprofundada, uma vez que as ec 

. . . onomias administrativas e os graus 
de 1ntens1dade administrativa s- • _ . 

_ • • ao var1avels · 1 • man1pu 
laçao arbitraria dos altos exe SuJe tas a -

• - cutlvos de empr tanto, 
so poderao ser compreendidos esas e, por 

• adequadamente d d"cio 
nar à analise, a dimensão d • quan o se a 1 -

as motivações ln 
formem o processo decisório. empresariais que -
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A equipe elaborou um manual 
• . • • contendo 

111ais s,gn,f,cat1vos utilizados na -
1

. 
ana rse de 

os con ce it os 

o r g a r. i z a ç õ e s e seus respectivos indicadores· anaJ · d 
- , rsan o e stes conceitos 

defini~oes e os estudos que manusei • sua s 
am suas medida s· e 

1 d d . d • fixand o exe~p os e me , as e conceitos, com 
vai idez e confiabi I i dad e 

testados, numa tentativa de fornecer . _ 
um gura pratico de con ce i 

tos de pesquisa empír i ca sobre organi -
za ç oes e oferec e r 

sao geral do tipo de problemas teór i cos uma v i 

e e mpíricos e x i s t e nt e: 
na área de organizações complexas . 

Após a anã) ise dos · var1os enfoques co rr ente s na 
f o r a m a p r e s e n t a d a s a I g uma s c o nsi de raçõe s 

análise organizacional 

aetodolõgicas, fixadas 
as pr i nc i pai s estraté g ias an a lí t ica s do 

ainantes e estabelec i dos os critêr ·, 05 para a elabo raç ã o de uma 
taxonomia de estudos capaz de admitir a montagem de um d i ci o nã 
rio de medidas e conceitos. 

Na elaboração do trabalho, ob se rvou-se: 

1) A carência quase absoluta de estudos or ganizacio nai s no 

2) 

Brasil, conforme análise das duas principais revi s t as r ê l a 

cionadas ao tema - Revista Brasileira de Admini str acã o p .j ---- - --
blica e Revista Brasileira de Administraçã o de Ew.p r ês3~. A 

utilização de teorias e práticas desenvolvida s e m e~~ 

contextos desenvolvidos sugere perda da racional i da d t' q ua ~ 

do se opera num pafs em vias de desenvolvimen t o co ~o o Bra 

sil. Não é só uma questão de grau de desenv o lvi mento. ri as 

também o meio cultural, o tipo de recursos humanos disponi 

veis e as metas substantivas que se quer implementar . Na 

ausência de uma reflexão sistemâtica sobre a admini st r a ç ã o 

brasllelra, fica o empreendedor, o técnico. o ac a dê mico. 

reduzido i uti l ização de enfoques menos adequad o s. 

Para se avançar polfticas consistentes e eficazes de mo de~ 

nização do profissional executivo é necessário u m c o nhec i_ 

•ento siste~âtlco das característ i cas organi zac i on a is, ,n 
- d · ão do "peso" e f o r ma clusive no que se refere a eterm,naç 

d - . - · mais re l evant e s. O " Manu al" e inter~çao entre as var1ave1s · _ 
_ . t de apo i o ã expan sao dos poder• servir como tnstrumen o · es 

A • • • 1 Seu maior interesse tuuo1 na area organ1zac1ona • 

••tar. portanto. nos meios acadêmicos bem com~ na s 
• · a em organizaçoes. ltõe1 que•• d•dlquem a pesqu1s 

dev er á 

in st i tu 



ºd de de se aprofundar cada vez mais o co h 
A necess• a n ecimen 

1 - altamente complexas entre as variá ve i s to das re açoes or 
Fatores como autonomia da organiza ção, ganizacionais. in 

ºinovação, realização individual, sati s fação com -
0 certeza, 

trabalho etc., estão relacionados entre si de for ma intrin 

cada, e o desconhecimento da forma assumida em sua int e ra 

• · impedimento à interferência plan eJ·ada ção se constitui em 

no universo s ocial. 

o Manual de Conceitos e Indicadores em Est udos Or 

ganizac i onais pode significar um avanço no enfoque desta s ques 

t õ e s , uma vez que : 

proporciona, ao investigador, um universo mais significati 

vo dos aspectos organizacionais discriminados segundo as 

diferentes dimensões que compõem uma organização (contex 

to, estrutura, indivíduo) e delimitados em seu alcance teó 

rico e conceitua]; 

oferece um registro de medidas das principais variáveis or 

ganizacionais, assim como seus 

de operacionalização; e 

respectivos procedimentos 

cataloga a metodologia implementada em estudos sobre org~ 

nizações complexas, informando sobre a manipulação teórica 

e prática das variáveis selecionadas. 

No 11 Manual 11 foram incluídas as seguintes vari~ 
veis: 

- Contextuais, ou • SeJa, que se referem a aspectos do meio 

ambiente em que a . - auto 5 organ1zaçoes operam, tais como: -
nom ia da · -organizaçao, contexto organizacional, enfrent~ 
mento, incerteza b · cask am •ental, meio ambiente operativo ~ 
env i roment, 1 - or 

re açoes inter-organizacionais (interaçao 
ganizacional), t 

amanho da comunidade, volatilidade, 

11 - Estruturais v l . estrut~ . ' ª e dizer, relativas a aspectos da 
ra interna das or . -

• ganizaçoes, como, por exemplo: 
mia, burocrat· -

. _ •zaçao. centralização, complexidade 
renc1açao estrut .. _. ·dade 

- . ural, d1v1sao do trabalho, complex1 
tecn1ca, complexidade d complexl 

a estrutura de tarefas. 



99 

dade de tarefas), componente administrativo f" __ . 
. - . , e ic1enc1a 

rganizacional (ef1cac1a organizacional) esco 
o , po de con 
trole, rigor de supervisão, especialização (especializ: 

ção funcional, especialização departamental), estratifi 

cação, fluxo do trabalho (permeabilidade da velocidade e 

impacto e imediaticidade do controle de) inovação, metas 

organizacionais, padronização, profissionalização, siste 

ma administrativo, tamanho, tecnologia, tradicionalismo. 

li - Comportamentais: alienação, comportamento inovador, comu 

n i e a ç ão , e o n t r o 1 e o r g a n i z a c i o n a 1 , d e s e n v o 1 v i me n t o de e q u j_ 

p e e i n t e g r a ç a o , f a to r e s d o í n d i c e d e e o 1 a b o r a ç ã o em e q u j_ 

pe, incentivos profissionais, realização individual, sa 

tisfação com o trabalho, questionamento de autoridade -

pressao para mudança e conflito. 
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A primeira etapa deste . proJeto, 
e referida em etapa anterior deste trabalho, 

realizada em 1974 
teve o propõs i to 

de (1) examinar as condições de aprovação dos candidatos de 
1973 aos cursos de mestrado em administração e ( 2 ) 

os alunos da Escola de Administraça- 0 

caracteri 
za r de Empresas da Fu nd a 
çao Getúlio Vargas (EAESP-FGV-SP) quanto as suas expectativas 
e demandas em relação a instituição que freqUentavam. 

Com base nos resultados -entao obtidos, esta fase 

subseqUente e intermediãria do estudo se propõe a: 

l • 

2 . 

caracterizar, no geral e d para ca a grupo, as populações de 

candidatos de 1974 e de alunos e de formados de 1975; 

construir um modelo preditivo para as condi çõe s de aprov~ 

ção nos exames de seleção ; 

3. examinar as populações de alunos e de formados, quanto as 

suas motivações, objetivos e expectativas em relação aos 

respectivos cursos. 

A população observada compoe-se de candidatos, 

alunos e formados dos cursos de mest r ado em Administra ção da 

Coordenação dos Programas de PÕs-Gradução em Engenha r ia da Uni 

versidade Federai do Rio de Jane i ro (COPPE-UFRJ), Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) e da Escola de Admin i stração de 

Empresas da Fundação Getúlio Vargas (EAESP-FGV-SP ) . 

-
No que se refere as condições de aprovaçao, pod~ 

se desenhar o perfi 1 tfpico do candidato com maiores chance s 

de aprovação da seguinte forma: ele deve te r concluído o c ur so 

de graduação no Sudeste, secundariame nte no Sul, ter no mín imo 
for 

dois anos de for~ado e revelar uma motivação de natureza 

1 
- d e pretende realizar. ma em relaçao ao curso de mestra O qu 

Quanto a carac t erização da população, a pesqui s a 

revelou que: 

1. 
alunos e formados sao predomi 

As populações de candidatos, 

nantement e mas ,: ul inas. 
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2. As faixas de idade das populações mostraram que • entre can 
didatos, qualquer que seja o me st rado, ha uma concent --raçao 
nas faixas m~dia e baixa. 

3 · a formaça-o universitária da . No que diz respeito população, 

a pesquisa demonstrou que a maioria dos candidatos, alunos 

e formados tiveram formação em Administração ou nas chama 

das áreas afins ao mestrado em questão: Ciências 

cas e Engenharia. 

Econômi 

4. No que se refere a experiência profissional, a pesqu i sa re 

velou que a maioria dos candidatos e alunos estava m traba 

lhando no momento em que procuraram o mestrado em Adminis 

tração. Quanto aos formados, verificou-se que quase a to ta 

l idade exercia, no momento, atividades profissionais. 

5. As observações referentes a esta população reproduzem ain 

da o tipo de estrutura hierárquica piramidal prevalecente 

no mercado de trabalho: a maioria nao tinha participação 

decisória à nível institucional nas organizações onde tr! 

balhava, no caso de alunos e candidatos, ou trabalha atual 

mente, como acontece em relação aos formados. 

6. Os dados sobre a natureza das funções desempenhadas po r 

candidatos e alunos caracterizam estes grupos como nitid! 

mente não-acadêmicos. Por outro lado, a pesquisa constatou 

que pouco mais da metade dos formados estão atuando no se 

to r acadêmico. 

7. 

8. 

Te nd0 em vi st a que o estreitamento do intervalo de tempo 

entre o térm,·no da - • d ação graduaçao e a entrada na pos-gra u 

pode determinar modificações no perfi 1 - pes 
da popu I açao, ª -

quisa constatou 
que, para a maioria dos formados de 1975, 

a passagem entr d . ~ 
e os 01s n1veis do ensino 

imediata No 
· entanto, cerca da metade dos alunos e 

não e superior 
candid! 

tos passam de f do 
orma rotineira da graduação ao mestra . 

A rede de atendimento difere~ 
dos programas nao apresenta 

ças acentuadas quando analisada em termos de candidatos,ª? 

nos e formados N - populaçaº 
• as tres situações, a maioria da 

reside no Sudeste, -
regiao onde os cursos se realizam • 
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Estas observações quanto às • caracter1sticas da po 

pulaçio an•I isada destacaram, indiretamente, a função do recr~ 

t.a1"nto, da seleção e da socialização enquanto moduladores do 

per f i l d a e 1 i te a d m i n i s t r a t i v a d o p a r s . N e s te se n t i d O , a P e~ 

•sa pode Indicar, com bastante acurácia, conseqUências impor 
qu• -
tantes em termos de policy para o treinamento de executivos 

tal como vem sendo implementada pelo Programa Nacional de Trei 

namento de Executivos (PNTE). 
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Procura-se analisar os fatores que contr i buíram 

tanto para o decl Ínio como para a durabilidade, a ll'édio prazo, 

dos regimes autoritários. Para tanto, procurou-se desenvolver , 

inicialmente, um construto de controle político em termos de 

me canismos coercitivos, utilitários e normativos. Em uma segu~ 

da etapa, procurou-se interpretar a consolidação do sistema p~ 

lítico brasileiro, a partir de 1964. A análise quantitativa se 

baseou em dados referentes a brasileiros que, de 1964 a 1971, 

foram afastados de seus postos políticos e/ou tiveram seus di 

reitos políticos cassados . Finalmente , procurou-se especif i car 

algumas das diferenças entre os sistemas poliárquic.o, autoritá 

rio e totalitário, em termos de controle dos impactos de ~l.i_ 

cies. Embora os sistemas autoritários que utilizam tanto os i n 

centivos util itãrios quanto as sa nções c oercitivas seja m mais 

adaptáveis que os que se baseiam ap e nas na c o erção , a cone x ão 

entre os resultados de suas políticas específicas e o apo i o p~ 

lítico s e apresenta curvilinear através do tempo, sua l cgitimJ. 

dade tornando-se independente ou negativa me n te 

com a distribuição de benefícios materiai s. 

correla c ionada 

Em suas conclu s õe s a pesquisa r evelou que as ai 

terações nos objetivos e nos tipos de rep r e s sã o utilizado s no 

Brasil desde 1964 são largamente e x plicados em termos da s ten 

tativas de institucionalização do . regim e . Ainda qu e e s sa p rop~ 

sição possa parecer trivial, a verdade é i:;ue as cone xoe s e n tr e 

repressão e institucionalização não são inequívocas. 

Os partidários da r e volução nao atin g ira m con se n 

so sobre o que deveria ser inst i tucionalizado . Com o passar do 

tempo o padrão de coerção reflete a amb i va l ência dele s diante 

das fórmulas rivais legitimadoras da democracia liberal ou de 

um autoritarismo mais direto. Esta am b ivalência ainda não atin 

giu uma extrema polari z ação e a revoluçã o tem s obrevivido , e m 

parte, porque ambos os grupos te mem, embora não igualmente, a 

política de massas . A estratégia de se obter a 

través da mobilização não foi posta em prática 

legiti midad e a 

da mes ma form a 

que, por exemplo, no Mé x ico, no Peru e em outros paí s e s . 

o conflito tornou-se muito mais intenso c o m rela 

çao a quem governa - os l e õe s ou as raposas - que em r e lação a 

quem participa. Isto explica o paradoxo de que, embora a coer 

çâo não tenha sido consumada, o regime não tinha sido inte i ra 
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mente legitimado. A coerçao torno u-se anti-política, 

da não foi definido o que s ubstituirá a política. 

mas a i n 

A análise dos fatores que contribuíram para O de 

clínio, e nos quais se baseou a long evidade dos sistemas au 

tor i tários, demonstro u que estes sistemas pod em se ma nte r 

bastante tempo sem atingir, entretanto, o controle to t al. 

te sentido pode-se argumentar, que um regime autoritário 

por 

Nes 

si m 
plesmente não é capaz de al ca nçar um controle abs ol ut o. Ao mes 

mo tempo, o regime pode nã o precisar deste controle to t al na 

medida em que conseguir tanto coagir quant o o coo pta r o s cida 

dãos. Além do mais, o regime provavelmente nao quer ating i r co~ 

trole absoluto dado os custos associados a este pr ocesso. O te 

orema fundamental é que a cre scente penetração do Es t ado na so 

ciedade não é uni linear ne m soma zero. No limite pode au ment ar 

a mobilização social, que os regi mes autoritários querem redu 

z i r . 

Sugere-se, ainda , que o fato do sistema ser i nce i 

ramente legítimizado traz proble mas para o regime pelo menos a 

longo prazo. Isto não signif i ca que o sistema conte m as semen 

tes de sua própria destruição . A mais simples previsão que se 

pode fazer seria uma mistura ambígua de probabi 1 idades teór ic a 

e atuariais: (1) quanto mais um reg i me so brevive tanto mais t e~ 

de a persistir sobrevivendo; e (2) a evidência histórica base~ 

da, normalmente em um período de 30 anos, parece ter este pr~ 

zo como o limite da distribuição de vida dos sistemas auto r it~ 

rios. Além de serem algo contraditórios, e a despeito da va ll 

dade de cada uma delas, estas previsões não são muito inform~ 

tivas. Seu poder explicatório é baixo como o e a regularidad e 

empírica de que a maioria dos regimes autoritários terminam 

através de derrotas em guerras. Até mesmo as condições exte~ 

nas à derrocada - conflito internacional - são menos aplicáveis 

aos regimes autoritários na América latina, onde as guerras têm 

sido mais infreqUentes, que na Europa. De qualquer forma, a n! 
- d. ·r f_i tureza a-teorica dessas probabilidade s alertam quanto a 

culdade em se utilizar um modelo causal para determinar a ép,9_ 

caem que deverá terminar determinado sistema autoritário. 

O fator tempo, entretanto, torna-se relevante 

ra o desenvolvimento ou declínio dos regimes autoritários 

sentido em que quanto mais tempo o regime estiver no poder, 

P!. 
no 
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4'-0f ,er• 1 1egitf11fd•de desse poder. Os . 
- regimes autori . . ,io fnt•rvençoes reconhecid1111ente transitá. _ tar,os 

r i as qu~ nao podem 
a«r ,foloflt•d•• se• diminuir uma autoridade que so· e· 

1 eg í t i ma ~• oed1d• e• que ê teaporârla. Por esta razão 
e que o prolo r. g~ 

•• ft to d• seu poder é nornae1n1ente, acom h d 
pana o por um grau mai s 

.'
to, nio ••Is b1l,co de coerção, apesar d ,. -

a e 1cacia da coopt~ 
çio atrev•s do progresso econômJco . Além do mais, assim como a 

ltgftlald1de da perm1nincfa mi I J ter no poder é pequena, nao 

edite• regr•t cl•r•s quanto aos métodos de tra,,smissão do p~ 

der. Port•nto, e111bora o regJme possa, de certa forma , sobrevi 

ver por •ulto te•po permanece a Incerteza sobre a ,nst i tu ci on! 

11 zaçio. 

Enquanto, com o passar do tempo, as mudanças na 

esso econõm i co P~ letlal dade tendem a se tornar nega t I va, o s uc 

de aum.entar II popularidade do regimeª curto e médio prazos : 
' me para consol• Entretanto, as pol ftlcas uti I lzedas pelo reg• _ . -

dendo sua relevanc 1a . 
dar suas deter•lnações podem terminar per -

0 
inefici 

conta da conversa -
Sugerl■os u• efeito 1 iml te para dar . s de deter 

i po I r t i co . De po i -
e11te de políticas públicas em •P0 0 . ·es materia is, 

thorem 15 cond1ço 
•ln•do ponto. na medida em que me f . ta A preocup.! 

d. legftlmldade lmper e• · _ · a para o •••entari • sal finei a a tendenc• 
• Interage com bia s Çtoassl•elevad• co11 valores f ãodoter:po, 0 .:..----

• n te como unç d a f e 
C,eçlfneo da le9ltl11lz11ç110 purame . dernizador Pº e -

rlt1r1smo mo daque la s P•r• retolver proble,1111 do auto d i stinguíve l 
• fiel !mente 

ttr a população de forma"ªº 
torlanismo. •fteontrada~ na, cri••• do pre 
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Existe uma vasta literatura 

a forGaçao do Estado brasileiro e o papel que 
especializada sobre 

nesse processo 
deseapenharam as classes sociais. Esta literatura tem-se fre 

qUentemente articulado em torno das controvérsias d . or em priva 
da versus ordem pública; capitalismo versus feudalismo. Para ai 

guns autores. o Brasil de ontem esteve sujeito à influênc i a "eic 

ce-ssiva" da orde11 privada de forma que a ordem pÚbl ica estava 

literal•ente privatizada. dando origem a uma organização esse~ 

cialmente feudal; para outros deu-se o caso oposto: a instân 

eia política efetiva foi o Estado organizado sob moldes capit! 

listas e se utilizando das oligarquias locais . 

O propósito desta pesquisa é contr i buir a discus 

sao desse debate, lançando mão de evidência histórica e deixan 

do de lado a controvérsia literária. A pesquisa articulou-se 

el'B função do exa111e da Guarda Nacional durante o Impér i o (1831 

-1889). O objetivo consistiu em ver de que modo a organizaç~o 

militarizada dos senhores de terra durante o Impér i o permite 

fazer inferências sobre a organização política e a 0rd em social 

desse período. 

As fontes de estudo foram primárias . Selecionara~ 

se, e~ prtmeiTo lugar, as provínc i as de Rio Grande do Sul, B! 

hía. Hinas Gerais, Rio de 

as análises das mil feias. 

Janeiro e a Corte como os l oc i para 

• 1 pesquisado consistiu O mate r, a 
no 

exame da correspondincia oficial entre 
os comandantes locais e 

pres i de~ . . entre estes últimos e os 
os comandantes superiore s , . . da J· ust_i 

~1 • os e os m1n1stros estes u tim tes provinciais; e entre ivos e s taduais 
- relevantes nos arqu 

ça. Pesquisaram-se as seçoes . Ni teró i e, final me~ 
Belo Horizonte, 

de Porto Alegre, Salvador, . 
te, o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro . 

. t ar a ex per i ê n e ia b r as i I e i. 
rocura s1 u A pesquisa, P · at de organiz! 

t x to p a t r i mo n , 
r • de um cone nte ce ra das mil 1c1as dentro t que tem seus ª -

contexto es e - ( 
rão da sociedade política, portugues . 
• 1 ial de governo .- eia co on 
dentes na longa experien . tituclonais 

licerces ,ns 
então que se lançam os ª lal durante o 

• l a-patrlmon a,te 

para a post~ 
Impér io. A 

l - burocrat e I adamente em contr r or organízaçao rmenor z d 
,. . • nalisada, po - rascante 0 
~uarda Nacional e a burocratlzaç• 0 e 

h. s tÓ r I co da 
co~ o desenvolvimento 1 

, 1 o passado. 
estado i~perial no secu 

• 
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Ao contrário da imagem convencional 
transmitida 

Pelo folclore historiográfico brasileiro, a Guarda N 
acionat 

durante O Império não foi um vazio clube político de coronéis 

5 em f u n ç ão i n s t i t u c i o na 1 e x p 1 f c i t a • A n e g 1 i g ê n c i a com que a h i 
5 

tória contemporânea ~em tratado a Guarda Nacional prende-se a 

esse estereótipo historicamente infundado. A Guarda Nacional 

da Primeira República é apenas a continuação da Guarda Nacio 

nal a partir de 1873. Isto é, uma coletividade de "coronéis". 

A n te s d e s s a d ata , e a p a r t i r d e 1 8 3 1 , que r d i z e r , por ma i s de 

quarenta anos, a Guarda Nacional constitui o experimento mais 

vasto e sistemático de liturgia· patrimonial cobrada da classe 

de homens 1 ivres para efeitos de governo local. 

As deficiências burocráticas e a penúria fiscal 

típicas do Estado brasileiro durante boa parte do século pass! 

do contribuiram para que se lançasse mao do apoio das classes 

locais dominantes e do homem 1 ivre pobre para a administraçao 

de política e justiça. Durante mais de quatro décadas, a Gua_!: 

da Nacional foi, então, uma estrutura mi 1 itarizada de senhores 

e regimentada de homens livres pobres para a administração P! 
trimonial do governo local. 

Uma série de mudanças ocorridas no seio da soei_!: 

dade brasileira a partir da guerra com p . dificaram, o aragua, mo 
enfim, a organização polftica anterior N f s de solida • ovas orma -
r i •e d a d e , n o v a s b a s e s d e I e g i t j m i d a d e 

1 
• t . t u e ; 0 n a I i 

, a gradua 1ns 1 -

zação de uma nova legalidade levar - . _ nova o!,. 
ama cr,açao de uma 

dem social com caracterfsticas c # e 
rescentemente burocraticas 

racionais, na qual a experiência não 
patrimonial de governo 

era mais sustentável. 

, 
1 
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Buscou-se proceder a uma anã J i se d 
a eva 1 ução dos 

Se tores de ensino têcnico, ferroviário e sideru"rg·,co, 
vi sanda a 

estabelecer taxas de crescimento, aval ia·r a importância a eles 

atribuída no planejamento federal e, acima de tudo, detectar 
0 

impacto no ensino técnico da expansão dos setores siderúrgico 

e ferroviário, procurando identificar, se e quando 

sua complementaridade. 
possível, 

No que se refere aos setores ferroviário e side 
rúrg i co, a análise histórica e institucional indico u a prática 

i nexistência, até bem recentemente , de inter-dependência entre 

os setores aqui considerados . t apenas a partir da programaçao 

do setor ferroviár i o para 1970/75 que se considera e xpl i cit~ 

mente a expansao do setor para atender a necessidade do setor 

siderúrgico . 

Ao longo de todo o período estudado, observou-se 

o prático abandono do setor ferroviário, tornando-o um dos po~ 

tos de estrangulamento do desenvolvimento brasileiro, em anos 

recentes, em v i rtude da prioridade má x ima dada ao transporte 

rodoviário, enquanto o setor siderúrgico expandia-se rapidame~ 

te . 

Interessante, no entanto, é a retomada de i mpo.!::_ 

tância do setor ferrov i ário dentro dos mesmos princípios que 

historicamente orientaram O surgimen t o e crescimento do setor : 

servir de escoamento para produtos de exportação. 

Do ponto de vista de reaparelhamento institu c io 

nal e admin i strativo em âmbito governamental , novamente e os~ 

tor siderúrgico que se destaca . 

mente a Rede Ferroviária Fe deral 

Basta lembra r que so recente 

passou a dispor de e con t ro 

lar recursos financeiros para sua própria expan s a o , fato que, 

por si só, é bom indicador da nao relevância do setor no plan! 

jamento federal. 

t ferroviário A falta de prioridade dada ao se or 
no 1 desde as primeiras tenta t ivas de plan~ P anejamento federal 
jamento no Brasil, até seguramente 1970, tem a ver com as pr.9_ 

P · --
0 

do envolvimento estatal em um e ou rias origens e a ocas1a 

tro setor. 
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As s i m O setor s i d e r Ú r g i c o , d e c r i ação bem ma i s 
re 

cente (a antiga Belga-Mineira foi fundada em 1917), assistiu 
1 

já na década de 30 1 à intervençao governamental para suprir ne 

cessidades não satisfeitas pela iniciativa privada. Em 1941 sur 

giu a Companhia Siderúrgica Nacional que representava, na prã 

tica, a efetiva posição do Estado como produtor. lado a lado 

com a iniciativa privada e, no futuro. suplantando em quase to 

das as linhas de produção a própria iniciativa privada. 

Quanto ao ensino técnico no Brasil. a pesquisa re 

velou os seguintes pontos básicos: 

1) Além da participação quase que simbólica do ensino técnico 
~ 

como uma das metas do Presidente Kubitschek, so a partir 

da Metas e Bases para a Ação do Governo o ensino técnico 

passou a ser prioridade nacional, como de resto a educação 

em geral; 

2) Os princípios norteadores da política educacional, em rei~ 

3) 

ção ao técnico de nível médio, consistem, basicamente, em 

gerar recursos humanos para o desenvolvimento, apesar do 

movimento democratizante e universalista da década de 60; 

do movimento só se incorporou, e assim mesmo subordinado à 

necessidade de se gerar técnicos para o desenvolvimento, a 

idéia do currículo pleno, como instrumento para arender a 

dual idade estrutural do ensino; e 

O ensino apresenta 

tendências homogêneas, exceto o decréscimo relativo do en 

sino comercial, oscilando bastante nos diversos indicad~ 

técnico, na década de 60, dificilmente 

res utilizados. 
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o estudo da distribuição da inc i dência de d iver 
sos tipos de crime no antigo estado da Guanabara e de suas ta 

JtlS de crescimento no período 1970-1974 foi realizado a part i r 

de: (f) identificação dos fatores econômicos, soc iais e de mo 

gráficos associados àquela incidência; e (2 ) da unifi c ação da 

convergência da distribuição dos crimes e de seus agentes . 

Para efeitos da pesquisa, foram considera do s o s 

seguintes tipos de crime: roubo; furto; homicídi o e l atrocíni o 

(somados); lesão corporal dolosa; sedução , us o e tráfico de ma 

conha e outros entorpecentes; e cheques sem fundo. 

En t re outras considera ções o est udo de mo nst ro u 

que: 

a) no período observado, 1970-1974, os diferent es tipos de 

crime considerado s apresentaram c ur vas ascend e nte s de in ci 

dência; 

b) roubo, homicíd i o e uso e tráfico de ma c onha e outros e nto_r:_ 

pecentes são os crimes q ue apr es entam taxas de cre scimen t o 

ma i s e 1 eva d a s ; 

e) quanto mais elevado o nível e a qualida de de v i da num a re 

gião, maiores serao as ta xas de incidên ci a de c ri mes ; 

d) 

e) 

f) 

dentro de cada área estudada os de I i t o s de 

ela são furto e lesão corporal; 

ma i o r in c idê~ 

as • areas que mais 

teo dem fortemente 

tal de crimes. Os 

c r i minosos 
contribuem para O t o tal de 

ntrib uem para o t~ 
a ser as mesmas que co 

ua n t o ao t o tal 
coef i ciente s obs e r vado s q 

de e • rimes e de 
ar e nt emen t e, um g rau 

crim i nosos suger em, ap . • b · 

relativamente alto de 
ÇÕes; 

. - r e a s duas d 1s trt U_!_ 
superpos1 çao ent 

t e as s oe i! 
as f e s tão forte me n 

ormas mais violentas de crime d 
das d I us o e tráfico e e~ 

'sendo que o contexto forma O pe 
O 

, • - 'ol ê nc l a f1s1ca , 
torpecentes i extremamente favorive l a vt 



Dado a carência de estudos deste tipo - nao foi 

encontrado um único trabalho similar - acredita-se que esta in -vestigação venha a se constituir em fecundo ponto de partida 

para inquiritos posteriores. 
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Através deste estudo 
procurou-se t 

to segundo o qual a pol Ítica de d. _ . e s t a r o arg um en 
lspend 1os do no vo e d Rio de Janeiro adota, mais que um . . s t a o do 

• . - a otlca integrado r a 
trateg1a de mera agregaçao como I t . • uma es 

. a er nat1va • mais v i á vel no cesso de administração da fusão . Pro 

Neste trabalho 
' os gastos por f unções do s e x- es ta 

dos foram cotejados entre si 
e, em segu ndo c om o s 

pelo governo do novo estado para 1976. pr ogr amad os 

Embora o breve lapso de temp o dec orrido 
implantação do 

governo do estado do Ri o de Ja neiro t o r ne a a nã 
lise altamente especulativa e a defic·- 1 d 

des de a 

iene a e dad os na o per ml 
ta conclusões muito detalhadas a respe 'i to de • 

pas s i veis cená r i -
rios quanto à política de disp-end·t os d 

o no vo est ado, obser vo u 
se, a título indicativo, que: 

1 } A hip6tese da citica agregadora na h i e rarq u i za ção dos 

tos do novo estado encontra apo io nos da do s. 

2) Os níve i s de dispêndio pe r capit a do no vo e st ad o na o i ndi 

cam necessariamente melhor desempe n ho . Ou s e j a , nao ser 

vem como indicadores de per f ormance da admini s traç ão da f ~ 

são. Deve-se contar aí a elevada partic i pa ção do s recu r sos 

cedidos pelo governo Federal para viab i 1 iza ção do novo es 

tado. Deduzidos estes recursos, os dispêndi o s pe r ca pita 

seriam provavelmente idênticos ou pr ó ximo s aos do ag r eg~ 

do . 

3) Outros indicadores de desempenho, fr e qUentement e me nc io na 

dos pelo governo da fusão, de veriam ser i gual mente qua lifl 

cados. Neste caso estão o índice de cr e scimen to da e con~ 

mia estadual (superior a 7% em 1975 e acima da mé dia na ci ~ 

. na arr e ca daç ão do Imp os t o nal em 70%} e o de c r escimento 

sobre Circulação de Mercado r ia 

bém em 1975}. A comparação com 

( 1 CH} (da o rdem de 8,5%, ta~ 

as médias naciona i s deve 

- d ue no pa r que lndu s trl ser qualificada com a observaçao e q . 
. ore s trad icionais o u de 

al do novo estado predominam os set 
• • • 1 · mentíci o ) e empr es as de 

retaguarda {têxti 1, mob 1 l tar lo, a 1 

. . s ã o men os afetados P! 
pequeno e médio po r te. 

la presente conjuntura 

os p r I me I ro s 
. ai - a o contrário do qu e internac1on 
1 e as empre s as dependem 

sucede, por exemplo, em São Pau O 
-



4) 

5) 

6) 

0
-es e exportações. Ademais ta · 

d 
importaÇ ' is Índ· 

rnenos e d d 1 desempenho agrega o e uma ec ce 5 

fletem rnenos o - ~a ;., re f ·to da fusão do que a permanência d --.!.!!te 
rada por e e, a ex-Ga ... ~ _ . Basta observar que o setor ser . to 

10 
dinam1co- viços ... 

mo Pº · - d " d l d Pa 5 6% na compos1çao o in ce e cresci .!:. 
ticipou com • . mente 

(
. d- tria I O% e agricultura 0,4%)· e _ da 

economia ,n us ' ' ' soo na ex-GB representou, em 1973, aprox· Pr~ 
duto do setor I mada111e 

% d 
Produto Interno Bruto (PIB) corresponde !!. 

te 51 ,7 ° nte ao5 

dois ex-estados. 

- d proJ·eto da fusão em seu estágio 
Se a aval iaçao o atua\ de 

• em confronto com a situação que o pr 
ve ser fe1 ta ecedeu ' 
- . ·ta'vel a referência à precária posição do munic'i. 
e 1nev1 pio 
do Rio de Janeiro . Neste ponto, a fusão transformou O se 

gundo grande estado da Federação num município carente de 

recursos próprios até mesmo para sustentação dos níveis an 

teriores de oferta de serviços ã sua população. 

Reconhecida a deficiência de cap i tal sócial básico no novo 

estado - sobretudo no ex-RJ e particularmente nos municípl 

os fluminenses da Região Metropolitana - a programação dos 

investimentos do setor público estadual 
para o período 

1976-1979 sugere que funções sociais básicas como saúde, 

saneamento, habitação e educação ocupam posição secundária 

na escala de prioridades. Apenas 17% dos investimentos pr~ 

gramados correspondem a estas funções (21 % se somados os 

investimentos em segurança e educação física e desportos), 

segundo os dados divulgados pelo Instituto de Planejamento 

(IPLAN-Rio). Os investimentos econômicos respondem por 67,
6
% 

do total. Observe-se, ainda, que a programação a cargo da 

Fu nd ªÇão da Região Metropolitana (FUNDREM) responde por ap~ 

nas l,Z% do total dos investimentos programados. 

A análise anterio d r e como os dois ex-estados 

ramas funções • on para efeitos de dispêndio, dos graus de e -
senso a que ambos al - d Pª 

d 
- cançam nesta hierarquizaçao e os -

roes típ• •cos de cres • - • su9! rem cimento das taxas de dispend1°
5 

que ambo estil . _s_constituem sistemas polfticos distintos, com 
os dec Is · 1 • or,os próp · ecu 'ª res q rios e mecanismos de ajuste P -

' ue refletem a redut_í 
veis exiS t ência de fronteiras na

0 

a fatores -economico -
ta, a fusão - -geograficos. 

nao elimina d' as I ferenças - e 

hierarquiZ! 

Como solução imPº-:-
;. • _ da 1 

divergenc 1ª5 
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advindas. A implantação de um sistema pol Ítico-administra 

tivo centralizado num Executivo forte, com sustentação de 

cisiva na tecnoburocracia federal, é solução artificial . A 

racionalidade abstrata da tecnocracia estadual desvirtua 

se ao não encontrar na "irracional.idade" do jogo político 

0 fator de ajuste de seus projetos e programas. Neste ca 

50 , é provâvel que o novo Rio de Janeiro projetado pela l 
maginação tecnocrâtica jamais emerja de sua dimensão mera 

mente prospectiva . E ao invés de temporário governo da fu 

são venha-se a constatar a permanência da administração da 
-agregaçao. 
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Dentro do quadro de referêncl 1 a mas amplo das 
lações entre Estado e Sociedade, procurou-s . 

e caracter i zar 
atuação do empresariado industrial face ao Est d ª 0 , em dois 
mentas distintos do processo de industrializaça-

0 no Brasil . 

119 

re 

a 

mo 

A suposição geral que orientou O estudo 
e a de 

que a comparação entre dois períodos bem diferenciados da es 

truturação do sistema pol Ítico e que correspondem a fases dis 

tintas do processo de industrialização, seria extremamente ri 

ca, não só do ponto de vista de se traçar a trajetória do sis 

tema, corno também em termos de se elucidar uma área cujo conhe 

cimento teórico e empírico encontra-se ainda em sua infâ ncia. 

As principais questões abordadas referem-se a ca 
racterizaçao das classes sociais e do Estado, nos dois mornen 

tos considerados, através da especificação dos mecanismos de 

articulação de interesses e canalização das demandas de seto 

r e s e rn p r e s a r i a i s s e I e c i o na d o s , tendo em v i s ta as e s t r u t u r a s f o r 

mais de acesso aos centros de decisão. 

O primeiro período que se estuda, de 1930 a 1945, 

refere-se a uma fase crucial correspondente à implantação do 

capitalismo industrial no país, observando-se, nesse momento, 

o deslocamento progressivo do eixo da economia do setor agr~ 

rio-exportador para o setor urbano-industrial, processo esse 

que colocaria em primeiro plano a oposição indústria/agricult~ 

ra, com todas as implicações daí derivadas. 

No caso do Bras i 1, como, a I i ás, nos demais casos 

de industrialização tardia, a transição da ordem agrário-expo~ 

tadora para a ordem urbano-industrial não foi conduzida por 

uma burguesia ideologicamente hegemônica, o que se traduz por 

uma tendência predominante na literatura política brasileira 

de visualizá-la como um grupo passivo oscilando ao sabor das 

iniciativas do Estado . 

A pesquisa, contudo, indica que o papel político 

da burguesia, durante este período, foi fundamental, não apenas 

na definição dos rumos da sociedade brasileira na con st1 tulção 

do capitalismo industrial, como também na conquiS t a de um esp~ 

ço político no novo esquema de poder instaurado a partir de 
1930. 
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modelo democrâtico-liberal 
Calcado num ' em que a 

.. t'iva privada se faz em moldes 1 da in1c1a p uralis participaçao 
_ f te ã atuação do Estado, parte da lit -

tas e autonomos ren . . eratu 
teriza O papel da burguesia industrial 

ra corrente descarac • na 
no capitalismo autoritário, evidentemente,a vi'n 

medi da em que , 
culação dos grupos sociais com o Estado se faz de acordo con, 

- totalmente distintos. Em outras palavras, na medida em 
padroes _ 
que 

O 
referido modelo pressupoe um empresariado ativo e operan 

te no exercício de pressões para a implementação de um projet~ 

próprio de desenvolvimento, a burguesia, no contexto autoritã 

rio, é descartada como um ator político relevante. Equaciona 

se, portanto, a "fraqueza" da burguesia frente ao Estado no ca 

pitalismo autoritãrio com sua inoperância e passividade polít.I_ 

ca. 

No segundo período, que se reporta as fases recen 

tes do processo de industrialização, procurou-se avaliar o im 

pactoda mudança do modelo político instaurado a partir de 1964 

no processo econômico, detectando-se a nova correlação de for 

ças responsável pelo conjunto das mudanças verificadas e a m~ 

neira pela qual o empresariado nacional aí se insere. 

Assim como em 1930, a análise deste período se 

volta para O papel • t da representado pelo empresário em visª 
emergência d i e um novo ator, os grupos multlnacionais,que impr_ 

mem ao processo econômico o seu caráter internacionalizado.At~ 

almente o empresar·1ado d d no 
• . nacional tem sua posição consoli ª ª 

cenar10 econômico d' . para 
• 1vers1ficando suas áreas de atuaçao -

lelamente à e - an 
. xpansao crescente das empresas estatais e eS

t r -
ge1 ras co . ' ntrar1ando 1 de an! 
1• •ema guns sentidos a expectativa 

1 ses que . • • o previam a r d - nõm1c 
por ele e uçao progressiva do espaço eco 

ocupa do. Também regi me a_l:!. 
toritãrio neste caso, a presença de um 

caracterizado m mod~ 
lo de ti pelo papel marcante do Estado, u 

po excludente 1 rõneas, 
sobre 

Neste 

' eva a interpretações por vezes er 
o real signif' ariado• 

icado da t - r • pres 
sentido a uaçao pol1t1ca do em rnen 

'a pesquis 1 no"ª ., 
te atj,.i0 q ª procurou demonstrar o pape ' _ do 

' ue es 
eh se mesmo e . ·tuiÇªº 

amado model mpresar1ado teve-na const1 
o burocr· . . 

atico autoritário. 
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A dimensão organizacional em que 
' se procura dar 

ta dos aspectos que se remetem à organização 
con como contexto 
. fJuenciador das decisões, e a dimensão cornport 1n _ arnental em 

e se procura apreender o processo decisório corno ' qu um complexo 
de ações individuais, foram os focos centrais de atenção de s sa 

pesquisa que procurou reconstituir, comparativamente, proces 

sos decisórios numa empresa pública e numa empresa privada. 

No tocante a empresa privada, tentou-se re cons ti 
implicadas na criação de uma estrut,Jra ce n tral tuir as decisões 

de coordenação e supervisão, como parte de urna ree s truturaça o 

administrativa da empresa. No caso da empresa pública, proc~ 

rou-se analisar a recente reforma estatutária e admini s trati 
-va, decorrente de um processo de 

a empresa nos Últimos três anos . 

e x pan s ao por que ve m pa s san do 

Concebido como projeto piloto, a pesquisa apr ese.:!_ 

tou, como resultados iniciais, a reconstrução de dois cas os de 

processo decisório e, no que se refere à anã.] ise dos dado s, p r~ 

curou-se chegar, antes que a conclu sõ es definitivas, a suge~ 

t~es para um estudo mais aprofundado envolvendo dois ternas: 

- Crescimento e burocratização 

Os casos estudados sugeriram como um dos tópi co s 

de discussão, a relação entre cre s cimen to e 

ção na vida das organizações. 

b u ro c r a t i z a 

Os atores vem a reestruturaçao I igada ao processo 

de crescimento da organização, de uma maneira pró x ima a 

de Selznick, o u seja, como uma fa s e muito familiar da his 
tõriade "d d • - ~ d f 1·za v1 a e organ1zaçoes onde, atraves a o rma 1 _ 
ção de pro d" • - d d end e- ncia ce 1mentos, a organ1zaçao re uz sua ep 
Sobre os . atributos pessoais 

a supervisão mais rotineira 

na e os incentivos . 

dos participant es por to r nar 

e por ex tern a lizar a disciplJ. 

Ao expJ icar a reestruturaç ão como forma de a dequ a r 
a estrutu d . . ra a m1n1stratíva ao cr e scimento da empre s a , o s 
at · ores Utit• f"ci - . izaram duas categorias: racion a lida de e e 1 -
enc,a. A llra 

. reestruturação empreendida seria a respo st ª 
c1onaJ11 · 

que permitira maior 11 eficiên c ia 11 da organização. 
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Por outro lado, a manutençao de antigos padrões, 

crescimento, seria não racional e ineficiente. 

dado o 

o resultado do processo foi mencionado como maior 

"profissionalização" na empresa privada e maior "descen 

tralização" na empresa pública, estando-se em ambos os ca 

sos di~nte de um aumento de burocratização com todas suas 

imp 1 i cações. 

Observou-se, ainda, que o processo atinge de ma 

neira diversa os escalões inferiores e a elite administra 

tiva informais. Aceita-se como hipótese que tal diferencJ.. 

açao poderia possibilitar às organizações passar por um 

processo de burocratização sem entrar no 
11
círculo de rigJ_ 

dez 11 como previsto por Oowns. 

11 - Condicionantes da decisão 

Os casos reconstituídos mostram a decisão de ree! 

truturar administrativamente a organização como medida co~ 

retiva concreta que sofre, principalmente, o condicion! 

mento de dois conjuntos de variáveis consideradas cruel 

ais: (a) a expansão realmente em curso na organização; e 

(b) as relações entre pessoas e grupos no interior do si1 

tema organizacional. 

O segundo conjunto permite encarar a decisão eS
t
~ 

dada como um "processo pol Ítlco" onde o relacionamento e_!! 

tre os atores é fundamental e a organização pode ser enc! 

rada como uma arena do J·ogo d e interesses internos. 

O 11 conf 1 • 11 te na tto aparece como variável importan 

vi são dos t !e ª ores sendo entendido como uma "crise" que -

varia a decisão de reestruturar. O processo seguiria o e~ 

quema: 

expansão-+crise-+d . - d uturação ec1sao e reestruturar~ reestr 

N ' Vi~ 
e5te processo a "decisão de reestruturar'' e 

ta como um mo - histór1
8 

mento, e nao como um processo e a 

e a 1storla da própria organização, articulada • hº -



Pode-se, entretanto, tomar as motivações 

tadas para a mudança organizacional, da qual 
0 

do informante pretende dar conta, como motivações 

decisão de mudar e analisá-las a partir daí. 

123 

exp 1 i c i 

discurso 

para a 

O u t r o p o n t o o b s e r v a d o s e r e f e r e a o e o n c e i t O de c r i 

se. Tal como os informantes a percebem pode-se dizer que 

crise seria uma situação de incerteza acima do I imite con 

siderado suportável para a organização; seria diante de 

um alto nível de incerteza que a decisão de mudar se via 

bilizaria. 11 0 que mudar" e "como mudar" componente também 

central dessa decisão, surge da incerteza bem como dos re 

cursos políticos disponíveis para implementar tais 

pretaçoes. 

inter 

Isto leva a considerar o problema da própria defi 

nição de processo decisório, utilizada como corte dado na 

realidade organizacional. 

Referindo-se à elaboração de políticas, Lindblom 

observa que embora os modelos e técnicas de decisões pre~ 

crevam uma seqUência de passos para se chegar a um resul 

tado, tal procedimento é úti 1 apenas para casos passíveis 

de programação ou quando a política geral é produto de um 

Único indivíduo e não quando se trata de um processo de 

interação entre decisores ou de decisões onde a complexi 

dade e a incerteza são seus componentes fundamentais. 

Ora, se se considera que as decisões estratégicas 

sao exatamente aquelas que se J igam a definição de pai ítJ. 

cas para a organização e, portanto, são abrangentes e in 

terligadas, pode-se esperar que o informante não elabore 

um Processo detalhado, sequenciado, desvinculado da estr~ 

tura de relações que caracteriza aquela organização esp~ 
CÍfica s • . - d · tende · e questionado sobre a ' 1 dec1sao", o ec1sor 
ª encara·-, - · d ro a como um momento e relatar a historia a P -
Pria mud . ança organizacional. 
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Este projeto dá continuidade 
a pesquisa iniciada 

em 1975 - e já referida anteriormente - , junto a uma 
empresa 

Pu
-bJica e uma empresa privada, visando, em • 

. familiaridade com alguns problemas e f 
carater explorató 

rio, ormulação de linhas 

qu e orientassem pesquisas subseqUentes e, em caráter 
descri ti 

vo, a montagem de dois casos sobre o processo decisório. 

Com base na análise preliminar dos dados obtidos 
em 1.975, esta fase final do projeto se propoe a desenvolver 

d u a s ã r e a-s d e i n v e s t i g a ç ã o : 

1 - Análise teórica dos dados existentes: 

A leitura da 11 descrição dos casos 11 apresentados 

no relatório preliminar da pesquisa anterior sugeriu ar.!:_ 

levância das abordagens teóricas que consideram a organi 
- -zaçao nao como um team mas como uma coa I i zão de parti cl 

pantes. 

Partindo da premissa de que a reforma administra 

tiva levada a efeito nas duas empresas pode ser vista co 

mo um momento de "resolução pessoal 11 do conflito, com a 

vitória de uma coalizão, a acomodação de alguns 11 atores 11 

e a saída dos eventuais 11 perdedores 11
, pretende-se (a) ide_!! 

tificar os atores envolvidos, seus objetivos e os recur 

sos de poder utilizados; (b) especificar as "regras do j-9. 

9011 (que recursos são legrtimos, em que ocasiões e para 

que issues), os canais de comunicação, o locus de absor 

çao da incerteza e as coal izões existentes; e (c) consid~ 

raro impacto do ambiente externo, no sentido de rest ri~ 

girou aumentar o grau de autonomia das organizações e as 

variáveis do ambiente interno. 

Implementação da decisão: 

em sistemas decisórl Com base na hipótese de que, 
os m . dº1vergentes só sem~ ais centralizados, os interesses 
n · f d e investl 1 estam depois de tomada a decisão, preten e-s 

gar, através de novas entrevistas com os dirigentes 
nizac· . - . das ·,nstituições,os co_!! 1ona1s e com o staff tecn1co 
flitos que surgem na fase de implementação da decisão. 



'ª' 

Esta Jnvestigaçio poderí sugerir algumas hip5te 

ses relevantes para o estudo da fase de implementação das 

decrsSes, irea neg1 ·rgencrada nos estudos decis6rios, uma 

vez que o foco tradicional da literatura organizacional 

se concentra na análise do processo decis6rio (decision 
makrng). 



36 - Manual de Técnicas de Previsão 

Técnico Responsável : 1 b J R o -sa e . . Gomez de Souza 

Consultor: Orlando Gómez de Souza 

Assistente : Ari de Abreu Silva 

Convênio: Programa Nacional de Treinamento de ExecutJ.. 

vos(PNTE)/Sociedade Brasileira de Instrução 

(S81)/lnstituto Universitário de Pesqui sas 

do Rio de Janeiro(IUPERJ) 
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A partir dos resultados obtidos no projeto Absor 

de Técnicas de Previsão no Processo Decisório Empresarial, 

~ · b' . 1 b . ado anteriormente, o Jet1vou-se e a orar um Manual de 
menc1on 
•. as de Previsão, capaz de suprir a quase total inexistên 

recn1c 
~ de material bibliográfico adequado à aprendizagem da anãl i 
eia 

se antecipatória. 

Para tanto, foi realizado um levantamento b i b l i o 

gráfico que permitiu selecionar, ainda que preliminarmente, as 

técnicas mais utilizadas na análise prospectiva e classificá 

las didaticamente, a partir de um critério de relevância. 

No Manual• sao estudadas as seguintes técnicas: 

u top ia , C e n ã r i o , D e l f os , B r a i n s to r mi n g , Ana 1 o g i a H i s t Ô r i c a, A n ~ 

lise de Séries Temporais Discretas, Modelos Mundiais, Análise 

Morfológica, Estrutura de Arvore, Teoria da Decisão, Pesquisa 

Operacional. 

O projeto original de pesquisa previa, além da ela 

boração do Manual, a realização de um seminãri,o de Análise An 

tecipató~ia, visando a capacitar e treinar recursos humanos ca 

pazes de garantir o desenvolvimento e a difusão deste tipo de 

conhecimento. O exame da metodologia da previsão mostrou, ·en 

tretanto, a inviabi 1 idade deste procedimento, uma vez que as 

diferentes técnicas observadas requerem, para sua aplicação ri 

gorosa a estruturação de uma situação problemática, cuja simu 
lação nã - f ~ 0 e act1vel a curto prazo. Optou-se, portanto, 
real i za - d . çao e um work-shop para teste parcial do Manual 
um seminár·10 estritamente informativo. 

e 

pela 

de 

Como resultado destas atividades está sendo elab~ 
rado 

um Documento de Trabalho e está sendo realizada a revisão 
da ve rs ã . . 0 prel 1m1nar do Manual, apresentada no seminário acima 
mencionado. 



37 · Caracterização dos Candidatos, AI unos e Formados nos Cur 

sos de Administração de Empresas - Replicação do Projeto 

de 1975 

Técnico Responsável: Laura Dantas 

Assistentes: Belmira Magalhães 

Edda Maria Petersen Mendes 

Vanda Maria Costa Aderaldo 

Convênio: Programa Nacional de Treinamento de Executi 

vos(PNTE)/Soctedade Brasileira de lnstruçao 

(S81)/lnstltuto Universitário de Pesquisas 

do Rlo,de Janefro(IUPERJ) 
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A etapa intermediária d 
. este projeto, m . 

anteriormente, foi realizada em 1975 encronada 
. com o propósito 

minar o perfil de candidatos aluno f de deter 
- ' s e ormados dos -

em Administraçao de Empresas dos . mes trados 
programas financiados 

Programa Nacional de Treinamento d E pelo e xecutivos (PNTE). 

este trabalho, o presente Em prosseguimento a 

jeto se propõe a trabalhar, em 
pr~ 

forma analiticamente mais com 
plexa, os resultados das duas pesquisas · anteriores a fim de: 

1 ) 

2) 

construir um modelo preditivo -para a s condiçoes de aprova 

ção nos e xames de seleção aos programas de mest rado; 

examinar a população no que se re fer e a motivações, objet_i_ 

vos e expectativas em relação ao curso; 

3) analisar o grau de convergência entre os objetivos dos mes 

trados e os objetivos dos mestrandos. 

O aco mpanhamento diacrônico da população - objetl 

vo da primeira parte do projeto - estará encerrado com a etapa 

1976, o que permitirá que se obtenha o perfil lon g itudinal da 

população que se dirige aos mestrados em Administração e se ve 

rifique o grau de convergência, e sua s mudanças no tempo, en 

tre objet i vos do público-aluno e das institui ções. 

Os dados referentes a esta etapa do trabalho se 

rao obtidos através de questionários aplicados aos candidatos, 

alunos e formados dos programas de mestrado da Coordenação dos 

Programas de Pós-Graduação em Eng en haria da Univer sida de Fede 

ral do Rio de Janeiro (COPPE-UFRJ)' Escola de Administração de 

Empresas da Fundação Getúlio Vargas (E AESP-FGV-SP ) e da Unive!:, 
sid d f s forneci_ ª e Federal de Minas Gerais (UFMG) e de in ormaçoe 

das pelos coordenador es dos programa s. 

. ação de novo s 
Tendo em vista a possíve l proxima c ri 

ce n t r d - - . . - n s i d e r a - s e q u e a os e pos-graduaçao em Adnr1n1straçao, co 
impJ ~ d r este estudo, 

antaçao dos cursos poderia ser informa ª po 
Uma . ·tição a r ela 

_ Vez que se pretende ob t e r, pa r a c ada inS t
l u ' -

Çao m . ão co njunt a das 
e5t rado/mestrando/meio ambiente e uma vi s 

difere mest rad os em est~ 
nças e semelhanças existentes entre os 

do. 



38 - O Desempenho 
de Treinamento de Execu do Programa Nacional 

tivos (PNTE) no Perfodo 1973-1975 

Técnico Responsável: Edmundo Campos Coelho 

Assistentes: Geraldo tlvio Magalhães 

Patrícia Amélia Tomei 

Co n vê n i o : P r o g r a ma N a e i o n a 1 d e T r e i n a m e n t o d e E. x e e u t i 

vos(PNTE)/Sociedade Brasileira de Instrução 

(S81)/lnstituto Universitârio de Pesquisas 

do Rio de Janeiro(IUPERJ) 
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o presente estudo, Iniciado em janeiro de 1976 

t, 
0 

chulo Os Usuários do PNTE e o Sistema de Incentivos ti 
•

0 f 1 • objetivo definir o per I do publico do PNTE e estudar 
""" por ~ ões comportamentars e motlvacionais que, dentro do con 
OI paur 
c•xto organizacional, determinam as conseqUênclas práticas do 

t re I nanien to . 

O levantamento realizado nos arquivos do PNTE de 

e ntretanto, a inviabilidade da pesqul~a em seus ter mon• tro&.1, 

1101 lnlcl•i•, e levou a uma reformulação do projeto original. 

A partir desta reformulação adotou-se, como linha 

d• tri1balho, • realização de um levantamento das atividades de 

treinamento do PNTE no período 1973/1975, o que permitir.5 tra 

t•r o perffl geral do PNTE através de seus Órgãos convenentes 

ll91d01 dlret•mente às atividades de treinamento, a saber: 

. 

·, 
' "<,~ ' :", · n 

A5soclação Brasileira de Engenharia Sanitária 

(ASES) 

Associação dos Diretores de Empresas de Crédi 

to, Investimento e Financiamento (ADECIF) 

Centro de Desenvolvimento em Administração da 

Fundação João Pinheiro (CDA-FJP) 

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento do Pro 

graqa de Desenvolvimento do Estado da Bahia 

(CEPED/PRODESA) 

Federação Brasileira das Associações de Bancos 
(fESRABAN} 

Fundaçio para o Desenvolvimento de Recursos Hu 
manos (FDRH) 

Fundaçio José Augusto (FJA) 

Fundação Catarlnense do Trabalho (FUCAT ) 

lnst· ttuto Brasileiro de Desenvolvimento e Pes 

Quisas Hospitalares (IPH) 

1 
1 

t 
' 
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Instituto Euvaldo Lodi (IEL) 

Núcleo de Assistência Industrial (NAI) 

Programa Paranaense de Treinamento de E xecu ti 
vos (PPTE). 

Para tanto, procurou-se, inicialmente, obter in -
formações quanto a área didática propriamente dita (cursos ofe 

recidos no período, seus objetivos, tipos de clientela, número 

de participantes, carga horãria, pessoal docente, data e local 

de realização dos cursos), e quanto a área contábil em termos 

de despesas e receitas segundo os Órgãos em cada ano de convê 

nio. 

Os resultados desta investigação p ropo rc i ona rão 

ao PNTE informações quanto a sua atuaçao e permitirão retornar 

ao projeto original, qual seja, levantar indicadores para a 

formulação da estratégia empresarial na ãrea de recursos huma 

nos de alto nível, e fornecer ao PNTE informações sobre sua OP! 

ração através da análise de seus usuários, visando a uma me 

lhor atuação do sistema. 

O presente projeto encontra-se em fase de elabor! 

çao do relatório final. 



39 - Representação e Desenvolvimento 

Técnicos Responsáveis: Amaury de Souza 

Peter McDonough 

Ph i 1 i ppe Converse 

Assistentes: Ana Maria Aragão 

Marcus Faria Figueiredo 

Convênio: Universidade de Michigan/Instituto UniversJ. 

tário de Pesquisas do Rio de Janeiro(IUPERJ) 
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Este projeto tem dos objetivos f 
undamentais. 0 pr_J_ 

meiro, basicamente teórico, procura estudar um 
modo especffico 

de articulação das preferências de elites, seu quadro 
concei 

atitudes e a tual )atente, o perfil de estruturação de suas 

consistência de preferências entre setores das elites. Busca 
- ' ainda, analisar proposiçoes relativas à estrutura interna e in 

ter-relações das e1 ites . O segundo objetivo, é metodológico~ 

Neste particular, o estudo busca fazer avanços ao nível de men 

suração de variáveis e da anâ1 ise de dados. 

O questionário utilizado na pesquisa foi articula 

do em termos de cinco questões relativas a pol Íticas públicas, 

escolhidas em fun~ão de sua atual idade e por cobrirem uma gama 

muito variada de preferências . Este 11 núcleo11 analítico do que~ 

tionário é complementado por questões atitudinais e de prefe 

rência estruturadas em termos do quadro conceitua) implfcito 

no 11 núcleo 11
• A solução dos temas levantados por estas questoes 

se baseou na aná1 ise de conteúdo dos principais jornais e re 

vistas do Brasil durante o ano de 1971, sendo escolhidos aqu~ 

les que apresentaram maior freqUência de citação. Os dados 01 
tidos através deste questionârio possibi 1 itarão analisar a co~ 

gruência de preferências inter e intra-e) ites e, portanto, 0 

perfi 1 das "percepções mútuas" dentro de uma elite. 

Em termos gerais, espera-se que os resultados des 

te e5tudo contribuam de maneira significativa para O avanço da 
anâlise · r. _ r. A quisa está em cient1f1ca dos fenomenos pol1t1cos. pes 
fase d • 1 • ada no e interpretação de dados, a qual vem sendo rea 12 

~titute d Michigan (Ann fo r Social Research da Universidade e 
Arbor). 



,o - Turi s1110 e Lazer 

Têcnicos Responsáveis: Julio Abulafia Salinas 

Renato Raul Boschi 

Orgão Convenente: Empresa Brasileira de Turismo 

(EMBRATUR) 



a) 

b) 
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são Objetivos essenciais deste trabalho: 

conhece r as p e r c e p ç Õ e s e f r e q U ê n c i a d a p o p u 1 a ç ã O em r e 1 a ç ã 0 

às atividades de lazer desempenhadas basicamente nos mon 

tantes não compulsórios do orçamento de tempo individual 

(cotidiano, semanal etc.) _; 

estudar o fenômeno do turismo incorporado na agenda de la 

zer individual, as caracterfsticas e o perfil do consumi 

dor (consumidor efetivo, potencial etc.). 

As informações obtidas através de questionários, 

possibilitarão determinar as atividades de lazer ou que prov~ 

cam estados de lazer (o lazer pode ser definido como atividade 

ou como estado); o tipo de participação individual desenvolvi 

da em certas atividades; os objetivos perseguidos no seu desem 

penho; e a intensidade do envolvimento afetivo do indivíduo na 

atividade, suas aspirações e limitações na realização 
aspirações. 

destas 

Procura-se, por meio deste survey, contribuir em 
Pi ricamente para a elaboração de políticas capazes de gerar no 
Vos cenãrios d e esforços alternativos para o lazer cotidiano a 
População, . . 

inclusive com vistas a maior promoção do turismo ,n 
terno. 

d Os trabalhos encontram-se em fase de elaboraçao e relat- . or,o final. 



~1 - Industrial lzação de Ãreas Rurais 

Técnico Responsável: Neuma Aguiar 

Grgão Convenente: Canadlan lnternational Development 

Agency (CIDA) 
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O objetivo fundamental d esta peiquis -
d• ,gri,ultura e da indústria como um . ªe• anil;'H' 

. . . sistema integrado 

P
º' t 

O 
e o d e q u e a I n d u s t r , a I i z a ç ã O d · l'J P r e 1 su e produtos -

1 
• f d l oriundos 

•rea rura e a eta a pe a estrutura de p d _ da • . - ro uçao da matéria . 

111 
rural. Assim, embora a 1ntroduçao da tecnolo . pr, - g,a ven~a modi 

ff,ar O ritmo de produçao da indústria este d ' epende 
dai limitações impostas pela produção agrícola. 

Um primeiro esforço consistiu em delinear os ti 

pot de or91nizações sociais da produção rural que geram bens 

P
•ra a Indústria. Uma primeira tentativa de class'f· -• 1 1caçao indi 

,ou as seguintes modalidades: plantações com utilização do sis 

uma de moradia; plantações com utilização de regime de 

rli; ,ooperativas agrfcolas; plantações em 

tais e ,om amplo subsfdio estatal. 

terras 
pare! 

governamen 

Os casos moradia, parceria e cooperativa, sao sis 

temas baseados na propriedade privada da terra e das indús 

triu. A esfera pública influencia os componentes destes tipos 

através de incentivos fiscais e outras modalidades de financia 

mento. No caso das plantações em terra governamentais e comam 

pio subsfdlo estatal, a esfera pública atinge diretamente a 

propriedade e o trabalho. 

Os casos de moradia e parceria diferem quanto ao 

tipo de controle da produção. As formas de controle sao mais 

diretas no regime de propriedade da plantação com sistema de 

morador que na de regime de parceria. Nesta última, o sistema 

de controle da produção está mais diretamente ligado ao fina_!! 

ciamento que à propriedade. O controle é tanto maior quanto os 

bens se destinem ao mercado internacional e tanto menor quanto 

orientados para a subsistência. 

tam um esforço 
As cooperativas agrícolas represen 

de org • - - 5- importantes Pº!. 
•nrzaçao de pequenos proprletarlos, ao - ode 

que dispensam a - 1 d e a produçao P mediaçao dos financ a ores 

ser diretamente orientada para a Indústria, 

d' Para verificar 
•ferenciados de os regimes 

tanto m . 
a,s contínuo sera 

tendo conS t antes os efeitos da natureza, utilizamos 

to mais in 
a hipótese de que, quan -

, 1 e industrial, 
propriedade agr,co ª 

- . d strial' man 
o fluxo da produçao 10 u uma estr2, 



· 1)8 

têgia fenomenológica a qual seguiu-se a utilização de t· ecnicas 

mais sistematizadas. 

o método empregado na comparaçao dos quatro t·, pos 

de produção agrícola para a indústria consistiu na observação 

sistemática de um tipo de cada caso por uma equipe que residiu 

no local por um período de 2 a 6 m.eses. Apôs este perfodo, já 

conclufdo, um questionãrfo está sendo elaborado para uma 

tra de 350 casos. 

amos 



42 - Recursos Humanos e Problemas Operacionais do Estado 

T é e n i e os R e s p o n s á v e i s : L u e i ano Ma r t i n s ( D i r e to r G e .r a 1 ) 

Mário Brockman Machado 

Sérgio Abranches 

Orgão Convenen te: FI nane t adora de Estudos e f>roj ª t º 5 

(FINE P.) 
,,, 
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Os padrões de articulação inter-burocrática de 

. culadas à área econômica e a configuração dos a 
gênCÍªs v1n . 1 • d - ge!! 

a d enquanto estrato soc1a a1n a nao foram suf·,c· 
do Esta o 1en 

ces dados, muito embora os dados existentes sobre a te estu am 
cemen - d I d E d • _ d"versificaçao o pape o sta o na area econômica 

PI i açao e i • • d . - ' 
. letos que seJam, 1n 1quem que, na ultima dêcada, im 

P
or , ncomp -

transformaçoes ocorreram na estrutura da regulamenta 
portantes -

nização da produçao. 
ção e orga 

Estas transformações, aliadas a necessidade de 

reflexao conjunta sobre o papel do Estado na atea econômi 
uma 

a P
artir de uma base empírica consistente, justificam que 

ca, 
se proceda a um balanço da experiência da Última década. 

o estudo foi concebido a partir de três 1 i n ha s 

p ri n e i pai s d e i n v e s t i g ação: 

l) Balanço do aumento da capacidade extrativa e alocativa do 

2) 

3) 

Estado nos últimos 15 anos, a partir de dados já divulg~ 

dos, visando destacar: (a) histórico da política fiscal no 

período; (b) criação de fundos especiais; (c) avaliação da 

participação do Estado no sistema financeiro; (d) idem da 

produção total e/ou valor agregado gerado pelas empresas 

estatais; (e) estimativa da participação das empresas est~ 

tais na inversão e na poupança globais; (f) idem da parti_ 

cipação das empresas estatais nas importações 

çoes. 

e expor t~ 

Configuração, através de questionários e entrevistas qualJ_ 
ta t · - - -ivas, dos agentes do Estado com atuaçao na area economi 

ca enquanto estrato social. 

Estudo d - • _ - • os padroes de 1nteraçao no amb1to do aparelho do 
Estado e d · v ·, san 0 sistema de representação de interesses, 

do_a destacar: (a) conceituação, para fins analíticos, 
tres subs 

etores, ou 11 áreas 11 no interior do aparelho do Es 
tad , ' 0

• Qoverno - - • - • (b) d • gestao econom1ca e produçao, 
e reJacio -

cf namento e de controles entre as diferentes age~ 
as, Pad - ,-

roes de designação de representantes da Un1ao em 
empre 

sas estatais 
n I mas 
dr~ 'Processo de crla .... ão de empresas estatais; 

oes d ,. 
r11 e subordinação/autonomia entre os distintos subseto 

• no que 
•e refere ao decfslon-makln[ relativo a: 

de 

estatutos 

organizadas sob forma de sociedades 

(e) 

ano 
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1 ) 

1 1 ) 

t 1 1 ) 

IV) 

V} 

programação de Investimentos; 

políticas de conglomeraçao das empresas estatais• , 
polfticas de importaçao; 

políticas salariais; 

polfticas de joint·ventures entre empresas estatais 

e empresas multinacionais (estudos de caso); 

(d) políticas de representaçao de interesses das empresas 

estatais junto ao subsetor governo (estudos de caso}. 

-Os temas acima mencionados sao apenas indicativos 

do tipo de preocupação que anima a investigação. Não se igno

ra, evidentemente, a complexidade de um tal projeto. Acredita 

se, entretanto, que através de estudos de caso de empresas, a 

gêncJes ou problemas, seja possrvel, se não responder a todas 

as questões, pelo menos precisar perguntas e definir issues 

que possam servir de roteiro a futuras investigações. 

As conclusões a que já se chegou estao sendo obj! 

to de detalhado relatório final, em elaboração. 



4). Determinantes Sócio-Econômicos e Políticos de Políticas 

P~blicas: Um Estudo Compa!ado d~ - Políiica Educacional 

.: 

T é cn i c o R e s p o n s á v e l : O l avo B r a s ~ l d e L i-ma J ü n i o r 

Õrgãos Patrocinadores: Programa de Estudos Conjuntos 

sobre Integração Econômica Lat.!_ 

no Americana (ECIEL)-Banco I!!_ 

teramericano de -Oesenvolvimen··" 

to (BID) 
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O objetivo mais importante e r e v e r' de mane i r a e r í 

tiCI, algumas das principais abordagens a análise das 1 r • -po 1t1cas 

públicas. Discute-se a adequação dos modelos utilizados na anã 

lise comparada que, normalmente, eliminam una serie de enfoques 

preocupados, basicamente, com estudos de casos. 

Para tanto, procurou-se, inicialmente, identificar 

estes modelos e, então, analisar a combinação das abordagens 

mais importantes e mais adequadas âs preocupações teoricas do 

estudo. 

Neste sentido, foram identificados os seguintes 

modelos: 

1) Abordagem de Sistemas - que procura resumida e simplific~ 

damente: (1) deline,H o sistema político como um todo e 

fatores 
identificar, dentro deste sistema, o conjunto de 

que conduzem ao surgimento de tomadas de decisão; (2) esta 

belecer as principais I igações entre as diferentes esferas 

institucionais para que se possa visualizar, em termos pr~ 

cessuais, suas relações; e, (3) avaliar o impacto das deci 

sões governamentais na sociedade. 

2) Abordagem da Elite - que e, obviamente, derivada das teo 

rias de elites. 

3) 

S) 

Nodelo Incremental lsta - que define o tipo de processo que 

inspira a elaboração das pol fticas públicas no que se re 

fere aos gastos públicos. Neste modelo, as políticas públ_!_ 

cas são vistas como a continuação das atividades govern~ 

ats esenvolvldas anteriormente, com algumas altera ment • d 

çÕes · • _ incrementais. Aplica-se, evidentemente, a fli;J<os mane 

tar1os. 

1 ns t. •tucionalismo estruturas e instituJ_ 

çÕes co1110 

?clftlcas 

- que encara as 

variáveis independentes, determinando o tipo 

públicas desenvolvidas. 

de 

A1>ora19e111 de Grypo - determina que as alterações em polít_!_ 

•~ m reftetir 11 •Iterações no ponto de equilíbrio ca, deveria 

•nt~•1•en • • 
1 

te atingido pelo, diferentes grupos existentes 

flhre111c101 na pofftlca ea qyestio. 



6) Racional ismo - que vê o processo decisório ccmo 

maÃimizaçio dos objetivos sociais gerais; neste 

forma de 
sentido • 

esta abordagem possui uma orientação mai, normativa que as 

demais. 

dos •ode -A anâtlse comp•r•d• com b•1e em alguns 

los Identificados (elites, increment•Ji,mo e modelo eco1Õgico) 

permiti ri comparar o Impacto, no, 9•~to, pÚbl ico~, do~ indica 

dores sõclo•econômtcos e varlávei~ pol(tica~. 

A anâllse co•p•r•d• ;-plica em di~cutir • apllc! 

billdade dos modelos. e• funçio de nfvel~ •dmtni~tr•tivo~ do 

governo, dentro de uma perspectiva de evolu~io hi~tôric•. [nf1 

se é dada i política educaclonal qu•, de certa for••• constl 

tul o núcleo centrei do trabalho,•• cujo1 proce~~o, a •tuel 
fa~e de pesquisa $e ve• dedicando. 



44 .. A Organização do Trabalho Acadêmico: Um Estudo das Uni ver 

sidades Brasileiras e das Políticas Acadêmicas 

Técnico Responsãve 1: Edmundo Campos Coelho 

Õrgão Patrocinador: Fundação Ford 



Esta pesquisa se refere · -ª organizaçao do trabalho 
acadêmico no Brasi I e tem por objetivo: 

a) descrever como e executado o trabalho acadêmico nas univer 

sidades brasileiras; 

b) testar modelos descritivos com a finalidade de verificar 

suas general idade e relevância na explicação de padrões de 

trabalho acadêmico no Brasi 1; 

c) gerar informações que possam guiar açoes que visem ao ape~ 

feiçoamento do padrão acadêmico no Brasi 1. 

Para efeitos do presente estudo o trabalho acadê 

mico é definido como a conservação, discriminação e criação de 

conhecimentos; a organização do trabalho acadêmico, como o con 

junto de condições estruturais e comportamentais que moldam o 

desempenho do papel acadêmico pelo professor que, por sua vez, 

se refere a um conjunto de expectativas comportamentais organi 

zadas em torno de um número de atividades. 

O quase total desconhecimento sobre o grau de bu 

rocratização e de autonomia universitária em assuntos tais co 

mo recrutamento, formulação de políticas financeiras e a formu 

lação de suas próprias políticas educacionais, aliado às dife 

renças existentes entre as universidades produzem efeitos so 

bre os professores e seu desempenho que justificam o interesse 

em se tentar explicar a maneira pela qual estes professores 

universitários executam seu trabalho. Neste sentido o presente 

est udo diz respeito a três grupos de variáveis e seus 

sobre O trabalho acadêmico. 

efeitos 

Primeiro, existem as condições organizacionais 

pertinentes à universidade, faculdade e departamento. Estas são 
cond · -

içoes estruturais definidas por variáveis tais corno O grau 

de centralização, tamanho ou a complexidade da unidade. 

de 11 
Segundo, há o conjunto de condições denominadas 

cultura d. -aca emica 11
, i e 1 predisposiçoes, ferê . . . , os va ores, 

nc1as e .. - - . 
. op1n1oes dos professores quanto ao papel academ1co 

e as a t. . 
iv1dades 

Cionat 
no qual 

nele incorporadas; quanto ao contexto organiz~ 

este papel é desempenhado e aquelas atividades 



levadas a cabo; e, quanto às pessoas que trabalham neste cenâ 
rio. A cultura acadêmica incorpora ambas as imagens : 

existe e a do que deveria existir. 

-a do que 

Finalmente, há o conjunto de fatores chamados "to 

munldade acadêmica", definido neste trabalho em termos de exis 

tência, em vârios graus, de organização do corpo docente como 

grupo coeso, com um sistema de crenças compartilhadas, um sls -
tema de instituições para a comunicação interna e externa, e 

definido por normas de comportamento explícitos que visam a fa 

cllltar o trabalho coletivo e Individual. 

Os dados vem sendo colhidos através de técnica& 

de survey. Os questionários sio auto-ad•lnistrados, dada a na 

tureza da população amostrada. Reitores, diretores e chefes de 

Institutos e departamentos sio sollcltados a fornecer dados•! 

tatfstlcos e documentos oficiais sobre suas unidades. As uni~ 

versldade a serem amostradas serio aquelas localizadas nas'! 

pltals dos estados. 

Atualmente,• pesquisa encontra-se n• fasede apll 

cação dos questionários. 



45. No~•dores de Ruas Prô~imas • Latifúndios e "lnifúndios no 

"ordeste 

O~gio Con~enente: FundAçio MIS[l[OI 
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para a da formação de Trata-se de uma anã I i se com d 

a g I om e r a d os u r b a nos q u e p r o l i f e r a m j u n t O a l a t i f ú n d i O s 

equenos P • ·fúndios no Nordeste, a fim de verificar 
e a mini • 

a existência 

situação social de residen 
·f renças substantivas entre a 

de d i e duas áreas, partindo das premissas que, quanto mais pr~ 

teS nas de latifúndios, maior a dependência de trabalho 

ximos 

e 

0 

isolamento dos aglomerados urbanos; e, quanto mais pro· 

maior 

rural 

ximos 

de minifúndios, maior a diversificação de atividades -e 

relação com cidades ou aglomerações urbanas de maior 

maior a 

O trabalho visa,ainda, a analisar o tipo de ativi 

dacles efetuadas por todos os fa miliares das residências duran 

te todo um ano e durante todo um dia, e aquilatar a extensão e 

~iversificação das atividades, procurando retratar as várias 

:oMbinações possíveis de relações de trabalho e de tipo de cul 

tivo riue ocorrem pela inserção em um meio urbano pequeno e P!. 

la proxi midade do meio rural. 

O método de trabalho empregado envolve duas eta 

pas. "la pri meira, é utilizada a observação participante,dentro 

d e um a p e r s p e e t i v a f e n o m e n o I Ó g i e a , q u e t em p o r o b j e t i v o da r e o n 

ta da complexidade da organização social do trabalho. Este tra 

balho et nográfico combina a observação com fotograflas, 
prOC.!:!_ 

doeu 
rando associar ã observação e entrevistas gravadas, 

'.lentação visual do objeto ~e análise. 

uma 

entrevi~ 
A segunda etapa consiste em extrair das 

tas intensivas um questionário, utilizando o linguajar 

e,tos das populações dos pequenos aglomerados. Nesta 

e os 

etapa 

deles cone · 

foram escolhidos cinco aglomerados urbanos, sendo dois 

situados em - d A. ba zona de latifúndios, isto é na regiao e ,ua , 

no sudo 1 • eS
t
e do estado do Ceará. Ao lado destes foram se ecion~ 

dos t -res aglomerados em zona de minifúndios, isto é, na zona 

focariri f . . . ' ronte1r1ça entre os municípios de Crato e Juazeiro 

e de -uazeiro e Barbalha. Dentre estes foi realizada uma amos 

tra ai • eatoria simples de residências nos cinco arruados. O unl 

Vers ,,,. 0 se compôs de J44 casas, sendo a amosuagem de 57% das '! 
encias d - houve 8 

e cada povoado. Levando em consideraçao que 

recusas ' 0 total de residências amostradas foi de 192, se
nd

o 

os dados ci,, Obtidos relati vos a todos os hab jtantes das res i dê_!! 
' com a - f . a I i exceçao de uma parte do questionário que º' P -
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Trata-se de uma anã! ise comparada da formação de 

pequenos aglomerados urbanos que proliferam junto a latifúndios 

e a minifúndios no Nordeste, a fim de verificar a existência 
de diferenças substantivas entre a situação social de residen 

tes nas duas áreas, partindo das premissas que, quanto mais pr-ª 

ximos de latifúndios, maior a dependência de trabalho rural e 

maior o isolamento dos aglomerados urbanos; e, quanto mais pr~ 

ximos de minifúndios, maior a diversificação de atividades e 

maior a relação com cidades ou aglomerações urbanas de 

porte. 

maior 

O trabalho visa,ainda, a analisar o tipo · de ativi 

dades efetuadas por todos os fami I iares das residências duran 

te todo um ano e durante todo um dia, e aquilatar a extensão e 

j iversificação das atividades, procurando retratar as várias 

: o~binações possíveis de relações de trabalho e de tipo de cu) 

tivo ~ue ocorrem pela inserção em um meio urbano pequeno e p~ 
. 

la proximidade do meio rural. 

O método de trabalho empregado envolve duas eta 

pas. Na primeira, é utilizada a observação participante,dentro 

de uma perspectiva fenomenológica, que tem por objetivo dar con 

ta d a com p I ex i d a d e d a o r g a n i z ação soe i a I d o t r a b a I h o . E s t e t r a 

balho etnográfico combina a observação com fotograflas, 

rando associar à observação e entrevistas gravadas, uma 

'ilentação visual do objeto de análise. 

proc~ 

doeu 

A segunda etapa consiste em extrair das entrevis 

tas intensivas um questionário, uti 1 izando o l inguajar e os 
conceito d -s as populaçoes dos pequenos aglomerados. Nesta etapa 
foram escolh1ºdos · d 1 
si tua d 

cinco aglomerados urbanos, sendo dois e es 

os em zona de latifúndios, isto é na região de Aiuaba, 
no sudo 

dos t r
e st e do estado do Ceará. Ao lado destes foram selecion~ 

es aglomerados em zona de minifúndios, isto e, na zona 
do Cari · 

ri, fronteiriça entre os municípios de Crato e Juazeiro 
e de, . 

uazeiro e Barbalha. Dentre estes foi realizada uma amos 
tra ai _ 

eatoria simples de residências nos cinco arruados. O uni Verso 
s;d~ se compôs de 344 casas, sendo a amostragem de 57% das r~ 

encias d 
e cada povoado. Levando em consideração que houve 8 recusa 

os das, 
0 

total de residências amostradas foi de 192, 
dos obtºd 

Cias, 1 os relativos a todos os habitantes 
com a -

exceçao de uma parte do questionário que foi 

das 

sendo 

residê~ 

ap li 
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d "de~nc,·a fossem estes do sexo 
cada aos chefes a res' ' mascu] ino 

ou feminino. 

A análise dos dados encontra-se em processo de 

elaboraçao. Pode-se apontar, todavia, que fornece subsídios su 

ficientes para questionar a dicotomia proletariado/campesinat~ 

que permeia algumas das análise sociológicas, demonstrando que 

trabalhadores rurais podem possuir formas múltiplas de inser 

ção no sistema produtivo do país, sendo que a classificação 

dos mesmos em um ou outro item da tipologia ê insuficiente 

radar conta da complexidade do objeto em questão. 

Os dados até o momento analisados revelaram, ain 

da, que nem sempre os aglomerados urbanos seguem a perspectiva 
. 

antes avançada de se assemelharem entre si por estarem ou pr~ 

x1mos de latifúndios ou prõximos de minifúndios. Porém, na mai 

oria das hipóteses sobre a relação com a estrutura fundiária e 

o grau de isolamento do arruado, a dependência de atividades 

agrfcolas seguiu a previsão postulada, sendo maior para os re 

sidentes próximos a latifúndios. 

Os dados demonstraram, ainda, que para os morad~ 
do res de aglomerados próximos a minifúndios, a sazonalidade 

b .. d 1 vincula tra alho e mais acentuada. Para Interpretar esta up ª -
ção ao s1stema produtlvo de acordo com a épo~a do ano, eS t á se~ 

d i 1
• empregada 

0 ut izada uma nioda1idade de análise previamente 
de organizaçao 

po- "arcel Hauss quando aponta formas sazonais 

social predominantes em alguns tipos de sociedades. 



,, • Relações Racial, no Bresf 1 depois da Abolição 

Técnico Re1pon1ãvel: Cerlos Hasenb•lg 

Orgio Patrocinador: ln1tltuto Universitârio de Pesqu! 

sai do Rio de J•neiro(IUPERJ) 
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Embora a literatura sobre relações rac· · 8 1ars no ra 
sil seja abundante, o grau de coerência entre as conclusões a 

que têm chegado os diferentes estudiosos do assunto é relativa 

mente baixo. Esta situação é decorrente, por sua vez, da forma 

como tem sido conduzida a pesquisa sobre o tema: não só a maio 

ria dos estudos tem se limitado a análise das relações raciais 

em âmbitos geográficos restritos, como as orientações teóricas 

seguidas pelas diferentes investigações - inclusive a dos 

Jetos que contavam com o mesmo patrocinador , como foi O caso 

dos financiados pela Organização das Nações Unidas para Educa 

ção, Ciência e Cultura (UNESCO) na década de 50 -foram as mais 

variadas, limitando a comparabilidade das conclusões atingidas. 

A final idade desta pesquisa e retomar o tema 'das 

relações raciais no Bras i 1, no per rodo posterior a abolição, 

incorporando as perspectivas abertas pela I iteratura comparada 

mais recente sobre o tema . 

A primeira parte do projeto está destinada a dis 

cussao, desde uma abordagem teórica e comparativa, das relações 

entre (a) escravidão e relações raciais contemporâneas; (b) ra 

ça, classe e estratificação social; e (e) raça e política. No 

primeiro tópico serão examinadas criticamente tanto as teorias 

que negam a existência de uma relação entre escravidão e rela 

ções raciais pós-escravistas, como aquelas que tendem a expll 

caras relações raciais contemporâneas como um legado do pass~ 

do escravista. Através desta discussão, pretende-se deslindar 

o peso dos fatores condicionantes do passado e dos mecanismos 

sociais cuja razão de ser deve ser procurada na dinâmica so 

eia! e econômica pós-escravista, na articulação das relações 

raciais contemporâneas. No segundo tópico parte-se da discussão 

das teorias que, ou bem reduzem a raça a termos de classe ou 

estratificação social, ou bem concedem uma autonomia exagerada 

ao fator racial, tentando-se esclarecer, a nível conceituai, o 

Papel que a adscrição racial desempenha na alocação de posições 

dentro da estrutura de classes e no sistema de e st ratificação 

social - o que só pode ser feito através da explicitação das 
re l - · d açoes existentes entre o sistema de classes e o sistema e 

estratificação . No terceiro tópico o raciocínio passa para um 

Plano mais substdntivo, procurando-se estabelecer conexoes en 

tre os mecanismos de dominação racial e a emergência de movi 

n, e n to s s o e J a 1 1 o r g a n I z • d o s em t o r no d a i d e n t i d a d e r a c i a 1. N e s t a 



parte, a anã! ise -

raciais - se 

ausência seja da emergência 
de movi 

des 1 oca para fora do que é de 1 imitado 

ou da 

mentas 

sistema 

tóricos 

de relações raciais, na procura dos determinantes 
como 

his 
e macro-estruturais da dinâmica política das relações 

raciais. 

A segunda parte do projeto destina-se a anãl ise 

empírica das desigualdades raciais no Brasil depois da aboli 

çao. A influência da escravidão nas desigualdades raciais do 

período pós-escravista é estudada atravês da forma como condi 

c i onou a I oca I i zação geog rã fica da popu I ação branca e de cor, 

comprovando-se que esta última ficou concentrada nas regiões 

mais atrasadas do país. A análise mostra como o padrão de se 

9regação ecológica dos grupos raciais, tal como condicionado 

historicamente pelo regime escravista, foi reforçado, entre 

1888 e 1930, pela política de promoção da imigração européia 

no Sudeste do país. As desigualdades raciais nas esferas ocup~ 

cional e educacional são analisadas em termos region-:lis, mos 

trando-se como na regiao Sudeste, a mais desenvolvida do país, 

a população de cor, apesar de ter competido em condições de des 

imigrante europeu, experimenta um grau relativ~ vantagem com o 

mente menor de desigualdade que a população de cor concentrada 

no Brasil subdesenvolvido. Nesta parte do projeto utilizam~se 

fontes secundárias de dados, fundamentalmente os 

tos demográficos efetuados entre 1872 e 1950. 

recenseame_!! 

Na terceira e última parte da pesquisa e 
anal isa 

inter-relações de um conjunto de 
da a influência da raça nas 

variáveis de estratificação social, 
com a final idade de dete! 

de discriminação racj 
de mecanismos 

minar a forma de operaçao 
utilizadas variaveis de nível 

do s atra 

indiv_!. 

al. Com esse otjetivo são 
de dados co I eta -

os dual, fazendo-se uma análise secundária 
- rincipalmente 

ves de pesquisas de survey por amoS t ragem P . 11 (rns 
- 1 vimento no Bras, 1 -

dos projetos "Representaçao e Desenvo . _ ruPERJ , 
d R. de Jane, ro 

tituto Universitário de Pesquisas O 
'

0 de sal na Cidade -
1973) 

1971). 

e "Força de Trabalho e Desenvolvimento 

Ana~1·,ses e Planejamento, 
(Centro Brasileiro de 

d arte do 
A versao preliminar da segun a P , 

e ·,t está conclu1da, 
Jobre de•1g~aldades raciais no ras • - f • a 1 
te, primeira e altima estio em fase de redaçao ,n · 

cEBRAP, 

projeto, 

e as pa!: 



47 - Estratos Ocupacionais de Baixa Renda 

Técnico Responsável: Luiz Antonio Hachado da Si l va 

Õrgão Convenente: Superintendência do Desenvolvi mento 

do Nordeste (SUDENE) 

1 

1 
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A pesquisa busca descrever e analisar as 
"estraté 

de vida" das populações envolvidas em atividades 
g ias _ . _ econômJ_ 
cas relacionadas as cinco ocupaçoes que, para a cidade do Reci 

concentram maior número de pessoas com remuneraç~o . fe, igual 

ou inferior a dois salários mínimos regionais. Sua relevância 

prende-se ao fato de que a mera manipulação de dados secundâri 

os, ainda que Útil, é insuficiente para o completo entendimen 

to das condições de vida proporcionadas por estas ocupações. 

Neste sentido, trata-se de um estudo qualitativo que pretende, 

em última instância, estabelecer um diálogo com as categorias 

censitárias, permitindo sua reapropriação num segundo momento. 

O pressuposto fundamental que orienta o encaminha 

menta dos trabalhos é o de que a unidade mínima de análise de 

ve ser a "família" (household) e não o indivíduo isolado. Além 

disso, assume-se que a própria noção de família -nao pode ser 

imposta: não há nenhuma razão, nem empírica nem teórica, para 

que se assuma que todos os atores definam a unidade 

da mesma forma. Admite-se, pois, que as estratégias 

f arrr i l ia r 

pessoai s 

de vida - isto é, sistemas concretos de comportamentos 
< 

poss.:_ 

v e i s - se j a m a d m i n i s t r a d os na o p o r i n d i v í duo s i s o 1 a d o s, ma s p o r 

grupos de indivíduos que se auto-definem, no limite mínimo, co 

mo ''família". 

Acredita-se que esta orientaçao permita melhor a 

Preender como e porque, num mesmo household, certas pessoas mi 

grame outras não, assim como certas pessoas buscam emprego s 

regulares e outras optam pela série de atividades que se co st~ 

rna englobar genericamente sob o rótulo de "biscate". Acrediti 

se ainda que, uma vez estabelecida a lógica da administração do 

ernprego . - d unidades 
e m1graçao por parte os diferentes tipos e 

familiares ( ·,ndent"1f'1cados), considerada a serem empiricamente 
tomo b . - h ar a 

su Jacente às "estratégias de vida", poder-se-a c eg 

ªPreender - de sua v1·ge-ncia - isto é, as as condiçoes estruturais 
leis d determinam. 

e população e as relações de trabalho queª 
Na medida e migr~ 

em que a lógica de administração do emprego 
çãºnão é . t nem verbalizada,as i_12. 
f necessariamente nem consc1en e 
Ormações , do d i seu rso 

Precisam ser coletadas tanto ao nivtl 
quanto do 

comportamento concreto. 
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De acordo com estas orientações gerais, serão 
. .. . 

lecionados bairros que, em pr1nc1p10, concentrem maiores 
se 

Pro 
selecionadas~ porções de pessoas que desempenham as ocupaçoes 

Assim, na medida em que a unidade de análise é a 

levar a crer que será coberto um número razoável 

família , tudo 
de casos Que 

envolvam tais ocupações, sem que, de antemão, se defina quem, 
Garante-se, des 

familiar da 

especificamente, deverá ser objeto de estudo. 

ta forma, que a posição interna na hierarquia 
Pes 

soa que desempenha a ocupação que serve como objeto central d~ 

estudo seja bastante variada. Em cada um dos bairros seleciona 

dos espera-se obter de 20 a 30 histórias completas de vida de 

t o d o s o s m e m b r o s d a f a m í I i a , a 1 é m d e i n f o r m a ç Õ e s m e n o s s i s t em á 

ticas, porem abundantes, a respeito de cerca de 100 outras fa 

m í I ias. 

Na a n á I i se d os d a d os , as i n forma ç Õ e s o b t idas a P<!!:: 

tir das considerações acima -serao confrontadas com a literatu 

rajá produzida a respeito, tendo como foco central de interes 

se os modos de articulação entre os diferentes 11 sistemas prod.!:!_ 

tivos" que compõem a formação social brasileira, e em partic_l:!_ 

lar a área metropolitana do Recife. 

Segue uma I ista dos temas considerados centrais 

na coleta de informações. Note-se que se trata de temas do i_!! 

teresse da pesquisa , e não de perguntas feitas aos entreviS t~ 

dos. Muitas vezes obtem-se informações sobre os temas centrais 

sem que se j a m f e i tas perguntas d i retas e e s p e e Í f i c as , as s i m e 
0 

mo recebem-se informações a respeito de outros temas. 

Quais os empregos que já teve? Como os obteve? 

No caso de haver algum tipo de habilidade 

qualificação) envolvido, como a aprendeu? 

• 1 • zação, (especta 1 

Prestar 

mas que 

prego 11
• 

• li 
dinheiro' 

muita atenção às 11 atividades que rendem · li m 
- - d f. ne como e 
as vezes o próprio entrevistado nao e I d 

mais tare 
(Exemplo: objetos apanhados na maré, que 

são vendidos ou usados). 

Como se dão as relações entre 

ção 11 e 11 tipo de local 

nera 
.. 1 de remu -

''empregou, lln1ve 
# • pe 

d media, -
de moradia 11 (cidade grane, 



ona rural com suas qualificações etc.). Por 
quena, z 

qualificado em cidade pequena 11 rende 11 mais 
emprego _ 

sem qual ificaçao em cidade grande? 
emprego 
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exemplo: 

do que 

(levar em consideração os temas seguintes sobre migração) 

Quando nascido no Recife, qual a relação - se existe - entre 

troca de emprego e mudança de bairro? Quais as mudanças de 

bairro, com as respectivas razões? (Notar que é importante 

saber, em certos casos 1 imite, qual o fator determinante. 

Por exemplo: é possível, teoricamente, que a pessoa -va mo 
-rar na beira da mare para ter acesso a certas coisas, tanto 

quanto a pessoa pode ter acesso a estas coisas porque foi 

morar na beira da maré por outros motivos). 

- Quando migrante, que fazia no local de origem? (não é suf..i_ 

ciente saber que tra'.)aJhava 11 no campo" - seria posseiro, me 

eiro, proprietário ou o que? em que condições?). 

- Quais as razoes percebidas (já que as razões reais dependem 

de uma anáJise direta do local) para sair do lugar/lugares? 

Qual a relação entre estas mudanças e mudanças nas situaçoes 

de trabalho, se é que existe alguma relação? 

~ Quantos (e como) membros da famf I ia trabalhavam e/ou e 5t ud~ 

vam nesses diversos lugar·es? 



48 - Perfll Sócio-Econômico dos Parlaaentares Br•sileiros (8a. 

Leglslaçio) 

Técnicos Responsáveis: Ceaar Cul■aries 

Luiz Henrique Nunes Bahl• 

. Coftvinlo: Jornal do Ires li• ln1tltuto Unlversltirlo de 

Pesquises do llo de Janeiro (IUPERJ) 
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A intençao inicial desta pesqui s a foi dar um tra 

essencialmente descritivo aos dados sobre opiniões, c~ 
tamento - - . 

. ticas socio-econom,cas e aspectos da carreira pol ít,ca racter,s 

membro s do Congresso Nacional. dos 

Buscava-se descrever diferenças entre o s dois pa~ 

ti dos em to rno de questoes que constituem, afinal, o cerne do 

debate público no país. As diferenças entre o s partidos se mos 

traram importantes. Em alguns casos, as 

outros, as diferenças intra-partidárias 

santes. 

semelhanças também. Em 

se revelaram interes 

A pesquisa baseou-se em 352 entrevistas com dep~ 
tados e senadores, realizadas no próprio Co ngresso, nos primeJ_ 

ro s d e z d i as d e f u n c i o na me n to d a nova I e g ·i s l a t u r a . F o r a m e n t r e 

vistados 302 deputados e 50 senadores, ou seja, cerca de 

dos membros do Congresso: mais de dois terços do Congresso co 

mo um todo, do Senado, da Câmara de Deputados e da s 

da Arena e do MDB em a mbas as Casas. As bancadas da Arena e do 

MDB no Congresso são, em percentuais, respectivamente de 57,5 '.i'. 

e de 42,5% . A amostra compreende entrevistas com 194 parlam e ~ 

tares do MDB, ou 44,9% do Congresso . Quanto aos partidos , toma 

dos isoladamente, foram entrevistados 84 i dos membros do MDB e 
80

% dos da Arena, o que faz com que as sub-amostras por partJ_ 

do se aproximem de um recenseamento. 

bancadas 

A conclusão mais geral a ser tirada ÇÕes f 
re erentes a· natureza - -

das informa 

socio-economica dos seria 

rio Coque exi st e um estoque humano de instrução e experiência 
ngresso b 

parlame ntare s , 

a rasileiro, que seguramente poderia ser melhor Provei t ado 

derança no no Processo de elaboração legislativa, isto e, a li 
5 istema - Congresso poderá tornar-se liderança pol Ítica, no 
9 constituc·1onal' se o f - d 0

verno Congresso viesse a ter unçoes e mais s . . . 
•gn1f1cativas. 

de Profis _ A anâlise revelou u m Congresso onde um 
Prof. soes 

Is - -
0 

Direito, principalmente, mas também as outras 

conjunto 

. soes 
1 'ld i V. 

'duos 
liberai - - -

s - dao a tonica da auto-identificaçao 
Prest• . • num mundo 

1910 onde a educação é o principal 

na distribuição das ocupaçõe s . 

fator Social 

dos 

de 
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As ocupaçoes que envolvem a posse ou 
manipulação 

de certos recursos econômicos, como capital - empresários_ 

e terra - latifundiários - não constituem recursos de p d ' 
o e r pa 

ra O exercício de liderança. Enquanto que as ocupações lib: 

rais, ou postos na burocracia, ou a política como profissão,f~ 

zem dos parlamentares com tais origens líderes mais frequent -es. 

A pesquisa demonstrou ainda que, em ambos os 

tidos, a carreira política do tipo estritamente legislativa é 

determinante da permanência do parlamentar por algumas legisla 

turas no Congresso . Por outro lado, as carreiras do tipo misto 

legislativo-executivo diferenciam bem menos, revelando talvez 

uma certa tendência destes parla mentares para os postos e xecu 

ti vos . 

Quanto às questõ·es político-institucionais, a pe~ 

quisa buscou identificar que tipo de revisão constitucional o 

presente Congresso realizaria , se seu poder constituinte pudel 

se ser exercido no decurso de u ma política de distensão gri 

dual. Procurou-se, em primeiro lugar, verificar a e x istênciada 

as pi ração r e v i s i o n i s ta - e o n s t i tu e i o na l no atua 1 C o n g r e s s o e, em 

segundo, que aspirações ou que revisões se refletem com viabi 

lidade de se efetuarem se a hipótese converter-se em realid~ 

de . 

O exame dos dados e de suas tendências permitiu 

constatar que inclinações revisionistas são comuns aos congre~ 

sistas da Arena e do MDB, o que permitira, por isso mesmo, uma 

possível proposta de emenda constitucional passível de ser aprE 
d . . 1 equerido. va a por satisfazer o quorum ora const1tuc1ona mente r 

s - no 
Tanto a Arena quanto o MDB aspiram por prazo 

exame do · • s. por um amplo s ~ roJetos de lei - relativamente ma1ore , 
sendo 

aumento de poder na prerrogativa de criação de despes~• 

e S te . • d e e o n ôm i e a e um item dos ma·1s · t t a orem 1mportan es quan o li 
soe· 1 de maior am~ -1ª ; e por atribuições gerais do Legislativo 
tude. 

mantém sua 
Quanto ao Al-5, especificamente, 0 MDB a 

posição programa-t,·ca, d f -ao integral, e e endendo sua revogaç - jas 
A, tendenc 

rena, apesar de menos radical, também aparece com 

revi sionistas . 
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No caso da ordem econômica, e 
o ongresso e os dois 

partidos sao francamente contra a ação das e 

. no Brasil, mas dividem-se na1s 

mpresas multinacio 
quanto ao grau de 

intervenção 
do Estado na Economia. 

A pesquisa permitiu constatar um congresso e 
Pª!:. 

tidos divididos quanto às grandes questões políticas e às que~ 

tões econômicas, sendo possível delinear uma Arena fragmentada 

e O HOB um pouco mais coeso. 

Um relatório preliminar serviu de base a matérias 

q u e f o r a m p u b l i c a d o s n o J o r n a 1 d o B r a s i I de 1 3 - 14 - 1 S e l 6 de a b r i l 

de 1975. O relatório final encontra-se em adiantada fase de 

elaboração. 



49 - Avaliação do Programa de Assistência Têcnica 

Sistema CEBRAE 

Direta do 

Técnicos Responsáveis: Julio Abulafia Salinas 

Laura Dantas 

Assistentes: Maria do Socorro Bandeira 

Ana Maria Motta Ribeiro 

Convênio: Centro Brasileiro da Assistência Gerencial à 

Pequena e Média Empresa (CEBRAE)/ Sociedade 

Brasileira de Instrução (SBI)/ Instituto Uni_ 

versítário de Pesquisas do Rio de Janeiro 

(IUPERJ) 
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Trata-se de um estudo destinado a avaliár a qual_!_ 

a 5 e a r a c t e r í s t i c a s q u e a c o m p a n h a m a i n t e r v e n ç ã O d O s a 
9 

e_n 
dade e 

tes do Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena 
e 

Média Empresa (CEBRAE) em suas atividades de assistência técni 

ca a pequena e média empresa. 

O estudo está sendo desenvolvido a partir de uma 

amostra das empresas que efetivamente têm recebido assistência 

técnica nos Últimos dois anos, em 19 estados da federação. 

Espera-se conhecer, atraves deste estudo, o grau 

de intervenção e aceitação da assistência técnica nas empresas 

assis t idas em l 9 7 4 e l 9 7 5 ; as expecta t i v as d os em p r e s á r i os e 

empresas em relação ao Sistema CEBRAE; a natureza do vínculo 

empresa/CEBRAE; e como as características da implemcntaçiJo do 

programa de assistência se refletem na sua avaliação. 

Parâmetros q Jºt · · · 1· ua I ativos e quant1tat1vos, para amp 1ar e 
feicoa p 

• r O regrama de Assistência Gerencial e situá-lo 
instrumento de pol,. -

rtica economica no contexto nacional. 

Faz parte deste objetivo central, a obtenção de 

ape~ 

como 



50 - Projeto Integrado CEBRAE: Supervisão e Consultoria 

Técnicos Responsáveis: Edmundo Campos Coelho 

Edson de OI i ve ira Nunes 

Julio Abulafia Salinas 

Laura Dantas 

Assistentes: Luiz Henrique Bahia 

Geraldo ~lvio Magalhães 

Consultor da Area: Edmundo Campos Coelho 

Convênio: 
-Centro Brasileiro de Assistência Gerencial a 

Pequena e Média Empresa (CEBRAE)/ Sociedade 

Brasileira de Instrução (SBI)/ Instituto Uni 

versitârio de Pesquisas do Río de Janeiro 

(IUPERJ) 
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Através da assessoria a projetos de pesquisa rea 

lizados pelo Sistema CEBRAE, procurar-se-á definir as necessí 

d a d e s d e a s s i s t ê n c i a â s em p r e s a s e e o n h e c e r a p r e d í 5 p O s i ç ã O dos 

Sárlos à utilização do Programa CEBRAE. Faz parte deste empre 

f Ço a estimação de parâmetros necessários para ínstrurnen es or 
tar potfticas estratégicas dos Agentes no contexto estadual, e 

servir de subsídio a diagnósticos setoriais, já realizados e 

que virao a ser realizados. 

Neste sentido , o presente projeto foi dividido em 

tres partes: 

1. Consultoria na proposição de pol Íticas e estratégias de pe~ 

quisa para o CEBRAE, contando de: an.Íl ise de todo o materi 

al de açao do CEBP.AE; contatos e entrevistas com dirigentes 

e técnicos do Sistema; análise da posição da CEBRAE 
11 ecologla 1

•; e, e1aboração de relatórios. 

na sua 

2. Supervisão da pesquisa: Perfil do pequeno e médio empresário 

e receptividade dos empresários do programa de assistência 

CEBRAE, constando de : assistência técnica na elaboração do 

projeto de pesquisa; elaboração de questionário; formulação 

do livro de código; elaboração do plano de análise das in 

formações e os critérios de programação a serem empregados; 

orientação para elaboração dos relatórios finais da investi 

gação; avaliação da participação do esforço de cada um dos 

técnicos; e, preparação e coordenação de encontros dos tec 

nicas envolvidos na pesquisa. 

3• Supervisão de diagnósticos realizados pelos Agentes (Centro 

de Assistência Gerencial/Acre, Centro de Assistência Geren 
c ia 1 hla to G • . - . . rosso, Nucleo de Ass1stenc1a Empresarial/Rio Gran 
de do N -

orte e Centro de Assistência Gerencial/Alagoas) cons 
t -ando de· - 1 • • 

· ana 1se dos projetos aprovados e relatorios de 
trabalhos ·-

Ja executados; elaboração e expl !cação do roteiro 
de mod i f · -
t _ •caçoes dos projetos; elaboração de roteiro e orien 
açao par . _ ª implementação de atividades complementares; dis 

cussao e a - . 
f• _ nal •se de dados levantados e preparação e especJ.. 

icaçao d . 
a _ 0 roteiro definitivo do relatório final de cada di 
9nostico• 

et • e, acompanhamento e assistência técnica para as 
a Pa s d e r 1 . - - . 

ea 1zaçao do relator10 final. 



51 - Eleições Municipais Brasilerras, 1976 (Niterói) 

Ticnico Respons~vel: Olavo Brasil de Lima JGnior 

Assistentes: Ari de Abreu Silva 

Franceschina Vilardo 

Õrgãos Patrocinadores: Fundação Ford e Instituto Uni 

versitãrio de Pesquisas do Rio 

de Janeiro (IUPERJ) 
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Trata-se de uma pesquisa realizada s imu l taneamen 

uatro instituições: Centro Brasileiro de Análise e Pla 
te por q -

. t O ( e E B RAP) , D e p a r ta me n to d e C i e n c i as P o 1 í t i c as d a u n i 
neJ amen 

"dace Federal de Minas Gerais (DCP/UFMG), Universidade Fe 
vers 1 

dera! do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Instituto Universit.:Írio 

de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ). 

Será realizado um survey em Juiz de Fora, Caxias 

do Sul, Presidente Prudente e Niterói. Este Último estj sob a 

responsabilidade do IUPERJ e envolve entrevistas com 802 casos, 

antes das eleições municipais de 1976. Opiniões e atitudes a 

respeito da vida política brasileira, retrospectiva do voto e 

informações de origem sócio-econômica dos entrevistados, s erão 

coletadas com a utilização de questionário idêntico formulado 

pelas quatro instituições envolvidas. Prevê-se a publicação 

dos resultados preliminares em órgãos da grande imprensa e a 

posterior divulgação do relatório final sob forma de livro. 



IV - A N E X O S 



IV. 1 - REDE INSTITUCIONAL 
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Através de seus Programas de Pós-G d _ ra uaçao e p 

q
uisa o IUPERJ tem recebido apoio de diver . . . _ es . . . . sas 1nst1tu1çoes, na 

ciona1s e 1nternac1ona1s. Este apoio se trad . uz, basicamente 

P
elo financiamento de pesquisas, seminários e bolsas ' de estudo 

a alunos do programa de pós-graduaççao do Instituto. 

A relação apresentada a seguir, ainda provisória 

e incompleta, refere-se às instituições que, de alguma forma, 

têm colaborado para a consolidação das atividades do IUPERJ. 

Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) 

Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BID) 

Banco Nacional da Habitação (BNH) 

Comissão de Estudo de Alternativa para o Desenvolvimento Bra 

sileiro (CEADE) 
Centro Brasileiro de Assistência Gerencial a Pequena e Mé 

dia Empresa (CEBRAE) 

Canadian lnternational Development Agency (CIDA) 

Centre d 1 rtude de Politique rtrangêre 

Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales (CLACSO) 

Clube de Roma 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e TecnolÕgl 

do (CNPq) 
Consórcio de Estudos Urbanos (Fundacão Ford) 

Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR) 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) 

Fundação Catarinense do Trabalho (FUCAT) 

Fundação BENEVOLENTIA 

Fundação Fc rd 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
- Instituto Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI) 

Fundação MJSEREOR 

Governo do Estado da Guanabara 'd d da Comp~ 
- Conselho de Desenvolvimento das Comun• ª es 

nhia Progresso do Estado da Guanabara (CODESCO) 

- Se e reta r i a d e Educação e C u l t u r a do E s ta d O dª G u ª n ª b ª r ª 
- Secretaria de Turismo do Estado da Guanabara 

In st ituto Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI) 

lnternat·1onal A ,·at·1on (JPSA) Political Science ssoc 

lnternational Social Science Council (ISSC) 

Jornal do Brasil 
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Ministério da Educação e Cultura (MEC) 

- Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su 

perior (CAPES) 

- Conselho Federal de Cultura 

- Departamento de Assuntos Universitários (DAU) 

Ministério do Interior (MINTER) 

Programa de Estudos Conjuntos sobre Integração Econômica La 

tinoamericana (ECIEL) 

Programa Nacional de Treinamento de Executivos (PNTE) 

Sociedade Brasileira de Instrução (SBI) 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cul 

tura (UNESCO) 

University of Michigan 



IV.2 - PARTICIPAÇÃO EM SEMINARIOS, ENCONTROS, 

CONGRESSOS E CURSOS 

. 1 
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organizado e/ou 

acadêmicos, con 

Desde sua criação, o IUPERJ tem 

participado de diversos seminários, encontros 

nacionais e internacionais d -ferências e cursos, 

05 
que se seguem: 

• estacando-se 

1. Mesa Resonda sobre Ciência Política 

Realizada no Rio de Janeiro, em outubro d 196 e 9, com a pa~ 

ticipação do lnternational Political Science Association 

(IPSA) e Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP). 

z. Encontro do Rio de Janeiro 

Realizado no Rio de Janeiro, em J'ulh d 1971 b o e , so o pa t r~ 

cfnio do Instituto Universitário de Pesqu i sas do Rio de Ja 

neiro (IUPERJ) e do Clube de Roma. 

3. 1? Reunião do Grupo de Estudos Políticos do CLACS0 

Realizada no Rio de Janeiro, em agosto de 1971 sob o patr~ 

cínio do Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales 

(CLACSO) e do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio 

de Janeiro (IUPERJ) 

4. 1'? Colóquio Franco-Brasileiro de Política Internacional 

Realizado no Rio de Janeiro, em outubro de 1971, sob o p~ 

trocfnio do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 

Janeiro (IUPERJ) e do Instituto Brasileiro de Relações ln 

ternacionais (IBRI), em colaboração com o Centre d
1
rtude 

de Politique ttrangêre. 

5. Seminário sobre Indicadores Sociais do Desenvolvimento Na 

cional na América Latina 

Realizado no Rio de Janeiro, em maio de 1972, sob O ,patr~ 

cínio do lnternational Social Science Council (ISSC), Con 

sejo Latinoamericano de Ciencias Sociales (CLACSO) • Conju~ 

1 t " t t Universitário 
to Universitário Cândido Mendes e ns I u 

0 

de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ). 

6. Seminário sobre Desenvolvimento e Legislativo 

Realizado no Rio de Janeiro, em setembro de l97
4, sob 

auspícios da Sociedade Brasileira de Instrução (SBI), 

os 

ln 
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ternational Political Science Association (IPS) 
A ' 

ção Brasileira de Ciência Política (ABCP), Associa 
Consejo L"t · .. 

americano de Ciencias Sociales (CLACSO} 

Comiss3o de Estudo de Alternativa para 

Brasileiro (CEADE). 

" 1 no 
e financiado 

Pela 
DesenvoJ~imento o 

7. Seminário Nacional de Pôs-Graduação em Ciências Sociais 

Realizado no Rio de Janeiro, em 1974, sob o patrocínio da 
Coordenação de Aperfefçoamento de Pessoal de Nível s uper_!. 
or (CAPES) e da Fundação Ford. 

8. Congressos do Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales 

(CLACSO) . 

Realizados em Maracaibo e Quito, em 1974 e 1975, respect{ 

vamente . 

9 . 8? Congresso Internacional de Sociologia 

Realizado em Toronto, em 1974. 

10. 11? Congresso Latino Americano de Sociologia 

Realizado em 1974, em São José da Costa Rica. 

- d. · · · for Latin Amer i cari ll. Conferencia da 11 Cana 1an Assoc1at1on 

Studies 11 

Realizado em 1974, em Quito. 

12 . Congressos da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

ência 

Realizados em Recife e Belo Horizonte, em 1974 e 1975, 
' 

pectivamente. 

l3. Conferência sobre a Crise do Oesenvolvi~ento 

Realizada em Figlins-Valdanno, Itália, em 1974, sob 

trotínio do Conjunto Universitário Cândido MendeS, 

apoio da Fundaçio Benev~lentia. 

o 

com 

CJ. 

P! 
o 

14. 1ª R ·~ prob11 · eun,ao lnternacioAal na América Latina sobreª . 
d'a1s 

mática Envolv1'da no Cam·poda P t· .. odeios Mun, ro s pe c I v a e n · 

.l 

( 

,. 
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16. 

Realizada em setembro de 1974 e or . 
_ gan,zada peJ 

Universitario de Pesquisas do Rio d J . 0 Instituto 
. e ane1ro (IUPERJ), ternational Social Science Council (ISSC) ln 

l e Canadian Inter national Deve opment Agency (CIDA). 

Sem i n á r i o sobre 
11 

F u tu r e For e c as t a n d Wo r 
1 
d M 

odeJs11 
Realizado no Rio de Janeiro, em novembro de 

197 5, sob O pa 
trocrnio da Sociedade Brasileira de Instrução (S ) -

BI, Conse 
jo Latinoamericano de Ciencias Sociales (CLACSO), Interna 

tional Social Science Council (ISSC) e Canad,·an 
1 nternatio nal Development Agency (CIDA). 

Conferência sobre História e Ciências Sociais 

Realizado em Campinas, em 1975. 

]7. Seminário Internacional de Políticas Públicas 

Realizado no Rio de Janeiro, em 1975, sob o patrocínio da 

Escola Brasileira de Admi n istração Pública da Fundação Ge 
tÚl io Vargas (EBAP-FGV). 

18. Seminário sobre Eleições e Ordem Institucional 

Realizado em Belo Horizonte, em 1975, sob o patrocín i o do 

Departamento de Ciências Pol Íticas da Universidade Federal 
de Minas Gerais (DCP-UFMG). 

l9 , Seminário sobre Novos Caminhos para o Desenvolvimento Autô 

nomo do Terceiro Mundo 

20. 

21. 

Realizado em Corfu, Grécia, em setembro de 1975, promovido 

pelo Conjunto Universi tãrio Cândido Mendes, sob o patrocl 

nio da Fundação Benevolentia. 

1 
Curso de Métodos e Técnicas de Pesquisa 

Rea 1 • • rzado em Belo Horizonte, no per,odo 
1976 

e promovido pelo Centro Brasileiro de 

rencial à Pequena e Média Empresa (CEBRAE). 

11 C 
urso de Métodos e Técnicas de Pesquisa 

maio/agosto 

Assistência 

de 

G~ 

Real i d • setembro/nove!!l_ za O em Belo Horizonte, no per,odo de 
br Assistê~ 0 

de 1976, promovido pelo Centro Brasileira de 
eia à p ) 

equena e Média Empresa (CEBRAE • 



tV.J - PESQUISAS EM FASE DE PROJETANENTO 



As pesquisas apresentadas a seguir encontram-se 

em fase de projetamento e/ou negociação: 



1 -
LEGISLATIVO E ELITES NO BRASIL 

Técnico Responsãve 1: Edson de 01 i ve ira Nunes 

Procura-se estudar, através deste projeto, 0 Le 

gislativo "vis-à-vis" o processo de formação e socialização de 

elites políticas. Supõe-se que a análise do papel do Congresso 

ganha r e 1 eva n t e d i me n sã o a o se e s t u d a r a s c a r r e , r a s p o 1 í t i c as 

daqueles indivíduos ocupantes de posições estratégicas no go 

verno ao longo de um corte de tempo. Nesta 1 inha serão selecio 

nadas para análise três tipos de posições estratégicas no s,s 

tema de implementação de políticas substantivas: governadorias, 

ministérios e presidência e direção de empresas públicas. A car 

reira pol Ítica dos ocupante3 destes cargos poderão desvendar 

padrões, ou tendências, acerca da importância das Casas 
1 a t · 1vas como via de acesso a postos políticos 

Legi2_ 

da executivos 
maior · - . 1 mpo r ta n e I a . O per í o d o a na 1 i s a d o c o b r i r á duas fases dis 

tintas da política brasileira: o 11antes 11 e o 11 após 11 1964. 
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2 - ELITES PARLAHENTARES BRASILEIRAS 

Técnicos Responsáveis: Luiz Henrique Bahia 

Wanderley Guilher■e d 
os Santos 

A intenção do IUPERJ, nos projetos que se 
segue■ 

sera examinar a elite par-lamentar brasileira dos últi-s . 
,_.. ••nte 

anos, utilizando neste sentido vários testes e■píricos d 
e hip! 

teses articuladas quer pelos clássicos teóricos das 1 e i tes, 
quer por observadores de vida política brasileira. 

SUB-PROJETO 1 

O objetivo específico deste projeto e descrever 

uma população composta por senadores, deputados federais e es 

taduais, suplentes de senadores, de deputados federais e de de 

putados estaduais. Esta constitui a elite parla■entar que pr! 

cisa ser "apresentada" à comunidade acadêmica. De cada u• dos 

membros dessa elite, propõe-se a descrever informações tais e~ 

mo: nascimento político - legislatura em que o polÍtico foi 

eleito pela primeira vez-, se ele foi candidato ou nao e■ ca 

da uina das legislaturas, se foi eleito ou nao, cargo para 0 

qual foi eleito, partido ou coligação pela qual foi eleito, 0 

estado de representação c!o político, ·o número de votos, se ho! 

ve punição política ou não e quando ocorreu esta puniçao-

SUB-PROJETO 11 

• 1 u■a S! 
Em função dos objetivos do Sub-ProJeto _ . 

- . d Essas ana I_!. 
rie de análises posteriores podera ser realiza a. 

0 

P
resente sub-pr_ 

ses serao realizadas, ao ntvel federal, com o 

jeto. 

Estes estudos ·referem-se 
- . a qllC - - teort e ( 1 ) a ques tao ,, . 

relaciona a estabilidade política e a 

ca; (2) à taxa de renovação política do 

ão pol, t_!. 
taxa de renovaÇ 

• 1 t JyO br! 
siste111a legis ª ão 

sileiro; (3) à distribuição da alienação polític,!_ 
da populaÇ 

adrões de 
carreí ra 

eleitoral brasileira; (4) aos diferentes 
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a um período de sete legislaturas • (
5

) 
lítica par • o numero de ~ r • 

de cada um dos pol 1t1cos procurando-se detect 
votos ar quem sao 
os carriers, ou seja, os deputados federais que "carregam", ele 

gendo vários companheiros d~ partido; e, (6) a punição políti 

termos de: Quantos sao os puni dos? As punições . 
ca, em at I ngem 
mais O legislativo federal ou estadual? Quantas são as punições 

por cada legislatura? E por partido? E por estado? etc. 

SUB-PROJETO 111 

Este sub-projeto persegui rã os mesmos objetivos 

que o sub-projeto 11, ressaltando-se apenas que as a nálises se 

farão ao nível de elite parlamentar estadual ou regional. 

SUB-PROJETO IV 

Baseado nos possíveis caminhos de pes q uisa assina 

ladas por Hatthews, nos estudos de Wright Mil ls em The Power 

~ e nas informações provindas de estudos sobre elites de 

outros países, procurar-se-ã, através deste projeto, ( l) es t ~ 

betecer os padrões de carreira ocupacional da el i te parlamentar 

brasileira - senadores e deputados federais - para o período 
194

5-1974; (2) selecionar os J íderes do parlamento para cada 

uma d a s l e g i s 1 a t u r a s e m s e p a r a d o ou p a r a t o d a s e 1 a s e m e O n j u .!!. 

to; (3) realizar uma anãlise comparada entre a composiçao so 

cial d" e1·1te 1 d t a'1ses· e fi '" paramentar brasileira e e ouros P , • 
na 1 mente , 

(4) testar a hipótese desenvolvi da por H i 11 s segu nd o 

a qual, 0 st atus e a composição de uma elite não podem ser ex 

Plicados em termos dos talentos e característ icas psicológicas 

d os seus me b c o n texto d a e s t r ~ m ros, mas devem ser estudados no tu r a e -
conomica e social de cada sociedade em particular . 
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3 - EMPRESÃRIO INDUSTRIAL E ESTADO: PADRÃO DE INFLU!NCIA E FOR 

MAS DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

Têcnicos Responsáveis: El i Diniz Cerqueira 

Ranato Raul Boschi 

A presente pesquisa visa a aprofundar a análise da 

forma particular que assume as relações entre empresariado in 

dustrial e Estado no Brasil na fase atual do desenvolvimento 

industrial no país, dando continuidade a uma linha de estudos 

iniciada hã um ano atrás com o projeto 11 Empresariado Nacional 

e Estado: Uma Análise Comparativa de Dois Períodos 11
• 
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EXPANSÃO DO ESTADO E ARTICULAÇÃO DE INTERESSES NO BRASIL: 

19~5-1975 

Técnico Responsável: Cesar Guimarães 

Dada a auto-definição da sociedade e da economia 

b r a s i 1 e i r a e o mo s e n d o d e me r c a d o e , d a d a , p o r ou t r o I a d o , a f o!.. 

te cKpansão do setor público nos ültimos trinta anos, objetiv! 

se e,tudar e relação entre este setor pÚbl ico -, em seus vários 

1ub-~etores - e os setores empresariais privados. 

A interação setor público/empresariado sera estu 

dada com base em "casos crítlcos 11 em que a diferenciação das 

atividades econômicas estatais mais se fez sentir, quantitat1_ 

Vi e q1.1alitati11amente: a Implantação de empresas públicas e a 

institucional izaçio, pelo governo. do uso de técnicas de plan! 

Jame!'lto. 

Em seus Intentos teóricos, o projeto, por melo de 

cuidado~• comparaçao de estudos de caso, vl&a a testar hlpÕt! 

,~, correntes sobre a natureza da articulação de interesses. • 

•uton~fflla relativa do aparato eatatal e, em ger~i, a1 relaçie1 

entre 11E,tado1• e 11Socledade Clvl 111 no plano ec:onõmlc:o. 
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5 -
CIRCULAÇÃO OE ELITES: AUTONOMIA E PODER DIFERENCIAL DE 

AGtNCIAS GOVERNAMENTAIS 

Técnico Responsável: Wanderley Guilherme dos Santos 

Através da utilização de hipóteses derivadas da 

teo~ia das elites e da teoria das organizações, pretende-se me 

dlr a circulação de elites administrativas, a qual, conjugada 

com a autonomia organizacional das agências, poderá revelar o 

poder diferencial de órgãos governamentais. 

Estima-se, que em seus resultados, a presente pe~ 
quisa ~ropieiari: 

a) mensuraçio da taxa de renovaçao da elite administrativa fe 
der a\ ; 

b) 

e) 

perfil da estabilidade administrativa federal; 

descrição do sistema estatal federal descentralizado segu~ 

do $eus graus de autonomia, tanto do ponto de vista da 5! 
de con st itucional de subordinação e superordinação, quanto 

do ponto de vi t d . -s a . a man1pulaçao de recursos. 
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6 _ CARACTERIZAÇÃO DOS ADMINISTRADORES POBLICOS DE ALTO NÍVEL 

Técnicos Responsáveis: Julio Abulafia Salinas 

Renato Raul Boschi 

Tendo como foco de anãl ise o Ministério da Agrl 

cultura, pretende-se, através deste estudo, determinar o nível 

de formalização existente na estrutura da administração públl 

ca. 

Dentro deste quadro geral, os trabalhos serao de 

senvolvidos no sentido de determinar a correspondência entre o 

perfil "ideal" - conforme sua explicitação feita por especi~ 

1 i s ta s em a d m i n i s t r a ç ão a se r em e n t r e v i s t a d os - e o per f i 1 11 r e a 1 11 

dos administradores de alto nível, como forma de elaborar poli 

ticas destinadas a superar os hiatos ou inadequações porvent~ 

ra desvendadas pela investigação. A identificação dos atributos 

reais confrontados ao modelo ideal do administrador poderão 

constltuir subsídios para a pro~ramação de estratigias de açao 

que visem ao melhor aproveitamento dos recursos humanos de ai 

to nível na administração federal e de desenho de padrões de 

~arreira que permitam mobilidade ascensional de lndivfduos ai 
tamente qualificados. 
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7 _ PROCESSAMENTO E ANALISE DOS DADOS DO PROJETO "ELITE ADMI 

NISTRATIVA E DESENVOLVIMENTO NO BRASIL
11 

Técnico Responsável: Edmundo Campos Coelho 

Este projeto tem por objetivo ampliar, no tempo e 

no espaço, algumas informações geradas pelo projeto "Elite Ad 

ministrativa e o Desenvolvimento no Brasi 111
, realizado pelo 

IUPERJ em 1970, e que oferece uma descrição da elite adminis 

trativa brasileira então no comando dos principais orgaos de 

formulação e implementação da política econômica-financeira. 

Os dados a serem analisados já se encontram regi~ 

trados em livros de código e gravados em fita magnêtica. Pre 

tende-se, entretanto, obter maiores informações quanto ao back 

ground social dos "reais tomadores de decisão"; a experiência 

na área pública e os processos de recrutamento; e a mobilidade 

e x P e r i me n ta d a na c a r r e i r a e e x p e r i ê n c i a o r g a n i z a c i o n a 1 ( n a á r e a 

pública e privada). 

◄ 
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8 _ PESQUISA SOBRE EDUCAÇÃO, ESTRUTURA OCUPACIONAL E MOBILIDA 

DE SOCIAL 

Técnicos Responsáveis: Carlos Hasenbalg 

Olavo Brasi I de Lima Junior 

Este trabalho refere-se, na realidade, a dois pr~ 

jetos de pesquisa a serem iniciados simultaneamente. Não obs 

tante o fato de que os objetivos, procedimentos previstos e ti 

pode dados a serem levantados em cada uma das pesquisas permj_ 

tem que ambos sejam considerados como processos 1ndependentes 

de investigação, existe tanto uma unidade tecnõtica, quanto co 

nexões analíticas entre seus resultados esperados . 

O Sistema Educacional e Estrutura Ocupacional 

Baseado na utilização de dados censitários e de 

outras fontes secundárias este projeto tem por objetivo: 

1) analisar as transformações da estrutura ocupacional, indu 

zidas pelo processo de desenvolvimento, no período de 1940 
-1970; 

2) estudar, para o mesmo período, o crescimento e diferencia 

ção do sistema educacional brasileiro, particularmente no 

que diz respeito ao output do mesmo, ou seja, a qualifj_ 

cação educacional da população em idade ativa; e 

3) 
verificar os padrões de interação ao longo do período de 

tempo delimitado, entre o sistema educacional e a estrutu 
ra o · cupac,onal. Trata-se 

' neste caso, de reconstituir as 
formas de adequação entre a oferta do sistema 
e as demandas d • - • o s I stema econom I co, ta 1 como 
nas posições b a ertas na estrutura ocupacional. 

educacional 

manifestada 
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Educação e Mobilidade Social 

Através de uma pesquisa do tipo survey a ser re 

al izada em duas regiões metropolitanas - Rio de Janeiro e São 

P a u 1 o - p r e t e n d e - s e a n a 1 i s a r a s r e 1 a ç Õ e s e n t r e e d u e a ç ão e mo b i 

lidade social inter e intra-geracional. Com base nos dados Je 

vantados de amostras representativas da população ativa, p~ 

tende-se chegar a um conjunto de conclusões relativas aos ante 

cedentes e consequentes da educação formal adquirida pelos in 

divíduos. 
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DA ' . 
ENPRESA E PERCEPÇÃO OE INCERTEZA A"IIENTAL 

Técnico Responsá•el: Renato Raul Boschl 

A pesquisa pretende relacionar as caracterfsticas 

••tr~tur•I• das empresas e a percepção do empresário acerca de 

,ue reh~io com o 111eio a11biente, procurando Integrar esses dois 

nfvelt de en•llse num quadro teórico mais amplo. 

Tendo•• vista a especificidade de cada um dos tô 

pl,o• propostos, serão desenvolvidos sob a forma de dois sub 

projeto,, com b••• numa amostra comum, constituindo a empresa, 

per• o p r I me I r o • u b -pro J e to , e o em p r e s á r I o , p a r a o se g u n d o , 

11 r11p1,tlv•• unld•des de análise. 

Supõe-se que o comportamento do empresário esteja 

d1t1rmln1do, por um lado, pela sua tentativa de redução da in 

tertezt tmblenttl (particularmente no que diz respeito a fon 

tes de ,rédlto e agências de normativização da economia) e, por 

outro, pelos próprios padrões de gestão empresarial expressos 
nu estruturas Internas de sua organização. 

Será enfatizada na anã) ise a comparação entre se 
tores de atividade industria) (indústrias de base 
nlttl e bens de ca 
"" por oposição às in • . 
durável ) dustr1as de transformação de bens nao 

s e tamanho das empres 
drões dif as, no sentido de qualificar p_a 

erenciais de or 1 -
Presirio fre - gan zaçao da empresa e atuação do em 

nte as prlncJp_ ais agências 
do melo ambiente. 

A info -
Parâmetro rmaçao assim obtida poderá servir 
dl para a adequação d como um 

sposlção do e • os principal s tipos de recursos a· 
s mpresarl -
eJam, PrlncJ o as necessidades d 

n 1• Paimente e sua empresa, corro 
0 º91co ' os recursos h 

s. umanos, financeiros e tec 
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'o - RELAÇÃO ENTRE EMPRESAS E CONSULTORIAS 

PREMISSAS E VALORES 

DE 

Análise das premissas e valores que 

ORGANIZAÇÕES: -

informam os 
"pacotes" de programas e técnicas organizacionais oferecidas 

p~ 

las firmas de consultoria à clientela de empresas. O projeto 

i n c 1 u i , t a m b é m , i n f o r ma ç Õ e s p r e 1 i m i na r e s s o b r e o 11 mo d e 1 o g e r e~ 

cial 11 que supostamente constitui o quadro de referência mental 

do empresário, assim como dados de percepção a respeito das re 

lações empresa-consultoria tanto por parte dos consultores qua~ 

to dos próprios empresários clientes. 
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1 1 -
DESEMPENHO DO PROGRAMA NACIONAL DE TREINAMENTO DE EXECU 

TIVOS (PNTE) - 1976 

Este projeto dá continuidade ao levantamento do 

perfil do PNTE que está sendo realizado para 1973, 1974 e 1975. 

De acordo com o que foi feito no períodoanterior, 

serão estudados os orgaos que mantêm convênios com o PNTE, e 

seus respectivos programas de treinamento, segundo dois aspe~ 

tos. O primeiro - refere-se à parte didática, abrangendo infor 

mações como: número de cursos realizados, tipo de clientela, 

carga horária, categoria do curso, número de professores e pa~ 

ticipantes. O segundo, informa a respeito da parte finance_i_ 

ra - contábi I dos programas, tanto no que se refe•re aos custos 

dos órgãos em cada ano, quanto ao custo direto dos cursos 

lizados. 

rea 
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1 2 - TREINAMENTO, MOBILIDADE E SISTEMA DE INCENTIVOS EM ORGA --
NIZAÇÕES: USUÃRIOS DO PNTE 

Parte 1: Egressos da Pós-Graduação 

A intenção é verificar, para os primeiros grupos 

de pós-graduados dos cursos de mestrado em Administração da 

EAESP, COPPE e UFMG, as possibilidades que têm, em sua ativida 

de profissional, de aplicar os conhecimentos adquiridos no me~ 

trado. Nesse sentido, a pesquisa focalizará os pós-graduados e 

as organizações onde trabalham. 

Como objetivos principais o projeto buscará iden 

tificar (1) em que tipo de organizações os pós-graduados atuam; 

(2) de que forma o contexto organizacional estimula ou inibe a 

aplicação de novos métodos e técnicas gerenciais e, (3) qual o 

impacto do curso, no que se refere a mobi 1 idade ocupacional dos 
pós-graduados. 
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1 3 -
uENTO MOBILIDADE E SISTEMA DE INCENTIVOS EM 

TREINAn , 
ORGA 

NIZAÇÕES: USUÃRIOS DO PNTE 

Parte 2: Egressos de Treinamentos 

o objetivo é selecionar de forma probabilística, 

uma amostra de usuários de curso de treinamento do PNTE, que 

permita chegar a informação do tipo: 

-a) Os treinamentos sao demandados por empresas de tipo e tama 

nho recorrentes? 

b) Existem faixas determinadas de executivos 

ticamente enviados aos treinamentos? 

-que sao sistema 

e) O treinamento se associa ã mobilidade na empresa? 

d) Existem as condições de estímulo, por parte das e mpresas, 

ã utilização das novas técnicas sugeridas pela reciclagem? 

e) Quais são os padrões motivacionais prevalecentes? 
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PESQUISA DE AVALIAÇÃO: ALCANCES E LIMITES 

O projeto examinará a I it~ratura referida ' a pes 

quisa de avaliação de programas e instituições de intervenção 

social, analisando seus alcances e limitações. Num segundo mo 

mento serao estudadas experiências concretas, avaliando as suas 

estratégias e seus resultados. A terceira parte do projeto, te~ 

do em vista a multiplicação de agências e programas destinados 

a intervir na real idade, através de políticas de estímulo, tor 

na-se crescentemente necessário avaliar o efeito das políticas 

na expectativa de (a) buscar novos cursos de ação e (b) mensurar 

o efeito ou os impactos produzidos. Como produto mesmo destas 

operações tem sido bastante aumentado o esforço na 1 i nha da 

pesquisa de avaliação. O esforço, contudo, defronta-se com pr~ 

blemas conceituais e metodológicos, além de deparar-se com que~ 

tões ligadas à base inferencial para derivação de sugestoes. 

Parece, a esta altura, ser relevante proceder-se a uma ~i~ 

ção da avaliação. Neste sentido, destina-se a produzir refl~ 
-

xao sistematizada sobre a pesquisa de a_valiação, procurando f_!_ 

xar sua relevância, confiabilidade, sua utilização como pauta 
de orientação f 1 -na ormu açao de programas e de políticas. 
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15 -
MANUAL DE CONCEITOS E INDICADORES ORGANIZACIONAIS 

Trata-se da confecção de um segundo Volume sobre 

Conceitos Indicadores Organizacionais, com o objetivo de apr~ 

sentar as,medidas das variáveis incluídas no primeiro Manual e 

ao mesmo tempo de oferecer um guia metodológico que permita ao 

leitor uma manipulação accessível dos Procedimentos de mensura 

~ão implícitos no tratamento operacional das variáveis. 
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16 - ECONOMIAS ADMINISTRATIVAS DE ESCALAS EN ENPIESAS PO 
BLICAS 

Verificação da existência de "econoaias adainistra 

tivas de esca 1 a" nu■a aaost ra de e■presas pÜbl icas. Por esta 

via o projeto espera revelar o grau ea que as e.presas pÜbl! 

cas opera■ segundo a Lei de. Parkinson. Alé■ dos efeitos do ta 

■anho das e■presas no que diz respeito i existência ou nio de 

"econo■ias ad■ inistratlvas de escala"., o projeto i ■clui outras 

variáveis de estrutura, cujos efeitos aditivos serio exa■lna 

dos. 
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17 • 
SISTEMA ESTATAL DE SAUDE "ENTAL NO BRASIL 

Técnico Responsável: Neuma Aguiar 

A análise das instituições psiquiátricas hospit~ 

lares inseridas no sistema público nacional que se pretende r! 

alizar enfoca o hospital como parte de uma burocracia pública 

apresentando um sistema de carreira funcional capaz de influen 

claro tratamento dos pacientes e as práticas terapêuticas ou 
nao, exercida pela Instituição. 




